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AS CLASSES RURAIS
Daqui, destas colunas, dirigiremos mais um apelo aos homens

que no Brasil vivem da lavoura, da pecuária, e.das demais atividades
que tiram diretamente do solo os produtos e as matérias primas —
que sustentam as populações citadinas, alimentam a indústria na sua
tarefa de transformação e valorização das utilidades, fornecendo em
seguida ao comércio o material de sua atividade, qual a de distribuidor
daquelas riquezas.

Talvez não seja mesmo um apelo: será mais uma advertência.
Dos IT7 milhões de habitantes em que as estimativas oficiais cifram

a população brasileira, 75%, ou seja mais de 30 milhões de pessoas,
vimem diretamente no trabalho rural.

Até hoje tem sido a Agricultura a gata borralheira do trabalho
nacional — desprezada, esquecida, e, o que é mais, impiedosamente
esmagada pelas outras atividades, organizadas em quadros perfeita
mente entrosados, conseguindo, à margem do trabalho rural, lucros fa
bulosos. Desses enormes proventos, hoje, numa pequena parte —
manda a verdade que se diga — se beneficiam diversas classes de
trabalhadores urbanos, através as obrigações impostas ao comércio
e á indústria pela nossa legislação social.

Um exemplo bastaria para afiançar a afirmação; perguntemos
ao industrial dos tecidos por quanto êle vende ao comércio atacadi.sta
um quilo de algodão em pano e, por outro lado, quanto teria pago
ao lavrador pela matéria prima; em seguida; inquirissemos do con
sumidor sobre o quanto dispendeu com o varejista pelo mesmo algodão
industrializado. E assim, teríamos o quadro que, via de regra, apli
cado a toda produção agrícola industrialízável, nos dá uma idéia
da proporção verdadeiramente irrisória que fica para o lavrador.

Entretanto, para que um fardo de algodão chegue à fábrica de
tecidos, que de agruras, de incertezas, prejuízos sofre a produtor?
As pragas, as intempéries, a falta de crédito, a nossa incrível política
fiscal, o transporte caro e falho, a deficiência da mão de obra, e
quantos outros percalços que dia a dia se avolumam, sufocando a
atividade rural em todos as suas manifestações?

É que a classe não se organizou ainda. Não existe, no pais, a
representação coesa, unânime, da atividade rigorosamente produtora

j  do pais. É uma lacuna que se deve menos aos esforços dos seus
'  líderes — e até dos governos _— rio que aos próprios interessados,

lavradores, criadores e profissionais das indústrias rurais, os quais
não se teem empenhado a fundo pelo necessário evento, talvez por não
terem alcançado ainda a sua grande urgência.

Cada município deveria ter a sua associação rural, viva e forte.
Cada Estado, captando as aspirações da unidade federativa, a sua
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Federação Rural, todas elas reunidas, em perfeita comunhão de idéias,
na Confederação Rural Brasileira, agindo junto ao govêrno federal,
com autoridade bastante para falar de igual para igual com a indústria
e o comércio, sôbre as suas necesidades, seus problemas, e, mais do
que tudo, para fazer valer os seus direitos como uma das forças vivas
da Nação, afastando com sua presença os falsos lideres que em seu
nome andam por ai a abusar da expressão classes produtoras.

Não 120S move qualquer animosidade contra (Kjuclas atividades,
de resto tão necessárias e úteis a vida nacional quanto a Agricultura.
Achamos, muito pelo contrário, c/ue todas se comj-lctam, formam um
todo, e uma depende da outra. O que não compreendemos, nem
admitimos, é que uma prevaleça sôbre a outra. Os paiscs, para serem
econômicamente fortes, precisam dispor de uma indústria c de um co
mércio também fortes. Mas estas duas cdividades, por sua vez, estão
condicionadas a uma Agricultura não menos forte, que possa fornecer
ao povo e às fábricas, em quantidade e qualidade necessárias, os
alimentos e as matérias primas de que precisam. Há um escalona-
rnento, uma gradação nes.sas três atividades econômicas, entrosadas e
interdependentes. A hipertrofia de uma, e o enfraquecimento de outra,
gera desequilibrios, e sofre a economia nacional; desorganiza-se a
produção, dai derivando fenômenos que se traduzem em crises de sub
e superprodução, desaparecendo a relatividade que deve existir entre
os preços de uma e das outras atividades, fazendo eclodir graves
conseqüências no campo social.

A-fuga dos campos para as cidades, ultimamente acentuada, reflete
essa anomalia, existente na nossa economia. A visão de maiores
salários, de melhores condições de existência, de mais conforto, de
assistência social, de maiores possibilidades para a prole, trouxeram, e
estão trazendo, numa verdadeira corrida, milhares e milhares de bra
sileiros que, de pronto, passaram de produtores a consumidores for
çados. Ai surgiram as favelas, a carência de habitação e de alimentos
— criando novos problemas para os governos, assim desviados de
sua precipua finalidade, os quais os atacam como podem mas nem
sempre com os resultados previstos, porque as causas ai continuam
n solicitar providências de base, remédios que afinal sao simples, e
'Conhecidos de todos.

Nenhum brasileiro se sente bem com a preponderância, sobretudo"o mornento que corre, do comércio, e da indústria sôbre a agricultura,
^''ge tirá-la dessa situação inferior a que tem sido relegada, por
pausas várias, acumuladas de longos anos, deixando-a como cauda-

de suas irmãs mais ricas. E o primeiro passo no. sentido desse
13 (je maio será o fortalecimento da classe, pela sua organização,
sua organização imediata, não importando no momento saber't^al o sistema mais aconselhável. O que é preciso é que haja um

''po representativo da atividade rural no Brasil, com raízes pro
fundas, penetrando os distritos, os municípios, as regiões, os Estados

e cobrindo todo o Brasil,
tyenhuma guerra terá possibilidade de êxito sem soldados, mass es só poderão aspirar a vitórias se enquadrados em corpos per-

'""'^^ente estruturados e dirigidos.
Qj. .'^Sfonizemos, pois, êsse Exército Salvador que está faltando no
dor ^ rural, para que ela, com a fôrça latente que tem
penF ̂ venha a ocupar o lugar que lhe cabe, e possa em-pela obtenção da igualdade a- que tem direito no nosso
cenário econômico. ' ^

.  lavrador deverá procurar arregimentar-se, engrossar o corposocial da associação rural do seu município. Sem preocupações de
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pequenas vantagens materiais, que estas, afinal, nunca poderão ser
tantas e tão fartas que suplantem o que êle paga de mensalidade na
Associação. Precisamos dizer ao lavrador e ao criador que a prin
cipal vantagem de uma Associação, é representada pelos benefícios
de ordem geral que ela possa conseguir para a coletividade. Tanto
UKdores serão essas vantagens quanto maior for o seu corpo social,
isto é, maior número de lavradores de uma determinada zona abrigar
em seu seio.

Cinco ou dez cruzeiros para um lavrador não é muito. Mas re-
j.rcscntauí os grãos de uma c.scala da força rural local, capaz de mo
dificar conceitos, opiniões, c evitar decisões contrárias ao interesse
de todos e de cada um.

Daqui destas colunas advertimos aos homens do campo do Brasil:
É pi-eciso que cada um assuma a atitude de inscrever-se na sua

Associação Rural Municipal: imbuir-se de espirito associativo, de
classe, para fazer frente aos graves problemas que afligem a lavoura.
Isoladamente, nenhum fazendeiro representa fôrça capaz de con
trariar interesses que lhe são preqiidiciais; reunidos, porém, em uma
associação farte e representativa, a sua voz será ouvida e respeitada.

Mas não basta inscrever-se: é necessário que assista às reuniões
debata os assuntos, colabore na administração; que persista, que
teime, tudo fazendo para que a Associação seja um órgão vivo, ativo,
diligente e eficaz.

Se assim acontecesse, em pouco tempo o cenário econômico
do Brasil se transmiidaria, para beneficio de todos e para o maior
progresso e felicidade da Nação.

..—+

Mãos
que espalham

SALITRE do CHILE
não ficam vazias ...

E' MAIS LUCRATIVO multiplicar a produção de 1 aloueire
com bom adubo, que plantar, tratar e colher 3 aloupirp^
— pois só a economia de braços compensa fartamente ^
SALITRE DO CHILE é um adubo natural que^fom.; ?
produtividade do solo. Experimente-o ! d,

Solicite folhetos e informações, gratuitamente ao

SERVIÇO TÉCNICO-AGRONÔMICO DO SALITRE DO CHILE
Caixa Postal, 2873 - São Paulo

Agentes Comerciais:

ARTHUR VIANNA — Cia, Materiais Agrícolas

Rua Plorêncio de Abreu, 270 - São Paulo. — Av. Graça Aranha, 226 - 30 andar
Rio de Janeiro — Av. Santos Dumont, 227 - Belo Horizonte '
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A Questão Agrárid Brasileira

Sem nos filiarmos aos exageros da
antiga teoria dos fisiocratas de que a
terra constitui o único agente de forma
ção da riqueza, somos levados, nos dias
que correm, a considerar a posse e a
distribuição da terra, ou melhor, o re
gime agrário acomodado às condições
de cada povo, como condição essencial
ao progresso agrícola e ao bem estar
das nações.

LEmpire romain tombe, disparai t.
Les myasions barbares detruisent les
ruits d une longue et féconde civiliza-
tion fondée sur le respect du Droit et
asee sur Ia recherche incessante de Ia

solution des problémes agricoles. Aussi
peut-on dire de tout temps que Ia sé-
cun e. Ia liberté et le progrés des peu-
p es son fonction du developpement du
progres agricole". (Luiz Dop)
Teorias econômicas antigas reconhe-

«am a existência de um direito de co-
munidade sobre a terra e é conhecida
tamh^^ í^ofe de Proudhon. É conhecida
o nrer? ̂  teoria de Ricardo, de que foi
soFJ '^^^siderando a renda docomo a renda por excelência Ma
nila sem trabíiin^ cxceiencia,
Stuari MUI por ISSO, ilegítima.
còmò também a terra
inteira" Patrimônio da humanidade

uma\4m1a^° ^ renda do solo é
incremenf ganlia, um unearned

M "eí céíebre r a.oerty. recontVa ""1
todos os homent d^^^eyto igual que
Se dpiV sobre a terra".

teorias reladonad^ ® outras
ierra, cuia 00^ - ^
ficada à luz do?p^°- modi-
micos e da<t oosinamentos agrouò-
mundial, imporS^T economia'  "poriara ter em conta a
posse terra, como base da segurança
dos esforços e do bem-estar futuro do
agricultor. Do que não se pode duvidar
e da necesidade de radicar a população

PROF. ARTHUR TORRES FILHO

Presidente da Sociedade Nacional de Agricultura

agrícola ao solo, ou melhor, da adoção
de uma poliiica rural que seja capaz de
permitir orientação segura no melho
ramento e aperfeiçoamento da produ
ção. Por esse mesmo motivo, mediante
estudos exatos, em todo o ciclo de seu
melhoramento, somos adeptos de uma
orientação caiiaz de imprimir novos
destinos à exploração da terra entre
nós.

Correntes de opinião bem definidas
ainda não se formaram em nosso meio,
de modo a saber-se até onde deverá
chegar a ação do Estado. Em qualquer
caso está-se impondo nova legislação
rural, atendendo às condições econômi
cas e sociais peculiares às várias regiões
do Brasil, impedindo seu entorpeci
mento econômico, já agora se agravando
de forma alarmante.
"A renda do solo provém do trabalho

social e o Estado tem o direito de to
má-la para atender aos fins da coleti
vidade". (Juan B. Justo. "La cuestion
agrária — Buenos Aires") .
Não propendemos pela situação eco

nômica da agricultura brasileira, sem
estudos sociológicos acurados, em cada
região agrícola, segundo a escola por-
gista, a considerar o impnsto único
sobre a terra, como a base de tôda a
reforma agrária, considerada essa ren
da como sujeita a apropriação pelo Es
tado. Uma legislação rural moderna,
a nosso vêr, terá de considerar a ligação
e a organização de todos os elementos
da produção nas múltiplas regiões do
l^ais. Nessa diretriz é que teremos de
traçar o programa de reforma rural
para não agravarmos as condições agrí
colas brasileiras, já de si precárias.
A organização da produção rural es

tará sempre subordinada à vinculação
do trabalho à terra e ao aproveitamento
e formação do capital. As diversas na
ções, de acôrdo com as condições que
ihe são próprias, seguindo etapas dife
rentes, adotam normas próprias a seguir
no ciclo de melhoramento de sua eco
nomia rural.
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Caracteriza-se o regime agrário, na
atualidade, por facilidades concedidas
ao agricultor ijará tornar-se proprietá
rio facilitando-se-lhe capital e equipa
mento técnico. Assim se explicam as
diretrizes que caracterizam o grande
movimento legislativo contemporâneo
em matéria de socialismo agrário.
Mas, de que valerá subdividir a terra

sem proporcionar elementos materiais
e crédito i^ara cultivá-la? Daí o fato de
se impor antecipadamente a instituição
de crédito especial a juros módicos e
prazos longos a serviço da agricultura
— como um dos meios, juntamente com
o código rural, para que se estabeleçam
em bases seguras as fontes de riqueza
agrícola.

Se o momento econômico e social se
apresenta inçado de dificuldades e se
nos são adversas, por muitos fatores,
as condições brasileiras, dificultando
orientação uniforme na legislação rural
a adotarmos, iDrecisaremos ir lançando,
com segurança, os alicerces da obra
meiútória da transformação da vida
social da população dos campos, con
gregando e organizando a grande classe
rm'al, fundamento de qualquer reforma
agrária.
Assunto de eontrovérsia mas, nem

por isso, menos digno de consideração
por parte dos estudiosos de economia
rural, é o que se prende à superfície e
à natureza das explorações agrícolas.
Haverá um critéião uniforme a adotar-

se nesses casos? Poder-se-à admitir uma
dada área como ótima? Que gênero de
exploração a preferir-se: a feita dire
tamente pelo proprietário da terra ou
a do arrendamento? São essas questões
verdadeiramente clássicas, bastante dis-
eutidas e no Brasil difíceis de solução
como têm sido exposto pelos conhece-
doi-es de nossa economia rural. Pare
ce-nos ser solução preferível aquela que
se harmonize com as condições econô
micas e sociais de eada região, isto é,
dentro dos princípios hoje estabelecidos
pela sociologia rural, podendo coexistir
a pequena e a grande exploração com
cultura direta pela agricultura ou pelo
processò do arrendamento. A grande
cultura, mediante emprégo em larga
escala da mecanização, apresenta-se a

alguns economistas como forma sedu
tora na grande exploração rural em
zonas de população pouco densa. Para
propoi-cionar rendimento necessáiãq,
certas explorações exigem área sufi
ciente e configuração adequada de solo.
O economista A. Young, por exem

plo, é adepto da grande cultura impri-
mindo-se às emprêsas agrícolas caráter
coletivo, como acontece nas sociedades
anônimas com a indústria.

A superioridade das grandes explo
rações está longe de aparecer na agri
cultura com a mesma evidência que na
indústria e no comércio. Assim, o de
bate tradicional, entre os partidários
da grande cultura, da pequena e da
média propriedade rural, ainda não
está terminado.

Os últimos, sobrepondo o problema
da propriedade do solo ao de sua ex
ploração, raciocinam como si, na pe
quena cultura, o explorador fôsse sem
pre o proprietário da terra que cultiva,
e invocam a favor de sua tese consi
derações de ordem social de que não
nos ocuparemos.

Trata-se, assim, duma questão j)ura-
mente econômica, a de se saber si a
produção poderá ser alcançada com
menos despesas nmna grande explora
ção agrícola do que numa pequena, os
exploradores sendo supostamente da
mesma educação rural. Esta questão é
somente uma parte do problema eco
nômico da pequena e da grande explo
ração laual.
As grandes emprêsas industriais tiram

a amplidão de suas dimensões vanta
gens, meios de pro*dução a preço baixo,
mas a grande cultiu'a está longe de al
cançar os mesmos resultados.

Verdadeira cruzada, entretanto, tem
sido^ empreendida em quasi tòdas as
nações em pról das áreas reduzidas nas
explorações rurais, principalmente nos
países de forte densidade de popula
ção, so se empregando excepcional
mente a roão de obra assalariada. Essa
tese está filiada à concepcão da pequena
e média propriedade com a exploração
dileta da terra pelo proprietário e siia
família. Propriedade e exploração se
riam os dois tèrinos do problema a se
completarem e a serem estudadas em
cada região.
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Mas, são tão variadas as condições
sociológicas e econômicas do meio rural
em um país como o Brasil que se não
pode adotar nenhum critério absolu-
tista nessa diretriz. A aplicação a agri
cultura do regime das empresas indus
triais só em regiões muito especiais po
derá ser aconselhada. Vemo-la seguida
pelos países colonizadores ou em re-
giões novas e mal povoadas criando-se
emprêsas de acentuado cunho indus
trial e comercial. Importa a orientação
em f)eríeita racionalização, tal como
sucede na indústria, dependendo muito
da natureza das explorações e do estado
social das populações agrícolas.

Isso quer dizer que regras absolutas
nao poderão ser estabelecidas para as
dimensões das emprêsas agrícolas e,
portanto, para a escolha entre a gran
de e a pequena propriedade
É verdade que, no regime da pequena

p opiiecade, torna-se possível recorrer

^®íi^t»atendo-se, até

ÍpoÍa a declarada inferioridadeeconômica da mesma.

instituirmos segura
_riando

edito agrícola e modernao lSd" .r",!"''" y''"". -íSmió
leeislacãn agrícola e moderna
mos o Rn ̂1^ único meio de colocar-
tecimento»;^^ ^ coberto de graves acon
srTcr„Sm"câr
repercutir ar- niais, podendo
e roimÒa. "■■dem sücial

pode liaveí^ormn" "ôo«.ande ma7fe"
nao havei-mos p.: ^nsidido no ato de
trabalho da terra ° mterêsse pelo
a política urbana ' ^^"'^Pre-nos deixar
(haja vista as terras fachada,
dono em derredor ri ao aban-
populosos do naíci uiaiores centros
um programa P"''
padronizada capaz produção
dos reais interêses u ^à exploração da teí? dedicam

Os jjrodiitos uatiiraío" ' rrir valor depois de Iranstofmlrs
transformação exige técnica e princí
palmente recursos financeiros. Só mediante métodos modernos de produção,
beneficiaraenío e padronização aplica
dos à agricultura, poderemos alcançar

.o desenvolvimento das fontes de pro
dução em lic ses estir eis e não em fases
transitórias como até aqui.

A colonização rural, com todo seu
ciclo de melhoramentos, representa,
tanto para as nações novas, como para
as velhas, a fórmula iiolitica mais grave
e salvadora da atualidade. De que va
lerão terras em abundância sem saber
explorá-las para o bem-estar e a defesa
econômica do pais? A vida da nação
tem de gravitar em derredor do campo
e não da cidade, como temos procurado
fazer.

Nenhum pais pode fugir às contin
gências do momento social que atraves
samos. A organização rural no Brasil
repousa em bases instáveis dando jiro-
vas graves de decadência, exigindo nor
mas liara o '^ró-rio aliasíocimcnto do
mercado interno e Sem poder enfren
tar a concorrência externa. Acentua-se
dia a dia a fuga do interior com o aban
dono das terras cançadas. A diversi
dade dos fatores naturais, econômicos e
financeiros exige o exame particulari-
zado de cada zona ou região para os
planos de reerguimento econômico.

Novos estudos de solo pam restaurar
sua fertilidade não os possuimos senão
em escala limitadíssima para orientar
os técnicos e sua ausência quasi abso
luta para os agricultores. Se assim é,
como empi'eendermos o loteamento cm
bases rígidas em todo pais?

Disse-o Fernando Costa, cujo nome
sempre evoco com saudade, dirigindo-
se aos agricultores paulistas que havia
passado naquele prospero Estado (e é
o de melhor aparelhamento técnico do
Brasil) o ciclo das terras virgens, natu
ralmente ricas em humus, fosforo e
cálcio. Era chegado o momento da
agricultura racional com a recuperação
de terrcif! cançadas, sem o que teria de
retroceder nossa civilização.

Dentro desse mesmo pensamento, o
ilustre Ministro Daniel de Cai*valho, na
abertura dos cursos deste ano da Uni
versidade Rural, assim se expressava,
com muita justeza diante da queda de
rendimento por hectare de nossas cultu
ras, sintoma de extrema gravidade para
o futuro do pais: "o processo histórico-
econômico da prática da agricultura
errante, descuidada e primitiva, já atin
giu seu climax no Brasil, pois seus efei-
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tos maléficos, em nosso pais, se fazem
sentir desde o descobrimento".

Tudo está a indicar que o esforço
proaULivo para ser consiaiile exige a
planificação, e que só o estudo cuida
doso das regiões submetidas à explora
ção do homem pode fornecer a neces
sária orientação.
A fragmentação da propriedade terri

torial dependerá do estudo das condi
ções econômicas e sociais, não poderá
obedecer a um mesmo critério em todo
o pais.

A admirável economia riograiidciise
do sul, baseada na colonização, tornou
aquele Estado um dos celeiros mais se
guros do pais; as transformações que se
processam em S. Paulo, deiiois da crise
em 1939, com a divisão dos latifúndios,
fez elevar enormemente o número de
propriedades criando a policultura, es
sas, além de outras, são demonstrações
evidentes de que carecemos instituir a
política agrícola nacional. As dificulda
des a vencer não serão sempre as mes
mas e nem as diretrizes a seguir pode
rão obedecer a um só critério. O apro
veitamento da Baixada Fluminense exi
girá métodos bem diversos dos a serem
empregados no Nordeste ou no Norte.
Segundo o anuário estatístico de 1910

o Brasil possui 1.904.589 estabeleci
mentos rurais sendo 19,70% com a área
de 1 a 5 hectares, 12,61% de 5 a 10
hectares, 16,57% de 10 a 20 hectares,
23,89% de 20 a 50 e 6,34% de 200 a
1.000 hectares. Em alguns Estados,

como S. Paulo, Santa Catai-ina, Rio
Grande do Sul, Rio de Janeiro, jMinas
Gerais, Paraíba, Ceará, Rio Grande do
Norte, a subdivisão está se processando
aceleradamente, ainda mesmo sem uma
política colonizadora, baseada no crité
rio agrícola. Nos' têrmos da mensagem
apresentada ao Congresso em 1947 pelo
Exm° Sr. Presidente da República, co
gita o Governo de melhorar a situação
das populações do interior mediante le
gislação que facilite o acesso à terra,
sem se tratar da socialização do solo,
c dentro dos preceitos constitucionais.
É de esperai*, portanto, que tôdas as

facilidades dos govêrnos federal, esta-
duis e municipais sejam propoicionauas
a quantos queirmn se dedicar à vida
rural, seguindo-se assim uma política
econômica de aproveitamento da terra.
Êsse será o verdadeiro caminho de

salvação nacional.
Pode-se dizer que apenâs, em dimi

nutas faixas do território nacional, a
exploração agrícola logrou assumir al
gum aspecto de estabilidade, por falta
de organização técnica e econômica.
Não temos ainda, em contornos defi

nidos, programa capaz de realizar os
salutares preceitos contidos na Consti
tuição de 1946.

Necessitamos, com toda a evidência,
levar o bem-estar às populações do
campo, poi*que, sem o concurso delas,
não lograremos firmar, em bases segu
ras, ó enriquecimento e o bem-estar
nacional.

THE ROYAL BANK OF CANADA'
CAPITAL E RESERVAS $CDN 78.474.246,55
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O Oue Se LO e Ouve na Bacia do São Francisco O
— Imprensa —

A liopulação dos municípios banhados
pelo Rio São Francisco, seus afluentes e
sub-afl_uentes, apesar — da fôrça de pe
netração da imprensa diária do Rio de
Janeiro, de São Paulo, Recife e Salva
dor, já concorre para manter apreciável
número de jornais, em Belo Horizonte,
a encantadora capital mineira, e em ou
tras cidades de Minas Gerais, Bahia, Per
nambuco e Sergipe, compreendidas na
Bacia do Rio São Francisco.
Os jornais do Rio de Janeiro contam

elevado número de assistentes na parte
mineira da grande bacia e são lidos, tam-
em, nas cidades marginais compreen

didas entre Pirapora e Joazeiro. Os pau-
istas alcançam as zonas do sul, notada-

iTiunicípios do oeste mineiro,
cidade do Salvador cir-

nreprifiirf trecho da bacia com-
cam muün«^ território baiano e, alcan-
ns rip A yezes, em concorrência com
?ãl P e Maceió, aa eonas do lilo-
de Rppif ̂  i"** S. Francisco. E os
agreste targa circulação nas do
los nas sendo raro encontrá-
cTscT ^ Médio São Fran-
ciscrtêm^^kma^^i^fjf ? ̂9 Rio São Fran-
nas francispci^ influencia fora das zo-
zonte que circufam Rolo Hori-
Minas Gerais ° Estado de
acentuada inÚnAL-^"^^^^
cipio e, alguns muni
cípios visinhos também, nos muni-

vistas !s bolethIs^snb"^r^i jornais, re-
Belo-Horizonte ' cidade de
muitos têm sido nnKr T^rdade, e que
outras cidades do^r ®
mesmo algumas coin"^=,
exemplo crue fie, 9 Joazeiro, por
se coubessr^s Icrü"? "'9 destaque,
trabalho, unia resen^ hmites dêsse
prensa na Bacia

Afualmente são editàd Francisco.
Rio São Francisco osos seguintes orgaos:

Jornais
Alaí/oa. - Apóstolo e o Democrata,

em Penedo.

{•f) Inquérito realizado em 1943-44

Antônio de Arruda Câmara

Vice-presidente da Sociedade Nacional de Agricultura

Sergipe —■ O Éco, A Defesa e O Esco
lar, em Propriá.

Pernambuco — A Voz de Pesqueira e
A Região, em Pesqueira; — O Amigo do
Matuto, em Arcoverde; — A Voz do
Sertão, em Triunfo; O Progresso, em
Bom Conselho e o Faról em Petrolina.

Bahia — A Pena, em Caititc e O Arau
to, em Joazeiro.

Minas Gerais — Adoremus, Diário da
Tarde, Estado de Minas, Folha de Minas,
Mensagem, Minas Gerais e Voz do Povo,
em Belo Horizonte; — Abaeté-Jornal e
A Reação, em Abaeté; — A Voz de Arcos,
em Arcos; — O Éco, em Bambui; — Se
nhor Bom Jesus, em Congonhas do Cam
po; Minas-Jornal, em Conselheiro La-
faiete; — A Estrela Polar, em Diamanti
na; Divinópolis-Jornal, em Divinópolis;
— O Liberal, em Dôres do Indaiá; — Es
tado Novo, em Formiga; — Fôlha de
Ibiá e Juventude, em Ibiá; — Correio
d'Oeste e Gazeta Liberal, em Itapecerica;
— A Jornada, em João Ribeiro; Gazeta
do Norte e O Operário, em Montes Cla
ros; Gazeta de Minas, em Oliveira; — Ga
zeta de Paraopeba, em Paraopeba; —
Fôlha de Patos, em Patos; — Município
de Pitanguí, em Pitangui; — Alto São
Francisco, em Piui, — Presidente Ole-
gário, em Presidente Olegário; — O
Tempo, em Santo Antônio do Monte e
Alvorada, em Sete Lagoas.

Revistas

Pernambuco — Escrinio, em Petrolina.
Minas Gerais — Alterosa, Arquivos Mi

neiros de Leprologia, Belo Horizonte,
Cérebro, Cultura, Consolação, Era uma
vez. . ., Manual de Juriprudência, Mari-
lia, Minas Farmacêutica, Minas Médica,
Minas Tênis, Odontólogo, Optalmos, O
Batista Mineiro, O Estudante Mineiro, O
Grifo, Pequeno Missionário, Rádio Novi
dades, Revista Comercial de Minas Ge
rais, Revista da Identificação, Revista de
de Jurisprudência Nacional, Revista dos
Construtores, Revista Mariana, Revista
Médica de Minas, Revista Mineira de En-



Setembro-Outubro de 1948 A LAVOURA 11

genliaria. Revista Mineira de Tuberculo
se, Revista Social Trabalhista e Revista
Tributária, em Relo Horizonte; — Grilo
e Santuário São Geraldo, em Curvelo; —
Santuário Santo Antônio, em Divinópo-
lis; — O Evangelista, em Formiga; — A
Seára, em Rjiá e Revista Farmacêutica
de Ouro Freto, em Ouro Preto.

Boletins

Minas (icrais - Boletim Catequético,
Boletim da Ordem dos Advogados de Mi
nas Gerais. Boletim da Sociedade Minei

ra de Medicina Veterinária, Boletim do
Museu D. Inocèncio, D.E.E., Fòlha Uni
versitária, Ginásio Arnaldo, Informador
Comercial, Lista de Assinantes de Belo
Horizonte, Noticia Espírita, O Espirita
Mineiro, Revista U.E.C., Síntese e Sino

de São José, em Belo Horizonte.

— Rádio —

Estações radio-difusoras

O desenvolvimento cultural é facilita
do, em todos os centros povoados da Ba
cia do Rio São Francisco, pela Rádio-
difusão.

A Hora-do-Brasil é esperada, com in
teresse, por todos os que têm um rádio
ao alcance. E' a maneira mais rápida
e mais cômoda de ficarem ao iiar do que
passa no ijais e do que faz o Govêrmo.
Muita gente adquire ou refaz conhe

cimentos de geografia.
O noticiário esportivo atrai a mocida-

de. . . nos povoados e vilas mais afas
tadas os rapazes estão em dia e discutem,
com entusiasmo, a vida desportiva do
pais.
As noticias de caráter local, — even

tuais referências a recm'sos naturais, vi
da econômica e social, possibilidades de
desenvolvimento de serviços jDÚblicos na
zona do rádio ouvinte —, têm valor es
pecial .
Ouvem, confoorme & situação da zona,

as estações rádio-emis5oras das capitais
mais ijróxiipas. As das cidades de Re
cife e Salvador ao Norte e as de Belo-
Horizonte, do Rio de Janeiro e de São
Paulo no centro e sul da grande bacia.
Há, entretanto, acentuada, preferência
pelas estações das próprias capitais.
Observa-se, porém, que os agricultores
e criadores procuram as estações que
mantém programas de interêsse rural e

isto concorre para que estações do Rio
de Janeiro e Belo Horizonte penetrem até
os sertões pernambucanos.
No território mineiro as estações de

maior, influencia são as de Belo-Hori-
zonte — Rádio-Mineira, Rádio Guarani
e Rádio-Confidência. Mas, além destas,
servem aos municípios da Bacia do Rio
São Francisco, a Rádio-Voz-de-Formiga
e o Rádio-Clube-dePatos.
Os portos de Joazeiro e Penêdo com

portariam, pelo nível de cultura dessas
cidades ribeirinhas, estações rádio-emis-
soras e elas viriam, sem dúvida, contri
buir para a expansão cultural no Médio
e Baixo São Francisco.

Os jornais e revistas chegam atraza-
dos... são "minas" a explorar com pa-
ciênciae vagar.

— Propaganda —

A imprensa e as estações rádio-difuso-
ras exercem notável influência cultural
e educativa — fazem a propaganda na
região E' preciso, porém, que se faça a
propaganda da região, tornando conhe
cidas as suas possibilidades, os seus inú
meros atrativos, inclusive clima e paiza-
gens, de maneira que se encaminhem
para a Bacia do Rio São Francisco, ini
ciativas, capitais e coi-rentes tuiásticas.
E outro intuito não nos animava ao

reunir, nessas páginas, embora desorde
nadamente, os elementos informativos
conseguidos.

Fontes consultadas

Bibliografia — publicações do Depar
tamento de Imprensa e Propaganda —
Rio de Janeiro.

Informantes — J. Dantas Mendes, Ala-
gos; Elder Coelho, Sergipe; Osman Sil
veira, Pernambuco; J. Protásio Borgéa,
Bahia e Orlando Aragão, Minas Gerais.

O TRIGO E A REFORMA AGRÁRIA

Do Sr.. Deputado Lauro Montenegro,
recebeu a Sociedade Nacional de Agri
cultura alguns exemplares do folheto sob
o titulo acima, o qual insere os discursos
pronunciados na Câmara pelo ilustre par
lamentar sobre o momentoso assunto

Daqui, os nossos melhores agrade
cimentos .



12 A LAVOURA Setembro-Outubro de 1948-

CONSELHO FEDERAL DE COMÉRCIO EXTERIOR

Inquérito
Sôbre Diretrizes da Política Econômica Brasileira

A Sociedade Nacional de Agricultura
recebeu, e com o maior prazer divulga,
o questionário abaixo transcrito, organi
zado pelo Conselho Federal do Comércio
Exterior. Convém lembrar que a classe
agrícola mantém, desde a sua fundação
representação efetiva, por intermédio do
Presidente da Sociedade, Dr Arthur Tor
res Filho nesse Conselho.
A Sociedade receberá, com o maior

apreço, as^ respostas que os seus associa-
os ou nao, e assinantes desta revista,

questionário. Essas
estudadas na So-

procurará consubstanciar

classe aSolí pensamento da

uroblema^^^ Tue procure estudar os
tendo em vlst^Tm^^^t
do nais qpIq ^ metabolismo interno
câmbio'com
de sentir certa ínt " deixar
carando-se T ̂ P.^^^^sao. De fato, en-
pessimismo ' nacional'sem
a época impõe ° 'realismo que
que não poderkos "í
nidamente a soln^s P^^^''astinar mdefi-
damentais do pais Pfoblemas fun-
objetivos segu?os e fixar
para atingir tais obie^tivS %
precisamos sem perda a Em resumo:
as diretrizes e os plann a P®
reclda e coraiosa ínUV
terna que sirva de ha ®^onÔmica in-

apresenta ^mas^^^âatís ""de
iminência de perder terreno? po f em
quanto outros países progrid^m o pot
SC permanece estacionário em' vár?os
setores economicos. ou mesmo regride
em outros. E isso devemos reconhecer
e proclamar a fim de que tenhamos
maior firmeza no equacionamento e
solução dos problemas nacionais, pois

o declínio do nosso prestígio político
internacional acompanhará na mesma
cadência o declínio da nossa economia.
Nada nos adianta procurar atribuir a
este ou àquele órgão da Administração
Pública, a esta ou àquela autoridade a
culpa pela situação pouco satisfatória
em que se encontram múltiplos setores
econômicos nacionais, porque, com se
melhante atitude, tentaremos apenas
transferir para poucos a culpa de mui
tos. De fato: o que sentimos é que
grande parte das elites brasileiras ain
da não se deu bem conta da situação de
licada em que nos encontramos e da
situação mais delicada para que mar
chamos se não mobilizarmos as reser
vas morais e culturais do pais, para o
fim de mudarmos, pelo menos em par
te, os rumos até agora seguidos. Há
vozes autorizadas que vêm lançando
verdadeiras advertências ao Pais, emi
tindo verdadeiros S.O.S. e apontando
os meios de solucionar múltiplos pro
blemas nacionais. É um dever de jus
tiça proclamarmos que a indústria e o
Comércio, através de seus congressos,
seus memoriais, suas publicações, têm
dirigido as mais incisivas e constantes
advertências à Nação. Acontece, porém,
que de alguns anos a esta parte essas
duas grandes classes, em virtude de
campanha cujas origens e intuitos não
devemos focalizar aqui, têm visto suas
advertências e sugestões recebidas não
raro com desconfiança por uma parte
ponderável da opinião pública e com
reservas em alguns setores administra
tivos. São vozes que infelizmente ainda
não encontraram adequada ressonância
no ambiente nacional e que freqüente
mente equacionam problemas parciais,
enquanto o de que necessitamos é de
tomar, no campo econômico-financeivo,
todos os nossos problemas fundamen
tais submetendo-os a uma análise pro
funda e estabelecendo para cada um
deles a solução adequada e possível.
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sem esquecermos a hora presente, mas
Ijensando no Rrasil dos nossos filhos e
dos nossos netos. Para isso, a primeira
medida a tomar é jjii-ocedermos a uma
sondagem extensa e profunda na cultu
ra especializada do Pais. Dai o apêlo
caloroso que ora dirigimos aos expoen
tes dessa cultura no sentido de que en
viem ao Conselho Federal de Comércio

Exterior, no mais ])reve prazo possivel,
seu indispensável depoimento sôbre os
itens do questionário anexo, depoimen
to que será tanto mais útil quanto mais
oljjetiv- claro, preciso. lU pre
ocupação de escolas ou doutrinas eco
nômicas .

3. As contribuições recebidas serão
cuidadosamente estudadas no Conselho
Federal de Comércio Exterior por vá-
rais comissões de abalizados economis
tas a fim de que, recolhidos os pontos
de vista dominantes, seja traçada uma
política econômica senão para todos,
pelo menos para os setores fundamen
tais da produção brasileira, até onde
seja isso possivel na conjuntura atual,
respeitados os compromissos já assu
midos pelo nosso País no plano inter
nacional e ressalvadas as medidas já
previstas no Plano Salte, ora sob a apre
ciação do Congresso Nacional.

4. No incluso sumário estão indica

dos os setores a respeito dos quais de
sejamos conhecer a opinião das entida
des de classe, dos centros de cultura es
pecializada, dos economistas e estudio
sos dos nossos problemas econômico-
financeiros. Deixamos de incluir alguns
setores (transporte, mão-de-obra, esta
leiros, pesca etc.) porque sôbre éles já
existem no próprio Conselho Federal
de Comércio Exterior e noutros órgãos
da Administração Pública estudos que
podemos considerar completos e atua
lizados. Dadas a vastidão e a comple
xidade do inquérito, é claro que cada
entidade de classe ou pessoa solicitada
a pronnuciar-se terá inteira liberdade
de fazê-lo apenas em relação aos seto
res de sua especialidade ou preferên
cia. O que importa é que não se façam
apreciações ou plano genéricos, isto é,
que a opinião de cada um seja objetiva
e  tanto quanto possivel justificada,
equacionando os problemas e demons-
trando-lhes a solução. Alguns exemplos

ilustrarão nosso pensamento a êsse
respeito:
1.° — Se o balanço da situação mundial

da borracha nos levar à conclusão

de que o produto brasileiro não
pode concorrer no mercado exte
rior com o similar do Oriente ou
o produto sintético, deve ou não
o Poder Público modificar a polí
tica de amparo financeiro que
vem dispensando a êsse setor atra
vés do Banco da Borracha, garan
tindo, todavia, a sobrevivência da
indústria nacional de artefatos de
boiíracha e, consequentemente a
produção de látex necessária a
essa indústria e pasando, ao mes
mo tempo, a adotar uma política
de estímulo à cultura da juta,
fonte de produção de grande fu
turo e capaz de modificar os as
pectos sócio-econômicos da Ama
zônia, dada a segurança do mer
cado interno com a indústria de
aniagem existente no Pais e gran
de possibilidade de exportação
para mercados do Continente?

2.° — Admitindo-se a conveniência da
exportação de minério de ferro,
devem ser indicados:

a) a quantidade máxima a ser expor
tada por ano e durante que pe
ríodo;

b) o que devemos exigir como meio
efetivo de pagamento (carvão,
montagem em nosso País de cer
tas indústrias fundamentais).

3.° — Admitindo-se que, dentro de 2 ou
3 anos, o mercado argentino es
taria inteiramente perdido para
os nossos tecidos e fios de algodão,
ue providências deveríamos ado
tar desde já para evitarmos o
grande e permanente desequilíbrio
que tal perda traria à balança co
mercial do Brasil com a República
platina?

4-°—Dadas as possibilidades de nos
tornarmos dentro de um decênio
auto-suficientes quanto a certos
produtos que nos vêm quasi total
mente ou em grande parte do ex
terior (trigo, chá, certas frutas
etc.), indicar os pontos onde de
vem ser feitas as respectivas cultu
ras e meios de defesa da produção
brasileira.
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5. Voltando a referir-nos a certos

sintomas de diatese nacional, devemos
acentuar que, para aquêles que vêem o
Brasil não apenas pelo asfalto da Ave
nida Rio Branco e pelos arranha-céus
de Copacabana, mas costumam fazer
o giro do horizonte e projetam suas
preocupações para o futuro da nacio
nalidade, não há ilusões a respeito do
destino que nos espera, se não dermos
novos rumos à economia do País. A
terra se esteriliza de maneira impres
sionante e o pauperismo aumenta; a
sub-alimentação e moléstias várias es
tão causando a nosso ver a decadência
biológica de grandes contingentes da
população de diversas regiões brasilei
ras, ao lado de algumas centenas de
milhares de brasileiros, razoavelmente
tributáveis, vivem milhões de zeros
economicos; daí o baixo nível da renda
nacionalj dai uma produtividade per
capita ia,o mesquinha e um padrão de
VI a ao baixo, que ficamos em posição
pouco isongeira quando nos compra
mos com outros países, mesmo do nosso
on mente. Estamos diante do seguinte
r ema. ou nos tornamos uma potência
econômica, ou demonstramos que o

pobre, ou corremos o

incana?
ponta 1 stamos presos à primeira
um dennm^' ^ procuramos
dos aranrlp'^^ para solução
í^espelío da brasileiros.^ A
opiniões serão "dR^a de imütís oTofT''
grande maioria dl • uma
tes; aquelas serão concordan-
lanceadas e expostas^
tras e esta« P^^os e con-

modo que eni torno^^fí^
uma consciência nacioí,?!
está claro o carátpl^ ' ressalvado,
alguma por ventura™ revSla'
de se ?ulcnsiticar°Ò"™°'^ necessidade
de se criarem ou ann^fa^^'^^ interno e
tes de produção não p i^*^"^ certas fon-
do para o noss^ Pais um^"
r,ntQrfriiia nu dra uma política deautaiquia ou de exagerado nacionalis
mo economico; o que pretend^os é
conlribun para que nos libertamos de
certas sujeições econômicas perigosas,
que pesam sobre nos, e elevar o padrão
de vida do nosso povo, não esquecendo

a ameaça que paira sòlire vários seto
res da produção brasileira, cm face da
intensa exploração que ora sc verifica
dos recursos do Continente Africano e

do soerguimento econômico de alguns
pases e colônias da Ásia, fenômenos que
não podemos deixar de acompanhar
com a mais viva atenção.

Gen. Anapio Gomes
Diretor Geral

QUESTIONÁRIO

A — Agricultura
T — Quais os iirodutos agro-pecuários e

extrativos, cuja produção devemos
intensificar, tendo em vista o con
sumo interno e o externo? E que
medidas facilitariam a consecução
de tal objetivo?

2—Qual a aparelhagem técnica (silos,
câmaras de expurgo, câmaras frigo
ríficas, armazéns etc.) e a assistên
cia econômica necessárias, que per
mitam o escoamento normal da

nossa produção agro-pecuária?
3 — Quais as zonas geo-econòmicas que

devem ser aparelhadas para tal fim
e em relação a que produtos?

4 — Como aproveitar, racional e econô-
micamente, as reservas florestais
do Pais, tendo-se em vista as suas
necessidades futuras e a restaura

ção das áreas devastadas?
5—Sabendo-se que é baixa a produti

vidade no ramo agro-pecuário e
que o seu aumento poderia ser al
cançado mediante mecanização in
tensiva, quais as medidas aconse
lháveis, que viriam aumentar è me
lhorar a produção de maquinária
e instrmnental agrícola do Pais?

6 — Quais as medidas práticas que su
gere para a solução do "problema
da produção de fertilizantes, inse
ticidas e fungicidas?

B — Indústria
1 — Quais as indústrias que devem exis

tir ou ser criadas no País, por seus
fundamentos econômicos ou de se
gurança nacional?

2 — Quais as que deve o Podei- Público
amparar ou estimular, e por que
meios?

3 — Que critério de prioridade deve ser
observado na criação dessas in
dústrias?
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4 — Sabe-se que têm sido feitas pro
postas para a transferência de cer
tas indústrias européias para o
Brasil. Desde que se indentifiquem
essas indústrias com as de que co
gitam as perguntas 1 e 2, quais as
medidas a serem tomadas sem per
da de tempo, pelo Poder Público,
para a sua transferência?

5 — Em que condições de tempo e de
espaço devemos montar uma rêde
de indústria do frio?

C — Comércio

1 — Quais as modificações aconselhá
veis na legislação e na tributação
para intensificar o comércio inter
no do Brasil?

2 — Idem, idem, quanto à legislação
sôbre o comércio exterioi', inclusive
se devemos substituir o sistema de
tarifas esjjecificas pelo de tarifas
ad valorem?

3 — Analisando-se os mercados exter
nos dos produtos brasileiros (ex-
trativos, agro-pecuários, industriais)
em face da concorrência de outros

países, qual a perspectiva pai-a cada
um desses produtos? É possível
manter e ampliar-lhes a exportação?
Perderemos o mercado? Que deve
mos fazer em cada hipótese?

4—Quais as medidas aconselháveis
para evitar qualquer descrédito aos
produtos brasileiros no exterior (pa
dronização, amostragem, penalida
des aos exportadores inescrupu-
losos etc.)?

5 — Numa conjuntura mundial como a
que ora atravessamos, devemos ou
não adotar, dentro de certos limi
tes, uma política de acordos de
compensação com os países de
moedas inconversiveis? Exemplos
dos acordos vantajosos que ijode-
mos fazer nesse sentido, atual
mente?

D — Minerais

1 — Quais os minerais que podemos ex
portar livremente?

2 — Quais os que não devemos expor
tar, a fim de constituirem reservas
de segurança?

3 — Quais os que só devemos exportar
mediante condições rígidas (em

troca, por exemplo, de equipamen
tos essenciais) ?

4 — Sendo mais conveniente a exporta
ção de produtos pelo menos semi-
manufaturados, em relação a que
minérios devemos seguir essa po
lítica?

5—Quais os que devem ser industria
lizados no Pais, ou porque a sua
industiãalização apresente bases
econômicas, ou poi-que interesse a
segurança nacional?

E — Diversos

1 — (^onstituindo um dos problemas
fundamentais da economia brasi
leira a ampliação do mei-cado in
terno, quais as medidas mais indi
cadas para, em curto prazo, atin
girmos êsse objetivo?

2 — Como devem ser organizados o cré
dito e o seguro agro-pecuário?

3 — Quais as medidas a serem adota
das no sentido de amparar-mos a
marinha mercante nacional quanto
aos transportes internacionais?

4 — Em face do crescente número de
organismos internacionais de su
pervisão econômica e financeira,
que devemos fazer para conciliar o
intervencionismo estatal com o prin
cipio da livre iniciativa?

5—Quais os dispositivos da "Carta de
Havana" que julga vantajosos e
quais os que julga prejudiciais ao
Brasil?

6 — Em que condições, e para que fins,
devemos aceitar a colaboração do
capital estrangeiro no soerguinien-
to econômico do Brasil?

7 — Existem órgãos da Alta Adminis
tração Piiblica que não estão devi
damente aparelhados para intensi
ficar a produção e o comércio in
terno e o intercâmbio com o exte
rior? Em caso afirmativo, que de
vemos fazer para torná-los efi
cientes?

NOTA O fato de o questionário
não se referir a outros problemas que
possam inHuir na fixação das diretri
zes da política econômica nacional, não
impede sejam êles tratados pelas dife
rentes entidades e pessoas inquiridas.
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As Novas Tarifas Aduaneiras
A Sociedade Nacional de Agricultura
representada na comissão respectiva

Atendendo à solicitação contida em
Aviso do Sr. Ministro da Fazenda, a Di
retoria da Sociedade Nacional de Agri
cultura designou seu representante junto
à Comissão de que trata o art. 3.° da lei
n.° 313, de 30 de julho dêste ano, o seu
3.° ̂  ice-Presidente, Engenheiro Agrôno
mo Antonio de Arruda Câmara.
A lei em questão é a seguinte:
LEI N.o 313 — DE 30 DE JULHO DE 1948

Autorizo, o Poder Executivo o aplicor, provi-
ZZlIrn!' Geral íôhrI'TZi!as

reajusta a Tarifafanãegas, e da outras providências.

Qu? ^^Pública — Faco saber
ciono a seluinte ^^creta e eu san-
aníipnr^'^T-?, Executivo autorizado a
bre ° Acordo Geral sô-
consta riíf ^ Comércio, cujo texto
Comissão Prpr,r^^f • Segunda Reunião da
Nações Tini ri Conferência das
sinada nein Comércio e Emprêgo, as-
bra a 3^ rie ^ ostros paises, em Gene-

s  1 o outubro de 1947.
reaiustados^n«^^ri-^®-4.^ agôsto de 1948, são
tacão nara específicos de impor-
rifa das Alfârfri ' «^OAstantes da atual Ta-
abaixo enumerldlst majorações
de ̂ importacãn^^pr>^°^ cento) sôbre os direitos«as a,TSSesrS°e"?SlíÍf:

CLASSE 3.a
Peles e Couros

712 —^E^rnilari^ curtidos.ernizados, graneados ou não.

CLASSE 6.a
Lã

Em bruto ou DrenQT.o.q
Em bruto. P^®Parada.
175. Tecidos (sôbre tôri.,

te artigo, com exclusãn alíneas dês-
15, ou sejam "paimbeachs"® / ̂ úmeros 14 e
grs. por metro quadrai- TiJ ~ Até 250
250 grs. idem) . /15 __ Demais de

CLASSE 8.a
Frutas, Cereais. Legumes, ete.

Frutas.

225. Ameixas, cerejas riamoc„
çãs, melões, pêssegos, morangos
e semelhantes, frescas ou ver d et'
247. Malte: verões.
/2 — De outros cereais.

CLASSE 15.a

Linho, Juta, Cânhamo, Râviia

Em bruto ou preparados.
434. Em bruto, preparados, restelados, as-

sedados, ,em estrigas ou beneficiados de qual
quer modo, tintos ou não:
/I — Juta
/2 — Linho, cânhamo ou râmia.
486. Em fio preparado em meadas, novelo,

bobinas e carretéis de qualquer qualidade (sô
bre todas as 8 alíneas dêste artigo) .
Em obras

526. Tecidos (sõbre todas as 33 alíneas dês
te artigo) .

CLASSE 17.a

Pedras, Terras, Minérios e outros produtos
Minerais

569. Amianto ou asbesto
Sòmente sõbre as seguintes alíneas dêste ar

tigo:
'  /I — Em bruto
2/ — Em fibras
Em pó:
/3 Simples ou sem mistura de qualquer ma

téria
/4 — Com mistura de outra matéria
/5 — Em pasta ou massa
/ — Preparado para cadinhos
582. Cimentos (sòmente sôbre a alínea 3

dêste artigo ou seja, /3 — de Portland ou ro
mano) .

CLASSE 18.a

Louça e Vidro

625. Quaisquer obras não classificadas (sò
mente sôbre as latrinas das alíneas 9 a 12
dêste artigo, em louças de números 1 a 4).

CLASSE 19.a

Alumínio, Chumbo, Estanho, Zinco e suas ligas
Chumbo

Em obras:
665. Canos ou tubos, retos, curvos ou em

espiral (sòmente sôbre a alínea 1 dêste artigo,
ou seja, /I — Simples) .
2) de 20% (vinte por cento) sôbre os direi

tos de importação correspondentes às mer
cadorias classificadas nos artigos da Tarifa
das Alfândegas, a seguir enumerados ou que
se refiram apenas aos produtos expressamen
te indicados:

CLASSE 6.a

Lã

Em bruto ou preparada
133. Em bruto

.  /I — Comum
134. Lavada ou desgordurada, simples ou

carbonizada, "blousses" ou resíduos de carda-
gem ou penteagem:
/2 — Tinta
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CLASSE 21.a

Ferro e aço e suas ligas

Em obras

343. Fios (arame)

(Somente sobre a alínea 1 dêste ariigo, ou
seja, /I — Farpado, galvanizado) .

CLASSE 24.a

Matérias primas e preparações diversas, pa
ra as indústrias de perfumaria, pintura, tintu-
raria, curtume e outros usos.
Sobre tòdas as matérias primas desta clas

se, excluídas as mercadorias do art. 936, já li
vre pela Tarifa, e as do número 987, de taxa
ção aã-valorem, bem como as enumeradas nos
arts. 971, 974, 982, 983 e 984.

CLASSE SO.S'

Aparelhos, instrumentos, máquinas, e obje
tos físicos, químicos, matemáticos e óticos (so
bre todos os artigos desta classe) .

CLASSE 31.a

Aparelhos, instrumentos e objetos de cirur
gia, medicina, odontologia e veterinária — (so
bre os artigos desta classe) .

CLASSE 33.a

Veículos, áeus acessórios e pertences.
Sòmente os seguintes artigos desta classe;
1.778. Aeroplanos, aeronaves em geral,

montados ou desmontados, acessórios e per
tences .

1.779. Carros montados ou desmontados.
Próprios para passageiros ou carga, entrega

de encomendas, socorros pessoais, serviço fu
nerário e fins semelhantes, como: ambulân
cia, caminhões, ônibus e outros, /6 Até 2.000
quilos.

1.780. Embarcações montadas ou desmon
tadas completas:

A vela, a óleo ou a vapor.

Para serviços de portos, etc.: /9 Idem ou aço
ou ferro (casco) .

CLASSE 34.a

Máquinas, aparelhos, ferramentas e utensí
lios diversos (sôbre todos os artigos desta clas
se) .
3) de 40% (quarenta por cento) sôbre os

direitos de importação para consumo relativos
às ordens mercadorias classificadas na Tarifa
das Alfândegas atualmente em vigor, quer te
nham sido ou não incluídas na Lista de Con
cessões Tarifárias III — Brasil, que faz parte
integrante do Acordo (^eral da Tarifas Adua
neiras e Comércio, assinado, em Genebra, a 30
de outubro de 1947, excetuadas as ferramentas
agrícolas, previstas no art. 1.814 e o fumo em
folhas, artigo 267/3, que continuarão sujeitos
aos direitos em vigor.

§ 2.° Não serão reajustados os direitos de
importação para consumo cobrado sôbre o pe

tróleo e seus derivados, art. 599, e a lã era
bruto ou preparada, arts. 133, alínea 2, 134, alí
nea 1, e 136, todos da Tarifa das Alfândegas
mantido, porém, o reajustamento em relação
às alíneas 4, 12, 13, 14, 15, 16 e 17 do referido
artigo 599.

Art. 2° As concessões tarifárias feitas aos
países signatários do respectivo Protocolo en
trarão igualmente em vigor, a partir de 1 de
agosto de 1948.

Art. 3.° Dentro de 30 (trinta) dias da vigên
cia desta Lei, o Poder Executivo nomeará co
missão composta de um representante, de cada
um dos Ministérios das Relações Exteriores,
Fazenda, Agricultura, Trabalho, Indústria e
Comércio e de representantes do Conselho Fe
deral de Comércio Exterior, da Conferedacão
Nacional do Comércio, da Confederação Na
cional da Indústria e da Sociedade Nacional
de Agricultura, por êles designados.

§ 1." A comissão de que trata êste artigo,
compete examinar, mediante provocação dos
interessados a situação de quaisquer produ
tos cuios direitos de importação tenham sido
reduzidos, de modo que exijam a adoção das
medidas previstas no Acordo Geral.

§ 2.0 Decorridos 90_ (noventa) dias de sua
constituição, a comissão enviará relatório con
clusivo ao Ministério das Relações Exteriores
que mediante prévia aprovação do Congresso
Nacional, providenciará sôbre a aplicação do
art. XIX do Acordo Geral referido no art. 1.°,
denunciando-o na hipótese de não ser o Bra
sil atendido.

§ 3.° A comissão terá caráter permanente e
reunir-se-á mediante convocacão do Minis-'
tério das Relações Exteriores a pedido de qual
quer interessado ou quando fôr julgado ne
cessário. Cumpre-lhe, também, estudar os
ajustes relativos ao desenvolvimento econômi
co (art. XVIII do Acordo), a fim de serem
tomadas as providências que o interêsse na
cional indicar.

prejuízo de outras disposições
estabelecidas eni lei, com o mesmo objetivo,
e_o Poder Executivo autorizado a fazer redu
ções de emeigência, dentro da margem do
reajustamento, sôbre os direitos de importa
ção para consumo relativo a artigos que por

escassez ou de sua preponderante
influencia no custo de vida, exijam, tempo-
làriamente, a adoçao dessa providência

Art. 5.° Esta Lei não prejudicará as isenções
de direitos de importação para consumo, já
concedidas a entidades oficiais ou privadas, em
virtude de lei ou de contratos com o Govêrno
Federal.

prazo de 30 (trinta) dias
o Ministério da Fazenda promoverá a reim
pressão da Tarifa das Alfândegas, depois de
convenientemente reajustada e atualizada es
ta com as anotáçoes que se tornarem necessá
rias à execução do Acôrdo.

Art. 7.° E o Poder Executivo autorizado a
providenciar quanto à aplicação disposto no
art. 19 do Acordo Geral de Tarifas Aduanei
ras e Comercio referente às concessões que
pesam sôbre as seguintes mercadorias: Leite
em pó (artigo 98/3), peniciiina pura (artigo
1.530 ex), folhinhas ou almanaques (artigo
545-3).
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Art. 8° Revogam-se as disposições em con-
ÍiVSíTÍO
Rio de Janeiro, 30 de julho de 1948; 127.°

da Independência e 60.®' da República.

Eurico G. Dutra
Corrêa e Castro.
Raul Fernandes.
Carlos de Sousa Duarte.
Morvan Figueiredo.

PROTOCOLO PARA APLICAÇÃO PROVISÓ
RIA DO ACÔRDO GERAL SOBRE TARIFAS

ADUANEIRAS E COMÉRCIO

1. Os Governos da Comunidade da Austrá
lia, do Reino da Bélgica (ao que diz respeito
ao seu território metropolitano), do Canadá,
da Republica Francesa (no que diz respeito
ao seu território metropolitano); do Grão-Du-
(Mdo do Luxemburgo, do Reino dos Paízes-
Baixos (no que diz respento ao seu território
metropolitano), do Reino-União da Grã Bre
tanha e da Irlanda do Norte (no que diz res-

território metropolitano) e dos
sffso ^'"^érica, acordam entre si,presente Protocolo seja assinado

todos OS govemos acima enume-

Íqd7 tardar até 15 de novem.bro de
dp i'do ^ ̂^tulo provisório e a partirue 1 de janeiro de 1948:

T^fifq ® Acordo Geral sôbreTanfas Aduaneiras e Comércio;
comnatívpi dêste acordo em tudo que fôrcompatível com a legislação em vigor.
-rão a mencionados aplica-
condicões eniinp?^rt^°^^°' ° Acordo Geral nas
S do q™ diz res-
metropolitanos, a "^d"1948 ou depois desta daV/ i laneiro de
o prazo de trinti íuce ' expirado
que o Secretário % i contar da data em
nha recebWo not?fl'.^p-^^!. Nações Unidas te-
car o Acordo a títnio ° decisão de apli-
rios desses territórios

do presente^Prolocoi govêrno signatário
do Acordo Geral na ^ aplicação Provisória
cionadas efetua r-=!P A condições acima men-
de 1948; ou depoi dêsta'^ ^ de janeiro
de trinta dias, a cS^ta^ ^^Pirado o prazo
sente Protocolo °
governo. «'■psinado em nome dêsse

4. O presente Protnnoi^
to na sede das Napõop tt . Permanecerá aber-

a) até 15 de novl^L^^^^das:
natura dos govêrnnc de 1947, para a assi-
adotado no término ^"^^^^rios do Ato Final
Comissão preparatória ^ segunda sessão dações Unidas sôbr? ^.o^íerência das Na-não o tenham feito n^df+o''i « Emprêgo, que

5. Será lícito a todo o— .
to em aplicação o presente P°®-
dê-la, tornando-se pfptn,„ Protocolo, suspen-
pois de expirado o denúncia de-
contar da data na qual o%ap ®®?®?"ta dias, aNações Unidas tenha recebido
respectiva notificação ' ^ escrito, a

6. O original dó presente Profop.., .p-
em poder do Secretário Geral das Map-das. ao qual incumbe fornecer cópias rutSíti"cadas - do referido documento os gÒI
vernos interessados. ®

9Pn'ôok

TINTAS
ESMALTES

VERNIZES

piQtcctfii c cmititian

TINTA A OUtO
PARA USOS GERAIS

PRODUTO POPULAR
DE PREÇO MODICR
GRANDE RESISTÊNCIA
E BELO ASPECTO

Em té do que, os representantes infra assi
nados, depois da apresentação dos seus plenos
poderes, achados em boa e devida forma, as
sinaram o presente Protocolo.

Dado e passado em Genebra, em um único
exemplar, nas línguas francesa e" inglêsa, fa
zendo fá ambos os textos, em trinta de outu
bro de mil novecentos e quarenta e sete.

Às asosciações rurais de todo o pais,
a propósito dessa nova representação, da
S.N.A., foi enviado o seguinte oficio:

"Tenho o prazer de comunicar que o
nosso Vice-Presidente Antonio de Arru
da Câmara foi designado para represen
tante da Sociedade Nacional de Agricul
tura na Comissão a que se refere o Art. 3.°
da Lei n. 313, de 30 de julho dêste ano,
a qual autoriza o Poder Executivo a apli
car, provisoriamente, o Acordo Geral sô
bre Tarifas Aduaneiras e Comércio, cujo
texto consta da Alta Final da Segunda
Pieunião da Comissão Preparatória da
Conferência das Nações Unidas sôbre
Comércio e Emprego, assinada pela Bra
sil e outros paises em Genebra, em 30 de
outubro de 1947.

A afim de que o nosso representante
possa realmente expressar ali os interes
ses da classe, pedimos o envio de suges
tões sôbre quaisquer aspectos que, do
ponto de vista dessa prezada congênere,
possa ser de interêsse para a lavoura e a
pecuária brasileiras.

Nesta ocasião, apresento a V.S. os
protestos de minha elevada estima e dis-
tinta consideração."
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^  T fipimente cumprido, abriuo lema que encima estas Imhas M
aos Produtos Nestle as q aprimoramento da
amplitude, qual seja o de con alimentos preparados
raça humana, desde o berço, a ra Qiência no campo da
com base nos progressos alcançados pela

Na" missão de prestar serviços à i^ância encon^
dutos Nestlé a colaboração valiosa de anoni Qconntn
saúde, dos médicos, dos técnicos nos mais var s e
do produtor de leite.

A todos êles deverá ser grato saber que essa colaboração re
cebe o acatamento e a respeitosa consideração de um publico
incalculável que confia nos Produtos Nestle.

Ao esforço incansável do produtor de leite, no labor coti
diano da coleta e entrega do leite natural puro, saudável,
próprio para a industrialização sob diversas formas a Com
panhia Industrial e Comercial Brasileira de Produtos Alimen-
tares sempre rendeu os maiores tributos de reconhecimento.
Com o trabalho que valoriza rebanhos, pastagens, instalações
indispensáveis e, sobretudo o potencial humano das zonas ru
rais, os criadores contribuem com valiosa parcela para a exten
são do serviço em prol da Criança.
COMPANHIA INDUSTRIAL E COMERCIAL
BRASILEIRA DE PRODUTOS ALIMENTARES

CONCESSIONÁRIA EXCLUSIVA DOS PRODUTOS NESTLÉ NO BRASIL
FÁBRICAS DE LACTICÍNIOS EM ARARAS, ARARAQUARA E BARRA MaNSa
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HÁ COISAS QUE NÃO PODEM SER APRESSADAS'

A Naliiroza é sábia... mas não se ppressa...
Seus processos de desenvolvimento são
lonlo ■. Também a inaturavão da bòa cer
veja obedece ãs leis natural ... (. coisa
qu-> não pode ser apressada... l or vã Ias
semanas, o Hrabma Cliopp "dorme" o sono
da maturação, em glRantoscas dornas,
I rmentando sob rigorosa e constante vi-
pilãncla. lí nêsse período de 1-e-n-t-a
maturação que o Braluna Cliopp assi
mila to os os princípios revlgorantes do
malto e as piop ied dos digestivas... o
aroma... e o agradável sabor tônico-
amargo do lúpulo. Eis o razão da su-
per-qualldade do Hrabma Chopp _ a
bòa cerveja que o Sr. e todos apreciam.

EM GA

saclonai
dotuloRo».

D«di&S.
«abado».

peia
nadio Maui.

.. M- ,-; ri;;

/I >, ■ ' y

u'

PRODUTO DR cm. CERVEJM11 BRCHf.m S. R.P.-FTO CE JCCEIRJ-S. PCULO-CURITIEH-P. HIEORE-P.

Ecos da Exposição Rural de Leopoldina
À Sociedade Nacional de Agricul

tura, dirigiu o Dr. Ormeo Junqueira Bo
telho, Presidente da Associação Rural
de Leopoldina, o seguinte oficio:

"Vimos apradecer o valioso prêmio
de uma taça, que essa Sociedade contri
buiu para a Nossa XII Exposição, infor
mamos que a mesma coube ao Sr. Ri
beiro dos Reis, proprietário da fazenda
Mato Dentro, situada em Abaiba, muni
cípio de Leojpoldina, que conquistou com
a Camijeã do concurso leiteiro, em quan
tidade de leite — Vencedora vaca de no
me Millonia-Conga, raça Holandèsa P.
B.

O Estimulo que podemos levar aos
nossos expositores se devem em grande
parte, aos prêmios que os amigos, ofe
receram todos convictos quanto é ne
cessário estimular a produção nacional
muito cooperando com certame de ca
ráter tão acentuadameinte ecoitômico
como o que temos procurado realizar".

No nümei-o passado, demos uma
completa reportagem sôbre o magnifico
certame, ilustrado com a fotografia da
vencedora do concurso leiteiro, deten
tora do prêmio Sociedade Nacional de
Agricultura.
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A Ve rminose dos Bovinos

Quando iniciamos nossa vida profis
sional, há pouco mais de um decênio,
foi uma surpresa encontrar criadores
que não acreditavam que os vermes
eram capazes de arruinar a saúde e
provocar a morte de seus animais. Era
uma surpresa justificada, pois trazía
mos da escola a impressão de que era
este um conhecimento generalizado em
nosso meio rural. Em zonas de pecuária
orientada, ou onde a influência dos téc
nicos se fazia sentir de mais longa data,
nao havia essa descrença, é claro, e nós
mesmos tivemos ocasião de visitar fa
zendas de zona leiteira, onde, além da

pastagem como medida pro-
tilatrca para combater verminose dos
bezerros, havia, também, a aplicação
periódica e sistemática de vermifugos
a todos os bovinos adultos, A profila-
xia da verminose não constituía, con-
_  ' ̂otina de nosso sistema de criação. Atualmente, embora muito tenham
conseguido os técnicos no sentido de
ivu gar e impor os processos racionais

^^ento e prevenção das doen-
pode dizer que os

terinár^^^ higiene e profilaxia ve-
mesmn diferentes. A evolução,
isso norlem ^°^tudo, satisfatória e
através a ^^^^statar, com facilidade,
os asçiim '^^^^f^Po^dência que, sobre

^"ecebemos deLari ancas, no oeste mineiro interes-

rlacíín^^ pequeno cr^do^ cufa
-julgamos oportuS^ Piuucipais trechos
vista relata os resuitldTs íe sua^s IseT-
yaçoes pessoais, comprovando os pre-

Rminose em LsY  s observações são concisas
e simples mas suficientes para o diag
nostico e podem servir de ilustração a
outros criadores que ainda não se per
cebei aiii dos perigos que os vermes re-
preseiitnm à boa saúde dos rebanhos.
A seguir, os trechos em que o criador
trata do assunto:

Jorge Voitsman

Médico-Veterinário

"...e ao mesmo tempo, peço-lhe um
conselho veterinário para doença que
tem atacado meu gado. Tem causado
grande prejuízo. Vou dar uma infor
mação da doença: a rez atacada fica
triste, arreiiiada; o iiêlo engrossa; ema
grece; perde as fôrças e depois aparece
unia disinteria amarelada e a rez deita
e não tem fôrças liara levantar-se.
Acaba morrendo em menos de 30 dias.
Tenho aberto diversas vezes e encon
trado no intestino um colosso de vermes
mais ou menos de 4 centímetros de
comprimento e finos. Fui aconselhado
a dar fenotiazina, mas..."
A verminose dos animais, principal

mente dos bovinos, é uma das causas
do pequeno rendimento econômico de
muitos rebanhos. As vacas leiteiras in
festadas produzem pouco leite; os be
zerros custam a desenvolver-se, adoe
cem com freqüência e são fáceis viti
mas de infecções e afecções diversas.
Quando a infestação é grande, como no
caso acima, ocorrem mortes e os pre
juízos do criador se agravam de modo
alarmante.
Entretanto, a verminose pode ser fà-

cihnente debelada, bastando que o cria
dor tome algumas medidas práticas,
entre as quais a mais eficiente e bara
ta é a administração periódica da fe
notiazina a todo o rebanho. A aplica
ção do produto deve ser feita de acòrdo
com as instruções dos fabricantes. Sem
pre que possível, contudo, será bom
aconselhar-se com um veterinário para
a orientação geral da profilaxia.
Pelo exemplo acima registrado, veri

ficam nosso leitores que a verminose
já é apontada pelos próprios criadores
como causa de doenças e mortes de seus
animais e êste fato é bem um índice da
compreensão com a qual nosso homem
rural está recebendo os ensinamentos
técnicos que lhes têm sido divulgados.

(Comunicado do Serviço de Informa
ção Agrícola — Ministério da Agricultu
ra — julho de 1948).
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Ensino de Hortalicicultura
A hortalicicultura é ministrada na Es

cola de Horticultura "Wencesláo Bello"
em dois cursos: no de horticultor e no

de hortelão. Em cada um desses cursos,
a hortalicicultura é ministrada em dois
anos. No primeiro ano, é feito o ensino
da hortalicicultura geral, no segundo, o
da hortalicicultura especial.
Para o ano de 1918 organizamos os se

guintes programas, que foram aprova
dos pela congregação da Escola.

Programa de Ilorlalicicultura Geral

(ministrado no 1.° ano do curso
de hortelão e no 2.° ano do curso de
horticultor) .

1 — A hortalicicultura e sua imiiortân-
cia econômica ■— As hortas e o abasteci
mento das cidades — Aproveitamento de
grandes e jiequenas áreas — Monocul
tura e policultura de hortaliças.

2 — Estudos preliminares para a loca
lização de uma horta —■ situação da lo
calidade — Condições relativas à esco
lha do terreno e seu aproveitamento.

3 — Estudo das condições climáticas
— Estudo dos meios de acesso e vias de
transijorte — Exigências dos mercados
consumidores — O jDroblema do opera
riado.

4 — Solo e sub-solo — Projjiãedades do
solo — Classificação dos solos — Carac-
teiásticas e reconhecimento dos prin
cipais tipos de solos.

5 — O solo e o seu melhoramento para
uma horta — Corretivos do solo —- O pro
blema da adubação — Leis da abudação.

6 — Adubação orgânica — Fontes de
adubos orgânicos — Estudo dos princi
pais adubos orgânicos — Estrumeiras.

7 — Adubação mineral — Classifica
ção dos adubos minerais — Estudo dos
principais adubos minerais.

8 — Cálculo de fórmulas de advibação
— Incompatibilidade de adubos — Épo
ca, modo e material empregado na distri
buição de adubos.

9 — A água e sua importância na hoi-
talicicultura — Obtenção da água para
rega — Caracteristicas da água para a
rega.

Geraldo Goulart da Silveira

Eng°. Agrônomo, Prof. do Escola de Horticultura
"Wenceslóo Bello"

Controle da
Mé-

10 — Sistemas de régas —
água pela irrigação e drenagem —
todos de irrigação e de drenagem.

11 — Máquinas, ferramentas e uten-
silios indispensáveis aos trabalhos hor-
ticulas — Caracteristicas das máquinas,
ferramentas e utensilios.

12 — Manejo e emprêgo das máquinas,
ferramentas, etc. — Conservação e repa
ração das máquinas, ferramentas etc. em
pregadas nos trabalhos hortículas.

13 — Preparo do terreno para a insta
lação de uma horta — Trabalhos de des-
bravamento — Trabalho de mobiliza
ção dos solos.

14 —■ Divisão do terreno — Marcarão e
preparo dos canteiros — Orientação e di
mensões dos canteiros.

15 — Medidas de proteção aos can
teiros — Construção e importância dos
ripados, estufas e estufins.

16 As sementes e suas caracteristi
cas Seleção das sementes — Germina
ção das sementes — Cálculos do poder
geimmativo, pui'eza e energia germina-
tiva das sementes - Valor ̂ cultural das
sementes.

17 Multiplicação por divisão, re
bentos, estacas, etc. Casos em que são
empregados — Escolha dos rebentos, es
tacas, etc.

13 --Preparo de sementeiras — Pro
cessos de semeadura - Época de semea-

tóras - Importância dcs^.VàrcS:

picagem - Ch„|as dc "
raíJpiTi —^Arra? ^^^odo de realizar a repi-cagem Ai i ancainento, seleção e plan
tio das mudas ^ Tratas culturais nos
canteiros de repicagem.

"7 T^'^."^.P^®ntação das mudas parao local definitivo - Época e modo de
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realizar a transplantação — Cuidados
necessários.

23 — Alinhamento e distâncias entre

as mudas — Proteção das mudas trans
plantadas — Cuidados posteriores à
transplantação.

24 — Tratos culturais — Importância,
época e métodos de capinas, escarifica-
ções, amontôas, desbastes, etc. — Estio-
lamento na cultura de algumas horta-
liças.

25 — Piotação das culturas — Condi
ções que devem ser encaradas nos pro
blemas de rotação — O máximo apro
veitamento do terreno.

2(5 — Consorciação das hortaliças —
Condições que devem ser encaradas nos
problemas de consorciacão — Exemplo
de consorciações.

~ Colheita das hortaliças — Época
.e modo de realizar a colheita — Mateiãal
empregado.

.  .~ Pi'eparo de hortaliças para dis-1 ibuiçao nos mercados — Condições que
e\em ser observadas — Limpeza, esco
la e classificação dos produtos horti-

colas. '■

P  Embalagem das hortaliças —
ondiçoes que devem ser observadas —

Métodos de embalagem.
P  Conservação das hortaliças —ser\açao ao natural — Desidratação

1 eparo de conservas.

Programa de Hortalicicultiira Especial
(Ministrado no 2.° ano do curso de

bortelão e no 3.o ano do curso de
horticultor) .

né!'ip<í ^^^^'^^^^'^ação das hortaliças — Es
tivadas no^^paL^''®^ horticolas mais cul-

I

2 —■ As iiortaliças na alimentação —
Composição das hortaliças utilizadas na
alimentação.

3 — Hortaliças exploradas pelas suas
raizes — Classificação e variedades hoi'-
tícolas da batata-dõce, nabo, rabanete,
beterraba, cenoura, aipim, etc.

4 aí) — (nilturas da hatata-dòce, nabo,
rabanete, beterraba, cenoura, aipim, etc.
— Condições de clima e solo — Aduba-
ção — Plantio e tratos culturais — Con
sorciação — Colheita, embalagem e con
servação .

10 — Hortaliças exploradas pelos seus
caules — Classificação e variedades hor
ticolas do alho comum, albo-poró, as-
pargo, cebola, etc.

11 a 14 — Culturas do alho comum,
alho poró, aspargo, cebola, etc. — Con
dições de clima e solo — Adubação —
Plantio e tratos culturais — Consorcia
ção — Colheita, embalagem e conserva
ção.

15 — Hortaliças exploradas pelas suas
folhas — Classificação e variedades hor
ticolas de alface, acelga, cbicórea, cou-
ve, bertalba, espinafre, etc.

16 a 21 — Culturas da alface, acelga,
cbicórea, couve, bertalba, espinafre, etc,
— Condições de clima e solo — Adulba-
ção — Plantio e tratos culturais — Con
sorciação — Colheita, embalagem e con
servação .

36 a 38 — Hortaliças condimentares
— Classificação e vaiãedades horticolas
das principais hortaliças condimentares
— Culturas das principais hortaliças con
dimentares.

39 a 40 — Culturas do melão, melancia,
morango — Classificação e variedades
— Condições de clima e solo — Aduba
ção — Plantio e tratos culturais — Con
sorciação — Colheita, embalagem e con
servação .

^Sencía Pestana
DE

Transpcries lüía.
rua PHAROUX N.o 3 — TELEFONE: 42-4196

RIO DE JANEIRO
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Solubilidade de Alguns Fosfates Naturais
As condições ln*asileiras têm sido

pouco propicias ao desenvolviinenlo da
indústria dc adubos fosfatados. Di

ficuldades inerentes ao meio e à natu

reza dos nossos minérios, ao lado dos
pesados encargos financeiros da parte
comercial, provenientes da necessidade
de armazenar a produção para vendê-la
apenas em restritas épocas do ano, são
entrave seríssimo ã obtenção do ferti
lizante barato.

A nossa reserva de fosfatos é grande.
Somente as duas maiores jazidas —
Araxá, em Minas Gerais, e Serrote, pró
ximo a Juquiã, no litoral sul paulista
.— encerram algumas centenas de mi
lhões de toneladas do precioso miné
rio, de acôrdo com recentes trabalhos
de prospecção. Neste ponto, fizemos
grande jn-ogresso nos últimos dez anos.
À utilização desses fosfatos, mediante

a sua trnsformação em superfosfato,
em fosfato-renania ou em fo.sfato des-
fluorizado, opõem-se algumas dificulda
des; técnicas e a nossa proverbial ca
rência de ácido sulfúrico, ãlcalis e com
bustível. A questão não se resolve com
facilidade, apelando para a eletricidade,
poi'que, quando a temos à disposição,
o custo das instalações ainda é barrei
ra para o modesto capital com que
sempre pretendemos enú'entar os pro
blemas industriais de maior enverga
dura. A solução imediata mais aces
sível parece ser a do fosfato desfluori-
zado, desde que seja constatado, con
forme supomos, que o seu elevado
preço atual provém da parcimônia com
que ainda está sendo joroduzido nos EE.
UU., como indústx-ia muito recente.
Solução ideal seria usar os nossos

fosfatos in-natura, tendo em vista que
o seu preço talvez compense a lentidão
com que é absorvido pelo sólo e o em-
prégo inicial de grandes quantidades
de fertilizante, de utilidade remota, su
jeito aos encargos decorrentes do inves
timento de cajxital a longo prazo. Todas
as iniciativas tendentes a esclarecer êstc
problema são dignas dos maiores elo
gios, porque mesmo um sucesso rela
tivo bastará para contrabalançar as di-

Jayme Benedito de Araújo

e

Cássic. Mendonça Pinto

(do Laboratório do Produção Minerol, do M. A.)

ficuldades da solubilização artificial
dos fosfatos nacionais.

Todos sabem que não é nova essa
modalidade de adubação. Nos EE.UU.,
onde o superfosfato sai das fábricas ao
preço de 20 dólares a tonelada, a adu
bação in-natura tem aumentado pro
gressivamente nos últimos anos, atin
gindo respectivamente 193.931, 256.736
e 411.5-13 toneladas em 1943, 44 e 45.
Em 1938, por detexaninação do Minis

tro Fei-nando Costa, a Divisão de Fo
mento da Produção Mineral distribuiu
graliutamente aos lavradores paulistas
cerca de 5.000 toneladas de apatita de
Ipanema. Como essa distribuição não
foi acompanhada da necessária divul
gação, advertindo os lavradoi*es sôbre
a natui'eza do material, os resultados
imediatos pouco animadores chegaram
a constituir propaganda negativa para
os pi-imeiros supei-fosfatos fabiãcados
com minério daquela jazida, embora
fossem êles de boa qualidade. Devem
ter concorrido para êste resultado a
falta de orientação técnica dos lavra
dores, pois as experiências não foram
acompanhadas por agrônomos, e a
moágem insuficiente do fosfato.

Notícias recentes sôbre adubação in*
natura nos foram transmitidas pelo en-
geiibeiro-industrial Romeu Faccbina,
sócio de uma fix-ina de fabricantes e co
merciantes de adubos de S. Paulo, que,
em viagem pela Europa, manteve con-
tacto com industriais franceses interes
sados em certo fosfato natural afiãcano
vendido sob a designação de "Hiper-
fosfato" e apresentando bons índices
de solubilidade. Por seu intermédio,
tivemos notícia do método Sclileinigei",
usado na Suíça para deteiminar a so
lubilidade dos fosfatos nabirais,
consiste no seguinte;
Submeter 1 grama de fosfato a qua-

ti*o ataques sucessivos, por 100 cc de
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solução de ácido citrico a 2%, com agi
tação pelo espaço de meia hora, deter
minando o P205 solúvel após cada
ataque.
Infelizmente não conseguimos infor

mações sobre como interpretar os re
sultados obtidos, de modo a fazer a sua
correlação com a eficiência agronômica
do adubo. Todavia, julgamos interes
sante submeter os diversos fosfatos na
turais brasileiros ao método Schleiniger
e apresentar os resultados aos técnicos
de agricultura, pois a êles cabe opinar,
após experiências diretas ou mediante
dados existentes na literatura especia-
lizada, que não conhecemos, sôbre a
significação desse controle analítico.
E êste o objetivo do presente trabalho.

eãn nn- í^t^^^os de determina-ãofrido modificaçõL,^? mfdida qZ

hidros/ltèrpas
Útil também ^ ̂  considerar como

acido citrico. A conclusão '
tante de recente S do
de adubos ingleses aos S mi™""'?
ciada por "Fertili„rRe®fe""".
devem ser adotado^! r, o 7^ ^
padrões americannc ^ Inglaterra os
mais amplos nara h. f- .^°^nbilidade,
cantes, pelo aCento"de
suas instalações p H capacidade de
poderiam incrementar que
lizantes, em virtude H
Oxalá os agrôntímn ̂ ^'^^ .^® preço,
conclusões semelhantL P^^^ricios tiremdices de Schleini^e?
Além da tabela de resnli i ,

todo Schleiniger anlipon ® "lé-
brasileiros, apresentamos" fosfatos
de comparação riow Pnra têrmos
Romeu Facchina na por
a diferença de solubilirma^' "mostrando
tre os fosfatos africano^" en-
rida, aplicando o mesmo métSo^^f^^"'
a moagem e operação semnre
alcance para tornar mais
adubos naturais, pois no máxin?"^^®
carece um pouco, adotamos a ,?
rãn de 325 mesh nara t-a gcanula-çao cie inesn para todas as amostras
Os dados expostos indicam que

fosfatos da Florida situam-se, sob
ponto de vista considerado, entre o
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SOLUBILIDADE DE FOSFATOS NATURAIS BRASILEIROS PELO PROCESSO

SCHLEINIGER

I) Jazidas do Estado de São Paulo

I
Procedência | Ipanema

1
•Serrote-omorfo

1
Serrote-cristoliztido Jocupiranga

.

1
Granulacão I 325

1
325 325

1
325

1
P^05 totol 1 22,1 i 1

1  1 !
37,9' 38,3 27,8

1  1 1
1  (1) 1 (2) t (3)' (1) (2) ,3, (1) (2) (3) Cl) (2) (3)

1 extração | 3,6 | 16,3 | 16,3 7,8 20,6 20,6 8,3 21,7 21,7 4,9 17,6 17,6
2.° extração f 3,6 ] 16,3 ( 32,6 7,0 18,4 39,0 8,1 21,1 42,8 4,1 14,7 32,3
3.°' extração 1 3,3 1 14,9 i 47,5 6,7 17,7 56,7 7,4 19,3: 62,1 3,6 12,9 45,2
4.°' extração | 3,3 | 14,9 | 62,4 6,6 17,4 74,1 7,4 19,3 81,4 3,3 11,9 57,1

i  13,8 1 62,4 1
1  1 1

28,1

1
74,1 31,2 81,4 15,9 57,1

(1) Teor de P205 solubilizado em cada extração
(2) índice de solubilidade: P205 solubilizado P205 total, %

(3) Idem, valores acumulados

SOLUBILIDADE DE FOSFATOS NATURAIS BRASILEIROS PELO PROCESSO

SCHLEINIGER

II) Jazidas de diversos Estados

1
Procea'ênclQ Aroxó-consistente [ Araxá-terroso

1
Aiagôa-Monteiro Bouxita-Troulro

Granuloção 325 325 325 325

P205 total 30,6

1
1 19,3 38,1 17,1

1
(1) '  (2) ,3, 1 n, (2) (3) (1) (2) (3) (1) (2) (3)

1 extração 4,4 14,4 14,4 3,9 20,2( 20,2 3,5 9,2 9,2 0,05 0,3 0,3
2.° extração 4,4 14,4 28,8 3,3 17,1 37,3 3,3 8,7 17,9 traços — 0,3
3.° extração 3,6 ■1 1,8 40,6 2,3 1 1,9 49,2 3,1 8,1 26,0 troços — 0,3
4.° extração >  3,9 12,7 53,3 1,6 8,3 57,5 2,9 7,6 33,6 nlhli — .0,3

16,3
t

^  53,3 11,1 57,5 12,8 ;  33,6 1 1 0,05 0,3
.

(1) Teor de P205 solubilizado em cada extração
(2) índice de solubilidade: P205 solubilizado P205 total, %
(3) Idem, valores acumulados

nossos de Araxá e de Serrote, apresen
tando solubilidade comparável aos de
Ipanema e de Jacnpiranga. Por isso,
não devemos perder de vista que, máii

'grado o baixo ijreço de seu superfosfato,
os americanos eiaipre^aram em 1945
mais de 400 mil toneladas de fosfato

iii-natura, constituindo êste número m»
incentivo para um programa de esímlos
deste processo de adubação, tendo ein
vista que três culturas de ciclo longo ^
café, cana de açúcar e pastagens —
elementos decisivos da economia na
cional .
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O fosfato maranhense da ilha da
Trauira, constituído de bauxita fosfo-
rosa, mostrou-se práticamente insolúivel
em ácido ctrico a 2%. A apatita de
Alagôa do Monteiro, que ocorre em
belos cristais, apresentou índices de so-
lubilidade muito baixos. Todavia, re
presenta ela, pela sua pureza, ótima
matéria prima para a indústria de su-
perfosfato, que já está sendo organi
zada em Recife. Os fosfatos de Serro

te, se bem que algo mais solúveis que
os seus congêneres nacionais, ainda es
tão muito aquém dos fosfatos africa
nos. Os minérios de Araxá (consisten
te), Jacupiranga e Ipanema, sob êste
ponto de vista, são sensivelmente equi
valentes. O material terroso de Araxá
apresenta indice de solubilidade com
parável ao de Serrote, na primeira ex
tração, mas não acompanha o ritmo nas
extrações seguintes.
Apresentamos aos agrônomos os da

dos catalogados, pois a êles compete
averiguar a utilidade prática do método
de Scbleiniger.

Belo Horizonte, Julho de 1948.
Jayme Benedicto de Ar anjo
Cássio Mendonça Pinto

A 1.^ SEMANA DO HORTELÃO NA
ESCOLA DE HORTICULTURA

WENCESLÁO BELO

O Sr. Dr. Antonio de Arruda Câmara,
3.® Vice-Presidente da Sociedade Nacio
nal de Agricultura, e diretor da Escola
de Horticultura Wencesláo Bello, recebeu
do Sr. Dr., Daniel de Carvalho, Ministro
da Agricultura, a seguinte carta:

Tenho a satisfação de acusar o re
cebimento de vosso ofício n.® 112.923,
de 13 do corrente, que acompanhou o re
latório da 1. Semana do Hortelão rea-
hzada na Escola de Horticultura "Wen-
ceslao Bello", sob os auspícios dessa So
ciedade e da Fundação "Getulio Vargas".
A leitura do relatório dos trabalhos

l*ealizados e da organização dada á Se-

aos efeitos que ela deve ter produzido
OU Quunto 3-Os S6us objetivos
Formulo votos pela repetição dessa ini

ciativa que e uma colaboração ao traba
lho educativo de que muito necessitam
nossas populações rurais. Cordiais sau
dações".
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Princípios Rochdâlianos, Educação e Plano de
Orientação Cooperativa

Em livros sucesivos tenho fi-isado que o co-
operativismo posui grandes virtudes de disci
plina, de coesão, de mútuo-entendimento, uma
filosofia moral criadora de um clima novo nas
relações humanas.
Mesmo antes da atual fase de experiência

socialista, a Inglaterra libérrima, berço dos
"Rochdalianos" famosos que lançaram ao mun
do a idéia cooperativa moderna, que venceu
cem anos de experiências sem desfalecimentos
que valem por uma consagração, tinha o pen
samento de seus líderes políticos e cooperativis-
tas para o aperfeiçoamento do seu sistema
educativo no sentido da fecunda ação coope
rativa .
Acaba ela mesmo de, recentemente, elevan-

do-o ao baronato, dar assento, na Câmara dos
Lordes, a M. Pahner, o ilustrado presidente da
Aliança Cooperativa Internacional, com sede
em Londres, como elemento avançado a que
brar, com líderes trabalhistas, o cónservantis-
mo dessa Câmara, que já não possui o direito
de veto em determinados casos.
Fabra Ribas, o ilustrado economista e soció

logo espanhol que me honra com a sua ami
zade e me distingue com seu aprêço, acaba de
me enviar brilhante trabalho que apresentou
à "2.^ Conferência de l.-> Unión Cooperativa
Boliviana", realizada em Caracas em 1945.
Percute êle, com o costumado brilho e a

solida cultura de que é dotado, a tecla da ne
cessidade da formação de técnicos e da edu
cação cooperativa.
Cita a Edwarã Filene ("Sucessful Living in

This Machine Age") e a Gerald Wendt, alu
dindo ao trabalho gigantesco dos 2.400 labo
ratórios norte-americanos, nos quais moure-
jam 70.000 técnicos, com despesas que vão a
300 milhões de dólares. Núcleos que posibili-
tarão, ampliados pela formidável capacidade
dêsse grande povo, a posse de campos cientí
ficos semelhantes a êsse que levou ao assombro
da desintegração do átomo, sonho secular dos
sábios. O homem pacífico do laboratório sub
vertendo, com o poder do cérebro, com a po
tência do estudo acrisolado, com as armas da
cultura científica, o panorama político do
mundo, quiçá, radicalmente, seu aspecto eco
nômico e social em futuro próximo.
Nascido o cooperativismo, como já foi acen

tuado, de imperativos históricos: o desequi
líbrio entre o processo da produção e as exigên
cias do consumo, constitui êle, precisamente
por isso, um dos capítulos mais vastos e em
polgantes da economia social moderna, cujos
postulados cimentam uma nova concepção da
criação e distribuição das riquezas, feitas para
a satisfação de necessidades e não para o lu
cro, princípio ético-social de alcance enorme:
a riqueza consumida pelo seu justo preço; o
lucro pertencendo ao que legitimamente o
criou; o esfôrço criador como base fecunda
da recompensa; o elemento pessoal como fa
tor de dinamismo; o capital servindo ao tra
balho; a humanização dos meios de produzir.

FÁBIO LUZ FILHO.

Carlos Howarth, ovenista, pobre operário de
uma fábrica de algodão, foi, como já vimos, o
inspirador do princípio-chave que Gide clas
sificou de "golpe de gênio": a norma revolu
cionária do retorno, da distribuição das sobras
do exercício social na proporção do consumo
que não do capital. A êsse princípio, entre ou
tros, filia-se todo o poder de sua expansão no
mundo.

Sintetizo o que a Alança Cooperativa Inter
nacional, com sede em Londres, órgão coorde
nador do movimento cooperativo mundial e
Lmpertérrito mantenedor da pureza de seus
princípios, deu recentemente como caracterís
ticas basilares rochdallanas. Ei-las:

1 — "Livre acesso e adesão livre" — Êste
princípio estabelece que o ingresso em uma
sociedáde cooperativa deve ser livre para todos
sem distinção de côr, raça, sexo, nacionalidade,
ou crença religiosa. Cada cidadão deve achar-
se em condições de permanecer fora do mo
vimento ou pertencer ao mesmo de acordo com
os ditames de sua própria vontade.

2 — "Controle democrático" — Êste princí^
pio estimula a completa autonomia das coope
rativas. O elemento básico do govêrno demo
crático: "Um homem, um voto", é o funda
mento da constituição cooperativa e é exerci
tado sem discriminação de sexos. E' fautor de
capacidade eletiva e seletiva, de disciplina
mental e moral, de sensibilidade social.

3 — "Distribuição de excedentes ou sobras"
E' feita a distribuição na proporção das com
pras. E' o método pelo qual o'lucro, único
móvel propulsor do comércio e da indústria, é
eliminado. E' o "reino do juro preço" (Gide).
4 — "Limitação do juro ao capital" — E' um

.princípio que, sem desconhecer o direito à
compensação pelo uso do capital, nega tôda
pretensão ao proveito puramente capitalista e
fecha a porta à usura em todas as suas for
mas.

5 — "Neutralidade política e religiosa" —
Aplicável a todos os associados e em tôdas as
operações e discussões das sociedades coope
rativas. Êste principio ressalva a independên
cia dos associados e a unidade das sociedades
cooperativas. Permite ao movimento coope
rativo apelar para a boa vontade de todos e
concentrar tôdas as suas forças na realização
de suas idéias econômicas e sociais.
6  Pagamento a dinheiro de contado" —

E um fator essencial não sòmente da estabi
lização do cornercio e da indústria em geral.
Livra a coinunidade dos consumidores da ser
vidão da dívida e conduz a hábitos de eco
nomia .

— "Estímulo à educação" — Considerada a
regra de ouro. Assegura o desenvolvimento
rnoral e intelectual dos cooperadores para fun
ções de responsabilidade e para uma vida am
pla em uma comunidade que marcha progres
sivamente para um plano mais alto de civi-
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lização, para a construtora de um mundo mais
compreensivo e harmônico.
Maurice Colombain, acentua, com muita jus

teza, que a primeira tarefa da educação co
operativa é dar aos homens livres fé e cons
ciência, fundar e fortalecer-lhes o sentimento
da liberdade e da igualdade por meio do co
nhecimento viril de suas responsabilidades.
Obra necessária, mas ainda insuficiente. Wal-
fer Scott conta que, um dia, utilizando-se êle
dos serviços de um barqueiro, percebeu que
num dos remos do barco estava inscrita a
palavra "Fe" e no outro a palavra "Trabalho".
Perguntando ao barqueiro o motivo daquilo,
este em resposta, manobrou com vigor o re
mo a que chamava "Pé", e o barco começou
a rodar sobre si mesmo, sem rumo. Mano
brando o remo "Trabalho, disse a Walter Scott
o barqueiro que o bote então caminhava di-

t"Sm°"Fé" "Trabalho" juntamen-
há^oSibnirin^rií.^^rt"^ ° cooperativo. Não
nulsioSo^JÍa navegar se não fôr im-puisionaao pela fe, e, tampouco •nodprá nfl-

Aaaísl Slo
trabalho, Isto é uai '""Pb-
que lhe conficráT^ colaboração de todos os
ranças Kssh^^^''^ interêsses e suas espe-
Sar jSfÍSs^r í' ^mos que aprender n juntos. Te-
educar-nos. solidariedade. Devemos

é um^movim^nto^d?^nnt ° cooperativismo
se vale, com econômica que
educação, ou um nror-p^^ ̂  propriedade, da
por instrumento a ael ®
Tão necessária é Usa

cia, índia, Rússia ^^^ao que, na Sue-
Unidos, etc., continuai a '^^nadá. Estados
escolas superiores i«!íí .^'^^^.r-se cátedras nas
para o ensino e a%iPti^'!f agricultura,
tivo, que em muitas B? sistema coopera-
autônoma, como veram?. ^nia disciplina
Na Inglaterra

College", em Mànchestpr°+^^°' ° "Cooperativa
quencia em seus ci,r®^c."'J®7®. a seguinte freqüência em seus cursno 3, seguinte fre-

alunos- adifit^ jovens, 1.200,7.000 alunos; cursos na cursos, com
pregados de coopera tn^^ dependentes e em-
alunos. Perativas; i.ggg com 23.871

ÊSSG ^St3,bGlec^jYjpy-j
^^ta escola mf ensino terá breve-tr^alhos de laboratórin oP^^P^^^o.tivismo, com

Os "comitês" de ednn®-'^^estigação.
reconhecidos pelo govêrnn^^° cooperativa são
sentaçao no "National ^oglês e têm repre-
O novo governo provi Council".

sidido pelo dr. Karl Ben°"° austríaco é pre-
mesmo temnn „ ifa

xvari — «'^ouiiciüu e pre

mesmo tempo, a pasta h ^^al dirige, ai
res; Conhecido nos meios Relações Exterio
diais, pertence êle ao Comua^t^^^^^i^istas mun
ça Cooperativa Interna^nL^®''í^^l da Alian
lizador e coordenador do ergão centra
vo internacional com seda cooperati
da presidente da União o^h^^^^dres. E' ain-
das Cooperativas de Cônsul Consumo
O sr. Andreas Knr-n a da Áustria.

Tfi w , nuinsb,.^ to" "^"iisrecimen-

o ílder de maior destaque da Uni^o^n^^ ®
rativas Agrícolas da Áustria Coope-

Várlos países da Aniérica do Sul (Argentina
Colômbia, Venezuela, Peru, etc.) posfuem Cen.:

tros e Institutos de Estudos Cooperativos. Ago
ra mesmo no Perú acaba de reiniciar ativida
des a "Escola de Cooperativismo", com pessoal
idôneo e especializado, e o Congresso de Es
tudantes aprovou umo moção sugerindo a cria
ção de uma cátedra de cooperativismo na Fa
culdade de Direito e Ciências Politicas e So
ciais .

A Universidade Operária da Colômbia, em
Bogotá, acaba também de incluir em seu cur
rículo um curso de cooperativismo. Acabo de
acentuar em meu último livro — "Teoria e
prática das sociedades cooperativas" — como o
Bureâu International du Travail traçou o qua
dro do ensino cooperativo em vários paises,
entre êles a índia, onde pelo menos dez uni
versidades dão cursos de extensão sôbre a his
tória e a teoria cooperativa. No plano que
apresentei e vi aprovado pelo plenário da Reu
nião de Secretários da Agricultura realizada
o ano passado no Rio de aneiro, acentuei a re
levância do setor educativo. Eis o plano:

l.o — Crédito especializado, através da C.C.C.
seja diretamente, seja através de órgãos esta
duais especificos, naturalmente maj orado o
fundo financeiro de que dispõe. Coadjuvará
a C.C.C., através de técnicos capazes, não só
a propaganda como a educação do associado
(seja como prestatário, seja como cooperador),
estendendo o crédito às várias modalidades de
cooperativas, entre elas as de consumo, dentro
de normas flexíveis.

2.° — Destinarem os D.A.C. estaduais os
50.000 — cruzeiros anuais que recebem, devi
damente comprovados e com a possivel inge
rência do S.E.R., a uma intensa obra. de
propaganda escrita e falada, de assistência e
de aparelhamento técnico, sob a supervisão
dêsse mesmo Serviço de Economia Rural, que
deverá para isso ter fundamentalmente alte
rados seus quadros, com verbas mais amplas
se é realmente desejo do Govêrno que se faça
verdadeiro cooperativismo no Brasil em rea
lizações duradouras.

3.o — Que o S.E.R. peça ao Sr. Ministro
da Agricultura leve ao conhecimento do Sr.
Presidente da República a atividade dos fiscos
em face das isenções legais de impostos, me
diante discriminação clara e incisiva.

4.0 — Ao lado da propaganda comum, escri
ta, falada, através dos instrumentos modernos
naturalmente indicados (imprensa, palestras,
rádio, etc.), uma assistência legal, doutriná
ria, jurídica, contábil e prática, quer pela di
vulgação escrita da jurisprudência e princípios
firmados pelo S.E.R., quer através de instru
tores ou inspetores itinerantes e censores
agro-pecuários (exame das regiões geoeconô-
micas e suas possibilidades), o que seria enor-
memente facilitado com a coadjuvação da
S.P.E.S. dêsse Serviço, das Agências esta
duais, por si ou em colaboração com os D.A.C.,
ou departamentos outros de agricultura, edu
cação e saúde.
5P — Propaganda, organização. Ensino, Edu

cação, Assistência, Fiscalização, eis pontos ne
vrálgicos .

6.0 — Formação da carreira de técnicos em
cooperativismo, com facilidades de Icoomoção,
vencimentos compatíveis e elementos de traba
lho suficientes, e ampliação de quadros, do
seio dos quais sairão, ou não, os elementos do
item 4.O.
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7.0 — Obrigatoriedade dos D.A.C. que rece
bem auxílio de contratar os técnicos necessá
rios mediante estágio aqui no S.E.R. e dar
aplicação especifica a êsse auxilio ou, se pos
sível, federalização dos D.A.C. que se tenham
revelado inoperantes, pela denúncia dos atuais
acordos.

8.0 — Direitos preferenciais de transportes e
minoração de fretes para os produtos das e
para as cooperativas.

9.0 — Organização de cooperativas-modelos
municipais, intermunicipais ou regionais para
culturas típicas, ou não, de fimções múltiplas,
mixtas ou cíclicas, com assistência oficial per
manente, se possível.

10.° — Concentração do movimento coope
rativo nacional onde necessário e possível.

ll.o — Formação de icooperativas de hor-
talicicultores, dê policultura, de lacticínios
(leite de granja) e avícolas em torno das gran
des cidades, quer em núcleos coloniais, quer
isoladas, dando-se-lhes um sentido federativo.

12.° — Continuação da campanha das co
operativas de crédito específicas, quando pos
síveis, e das de consumo e articulação das fede
rações destas com as federações agro-pecuá-
rias ou com as grandes cooperativas agrícolas
isoladas, mediante convênios e financiamen
to adequados.

13.0 — Cooperativas de colonização ou de
trabalho agrícola, com trabalho coletivo ou
não, onde forem possíveis.

14.° — Incentivo à formação de cooperativas
para gêneros de alimentação, ou exigência de
reserva de hectares necessários a essa produ
ção, quando possível, em cooperativas de ou
tros tipos, notadamente nas de lacticínios e
de culturas típicas.

15.0 — Auxílio em transportes.

16.° — Ao se fundarem ou projetarem co
operativas ter em vista:

a) — o exame prévio de suas estruturas eco
nômicas e existência e possibilidade de admi
nistradores e gerentes capazes, ou elementos
oficiais com qualidades para orientá-las em
última instância;

h) — averiguações em tôrno da potenciali
dade da produção a ser cooperativada em vo
lume e qualidade, transportes e possibilidades
e preferências de mercados;
c) — exame das necessidades reais quanto

ao crédito;

d) — exame das razões financeiras, econô
micas, morais, psicológicas e culturais que pos
sam retardá-las, ou levá-las ao fracasso;

e) — as indústrias agro-pecuárias correla
tas possíveis de desenvolver;

f) — apôio e interêsse das Prefeituras, mes-
'mo que seja depositando seus fundo nas co
operativas, e atenuação de exigências fiscais;
ÍEacilidades em e para caminhões, mercados e
barreiras.

17.° — As cooperativas de consumo deverão
visar, na medida do possível entre outras cou-
sas já amplamente especificadas em estatu-
tos-modêlos oficiais, etc., a:

a) — educação cooperativa sistemática,
aproveitados os sobejos elementos de doutrina
e de ordem prática existentes;

b) — aquisição nas fontes de produção,
sempre que possível.

18.° — As agrícolas incluirão também em
seus programas de ação:

Colocar, entre ass uas atividades, os cami
nhos vicinais, os armazéns, silos e frigoríficos,
as frotas de caminhões, carretas, carros, car
roças, muares, instrumental agrícola, repro
dutores, mudas, sementes, plantéis seleciona
dos, bichos de sêda, sub-produtos, etc.; pre-
eminência ao aspecto técnico, com especialis
tas contratados sempre que possível; amparo
do crédito oficial, ou não; o ensino e a educa
ção sanitária como setores obrigatórios, na
impossibilidade de cooperativas sanitárias es
pecificas, etc.

19.° — Incentivo às cooperativas escolares.
20.° Cooperativas pastoris específicas com

programa de inseminação artificial
0 plano acima ppderá ser instruído com o

seguinte questionário:
1 — Quais os tropeços encontrados para fun

dação e posterior funcionamento das cowerL
tivas nos Estados? coopera
2 — Quais as dificuldades encnritra^oc.

matéria de contabilidade? tradas em
3 - Têm tido as cooperativas amnaro de

credito particular ou oficial? E' preSte es2
necessidade? Como atender a êsse Sr dentro
das peculiaridades locais? aentro
Quantas cooperativas de créHUr,

to existem e volume global dos en?pSstTmos
feitos para fins agrícolas? «mpresiinios

capãzês?^"^ encontrados administradores
5 — Tem o órgão específion

e fiscalização de cooperativa^ organização
tir às mesmas e fiscalizá-las
quais as razões disso? contrário,
6 — Tem havido apôio do -

às iniciativas dêsse órgão? ®°^erno estadual
• 7 — Quais os gravames fiseaio

sôbre as cooperativas no pesam
pio? Há tendência para minS ino ^nunicí-
8 — Preenchem os Conseiboo ^

tração e Fiscal das coopera ti v Adminis-
te a suas funções? Têm oon ^egularmen-
sembléias gerais? ^"ncurrencia as as-

^  ingerência das aiitrM.*.^estaduais ou municipais „ "^o^^ades federais,
das cooperativas? economia interna
10 — Há satisfação da nu

em relação aos serviços associados
operativas? Quais as suas pelas co-
de dos associados às suas Há fidelida-
11 — Tema a ação

forma contribuído ' para o ^e alguma
nível da economia rural ^ °^"^niento do
permanece em estágio de ®^ado, ou ainda

• último caso, promete resiiH^^^®^^®ncia? Neste
de educação cooperativa? Há trabalho
12 — Quais os setores dl

que se acham organizad ^'^onomia do Estado
o número de cooperativa cooperativamente,
tuação patrimonial vnif® existentes e sua si-
p .sua situação crv, "nic de sua produçãoe sua situação em relac^
ternos e externos? aos mercados in-
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Os Concursos da Postura e o Programa de
Seleção das Aves

INTRODUÇÃO

A indústria avícola será a indústria do fu-
tuTO, no !^asil. No momento, suas possibili
dades, embora remotas, apresentam um vo-
mme comercial vultoso, de modo a não permi-
tii" duvidas quanto ao seu promissor futuro.
No entanto, para que a indústria avícola se

torne de fato uma indústria lucrativa, quer
produzindo ovos, quer carne ou reprodutores,

^ seleção das aves se faz mis-
mfôa ?■ produção econô-

^  fornecidos pela avicultura.
cerca dè 4^^ ^ alimentação representaovos a pn^^i - total da produção de
ouzer uma quanto mais ovos
da produção menor será o custo
qualquer íeigo alcance de

coSdiâraT^uma^Sducão®^^'^^- galinhaspionando maiores .econômica, propor-
selecão para a ^ avicultor, amais acertado Sqv ® ° caminho
piorar essa earapt ^ desejam ex-Porém, nem sem^rp^® biológica das aves.
os métodos mais avicultores
suasaves A?Ss rS°' a seleção dede aves e as spipnP™®^^°®' mantém plantéis
tipos padrões das racas^"o somente pelos
pelos caracteres morfoM?^ selecionamcom a produção de ovos correlacionados
às finalidades correspondem
da avicultura. Os desenvolvimento
pouco ou nada utilizado,de linhagens ou faiííír"^ desenvolvimento
que têm realizado Produtivas. Aqueles
procurando encontrar ° problema,racteres morfológicos _ ^'^^^^uções entre os ca-
aves, sao unânimes ap Produção de ovos das

dêsses métpri^ ^ falta deprodução de ovos cdos de seleção para a
Reportando-rin^'

do corno'p^t^''^°! das relações en-
°n Quim p ^®^ara das aves, ci-

p„f,^®^dle Research CenL (1933), da

dMdldo dias) ^êsse'''^^^®^^^ dedividido em 3 grupôs ^sa?®-"^® galinhas foi
a) grupo de galinViOVOS) ; galinhas de alta postura (245
b) grupo de o-an i.(200 ovos) ; galinhas de média postura
c) grupo de eaiir.1,ovos); _ das de baixa postur-a (156
As medições do cornp
1) rnedida do comprimp^^d^^^^^deram:

dominai; ^ mento da cavidade ab-
2) medida da largura Hp

minai; ^ da cavidade abdo-
3) medida do comnrimpv^í.(quilha) . mprimento do esterno
As três medidas foram procpriirio„vivas e em carcaças de aves â ZsTo tóte".

HENRIQUE FRANCISCO RAIMO
(Do Departamento da Produção Animal

de S. Paulo)

que apresentaram, no caso, diferenças insig
nificantes .

Os resultados obtidos mostraram que as di
ferenças entre o comprimeiro e largura da ca
vidade abdominal e o comprimento do esterno
(quilha), entre as galinhas de alta postura e
as de baixa postura, foram insignificantes, o
que vem demonstrar a impraticabilidade de
tais medidas nos métodos de seleção avícola
para a produção de ovos.

A cabeça das aves igualmente tem sido es
tudada, procurando os pesquisadores correla
cionar algumas medidas da cabeça com a ca
pacidade de produção das aves.

Dentre os diversos pesquisadores que estu
daram o problema, citaremos Miller e Carver
(1933) . Os citados autores, estudando 9 me
didas da cabeça de 319 galinhas da raça Le-
ghorn Branca e de 113 galinhas da raça Rhode
Island Red, concluiram que as medidas da ca
beça não constituíam por si um índice da ca
pacidade de produção de ovos das galinhas.

Tais estudos pràticamente esgotaram o as
sunto, pelo volume de dados interpretados,
acuidade técnica empregada, bem como pelo
auxilio da Biometria, reveladora matemática
nas possíveis relações entre caracteres corre-
la tivos .

Com a redescoberta das leis de Mendel, a
Genética Animal expandiu-se e os estudos se
encaminharam para a identificação dos ver
dadeiros princípios que devem reger o melho
ramento dos animais domésticos. Dentre esses,
as aves, especialmente as poedeiras, vêm me
recendo especial atenção dos técnicos respon
sáveis pela seleção das aves dos estabeleci
mentos oficiais.

Como resultado dêsses estudos, sabemos que
existem vários fatores fisio-genéticos que con
dicionam a produção elevada de ovos das ga
linhas, destacando-se a, maturidade sexual, in
tensidade da postura, ausência de chôco e per
sistência da postura. Desde que êsses fatores
genéticos são os que, em grande parte, condi
cionam a postura elevada das aves, outra se
leção que não seja, a genotipica deve ser afas
tada .

O contrôle da produção das aves originais e
da sua progênie é o ponto básico de todo pro
grama de seleção avícola. Uma galinha vale
por sua produção de ovos e capacidade bioló
gica de transmissão dos caracteres que condi
cionam a postura elevada.

O contrôle da produção das filhas dos aca
salamentos de um galo com determinada ga
linha, constituindo uma família, representa
uma das mais importantes fases do contrôle
da progênie. E' a fase-recorde de família.

Êsse contrôle é tão mais importante quando
se conhecem os seguintes fatos:

1) um galo acasalado com galinhas dife
rentes pode apresentar resultados diferentes;
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2) uma galinha acasalada com gaios dife
rentes pode, igualmente, apresentar resulta
dos diferentes.
Diante de tais fatos incontestáveis podemos

admitr que, mediante o controle da produção
das galinhas originais e de sua progênie, po-
.derá o avicultor progredir na elevação da mé
dia de postura de seu rebanho — base eco
nômica de tòda a avicultura racionalizada.
A identificação das aves pela anilagem ou

outra qualquer marca, bem como a identifi
cação dos ovos pelo contrôle do ninho-alçadão,
fornecem os elementos básicos para todo um
programa de seleção.
A inscrição dêsses elementos em fichas de

contrôle, em divisão liberal, postura e incuba-
ção, constitue por si o marco para o desenvol
vimento de um programa de seleção genotí-
pica.
No entanto, tais fatos não foram identifica

dos, confirmados e difundidos sem um compro
vante público que pudesse testemunhar diante
dos avicultores especializados na produção de
aves "tipo exposição", ou daqueles aferrados
aos métodos empíricos de seleção fenotipica,
o verdadeiro caminho a ser trilhado, na árdua
tarefa selecionista para a produção de ovos.
Para tanto surgiram os concursos de postura.

Finalidade dos Co7icursos de Postura

A função primordial dos concursos de pos
tura, no inicio, foi a de comprovar publica
mente os métodos seletivos empregados pelos
avicultores de determinada região ou de todo
um pais.
Depois que se alargaram os conhecimentos

da Genética Animal, é que várias formas de
herança se achavam intimamente associadas
à produção de ovos, e que o contrôle pelo ni-
nho-alçapão, após a identificação das aves,
fornecia preciosos elementos biológicos, carac
terizando as melhores poedeiras, uma nova era
abriu-se aos concursos de postura. Rapida
mente êles grangearam popularidade e se mul
tiplicaram largamente nos paizes de avicul
tura progressista e racionalizada. Assim é que,
sòmente nos Estados Unidos, contam-se para
mais de 40 concursos de postura.
Além dêsses concursos, promo.vidos por enti

dades oficiais, foram muitos aqueles organiza
dos por sociedades avicolas regionais, princi
palmente nos Estados Unidos, valendo no en
tanto para efeitos de récordes os resultados
obtidos pelas aves nos concursos oficiais.

Resumo Histórico dos Concursos de Postura

As primeiras notícias de contrôle de postura
em conjunto, representando várias raças e
criadores diferentes, datam de 1897, na Ingla
terra. Êsses contrôles não eram procedidos
por órgãos técnicos oficiais e tinham curta du
ração .
O primeiro concurso oficial de postura,

abrangendo um período de 12 mêses de con
trôle, foi inaugurado em 1902, no Hawkesbury
Agricultural Colleg-e, na Nova Galles do Sul,
Austrália.
Na Europa, o primeiro concurso de postura

em caráter oficial foi inaugurado em 1912, no
Harper's Adams Agricultural College, West-
port, Inglaterra, que controlava a postura das
aves concorrentes durante 365 dias.

Nas Américas, o primeiro concurso de pos
tura realizado em caráter oficial foi o da Co-
"lúmbia Britânica, no Domínio do Canadá, em
outubro de 19ll. No mesmo ano, quase ao mes
mo tehpo, eram inaugurados o Concurso de
Postura da Storrs Agricultural Erperiment
Station (Storrs Agriculturas College), Storrs,
Connecticut e o de Mountain Grove, no Mis-
souri, ambos nos Estados Unidos da América
do Norte. Êstes concm-sos tiveram inicio a 1
de novembro de 1911.
Na América do Sul, segundo nossos dados, o

primeiro concurso de postura foi realizado no
Chile, no período de 1927-1928, seguindo-se o
da República Argentina, realizado no período
de 1929-1930, na cidade de Rosário.
No Brasil, o primeiro concurso de postura

promovido por entidade oficial, no caso repre-
sentadada pelo Dep. da Produção Animal, da
Secretaria da Agricultura do Estado de São
Paulo, foi realizado no Parque Central de Avi
cultura, São Paulo, em 1938-1939.

Antes, no período de 1937-1938, fôra reali
zado no Rio de Janeiro um concurso de pos
tura, promovido pela Sociedade Brasileira de
Avicultura, porém em caráter oficioso.

Condições Gerais de Contrôle dos Concursos
de Postura

Os concursos de postura destinavam-se tão
sòmente ao contrôle da postura anual, sem
atentar para outros fatores biológicos de ca
pital importância para o progresso seletivo
das raças mais indicadas para a exploração
industrial de ovos. Dessa maneira, as aves
eram classificadas na ordem decrescente do
total da postura anual e os lotes na base da
média das 10 melhores poedeiras do lote.
Porém, desde que as classificações comer

ciais tomaram por base o pêso dos ovos tor
nou-se necessária uma alteração no julgamen
to final das aves concorrentes. O pêso dos ovos
postos, refletindo um caráter biológico de
grande valor comercial, exigia da direção téc
nica dos concursos sua equivalência junto ao
numero de ovos postos.
No entanto, essa alteração sòmente se pro

cessou após a realização de sucessivos con
cursos. Valemo-nos dos dados divulgados pe
la New Jersey Agricultural Experiment Sta
tion. New Bruriswick, N. J., que pelo Depar
tamento de Avicultura superintende os três
concursos de postura do Estado; Vineland,
Passaic County e Hunterdon.

Postura de Vineland foi ins
talado em 1916 e os ovos colhidos e anotados
nas fichas das galinhas não eram pesados, re
cebendo somente uma marca X, aposta nà fi-

"i^ividual de postura, correspondente a data da postura do ovo| Esta roti-
ma,ntida ate 1927. Em 1928-1929, os ovos

colhidos foram pesados, não influindo porém
na classificação geral das aves. No entanto,
foi estudado o critério a ser empregado, valen
do-se do pêso obtido para a confecção de ta
belas de pontos, correspondendo a cada ovo
um determinado número de pontos ou fraçao,
de acordo com o pêso dos ovos, aferido pelas
balanças fabricadas especialmente para esse
fim, conforme a tabela confeccionada, isto e,
um ovo é classificado pelo pêso em onças al
cançando por uma dúzia de ovos, a partir de
18 onças por dúzia.
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TABELA

Ovos pesando 18 ondas por dúzia recebem 0,70 pontos por ovo
19 " " " " 0,75
20 " " " " 0,80

"  " 21 " " " " 0,85
22 " " " " 0,90
23 " " " " 0,95
24 " " " " 1,00

"  " 25 " " " " 1,05
26 ou mais onças por dz. 1,10

Êsse sistema de pontos reportando-se ao péso
dos ovos postos pelas aves somente foi empre
gado nos Concursos de Postura do Estado de
New Jersey, a partir de 1930. Tal critério de

todos adotado emtodos os demais concursos de postura.

Métodos de Controle dos Concursos de Postura

concursos de postura baseia-se no controle da postura de frangas com re-

avS ínTZ" í' «Slvo^eío.
Mtes d» h»™ F"? ? recinto dos concursosantes de haver iniciado a postura e nprma
necem em controle durantp Pejma-
a partir da data contados
inclusive. Este é o crhárín P^meiro ovo,
volvimento da maiS dn^^n® o desen-
tura. laioria dos concursos de pos-

gaYccmcorrente^ ® exigida das fran-
até o dia i dê novemhrJ^^ imciar a postura
que o término do pertodo ^
forme bem como ú YoiPtl. ho
COS e organizacãr» dr.= + ^ elementos tecni-

gestiva é apresentada np^íí o '
tura de Vineland New TpJ^
aberto o Concurso'de foi
seguintes bases; Costura que operava nas

2 I SÍangL e",'!™''
alçapão durante 2 ninho-
3 — durante o seeundp

aves concorrentes entrnvQ®'^° postura as
Cada ayicultor fornecia o reprodução.
4  iote; o galo-reprodutor pa-

ünhas co5?rrentSe¥a^^''° '^® fü^as das ga-
Esse método de coSip

1925, passando depois ao o "^^gorou até 1924-

ál Vto^!Ynd®ií^®''^®- postura
ffalinhac^5 passou novampn+Í' ' ° concursogalinhas na seguinte bas?^ controle de

£9,]i"nViprimeiro ano de postura® terminaram seu
cial das granjas; «ob a fiscalizaglS ofL
2  as galinhas concorram

das ate a morte; "torrentes são controla-
3 —. os rGSUltados da -n

anualmente, somando-se anotados

^°Em^l937^to38^®n®n^ morte" Pos-., .^3o,, o Concurso Hq
Pennsyilvania padronizou um« Postura de
ceber galinhas controladas nac P^^^a re-
que regem o Concurso de Postora i^^ses
Outras reforma de Importância f Y^^^iand.

nos regulamentos dos concursos
foi aquela que modificou o critério de cKíf'
caçao dos lotes concorrentes. Os regulamentos

previam a classificação dos lotes pela soma do
número de ovos e de pontos obtidos pelas 10
melhores poedeiras do lote, dentre aquelas que
terminavam o ano de controle. Porém, desde
1938, quase todos os concursos de postura uni
formizaram seus regulamentos, baseados no
seguinte:

1 — os lotes inscritos deverão constar de 13
frangas;
2 — a clasificação dos lotes será feita pela

soma total dos ovos postos e seus respectivos
pontos, de todas as aves que completaram o
ano de controle;
3 — os avicultores somente poderão subs

tituir as aves que morrerem dentro das suas
primeiras semanas após o início do concurso.

O CONCURSO DE POSTURA DO DEPARTA
MENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL

SÃO PAULO

O decreto que estabeleceu o Concurso de Pos
tura do Estado de São Paulo foi expedido pelo
Secretário dos Negócios da Agricultura, Indús
tria e Comércio, em 17 de janeiro de 1938, esta
belecendo as Instruções para a realização dos
concursos de postura, a cargo do Departa
mento da Produção Animal. Essas Instru
ções foram modificadas a 30 de janeiro de 1939
e novamente a 20 de outubro de 1942.
Reza o ato de 20 de outubro de 1942: "O Se

nhor Doutor Paulo de Lima Corrêa, Secretário
de Estado dos Negócios da Agricultura, Indús
tria e Comércio, considerando que a realização
de concursos permanentes de postura é um dos
meios mais eficientes para o fomento da avi-
cultura industrial.
Considerando que as instruções que acom

panharam o ato de 30 de janeiro de 1939 pre
cisam ser modificadas, resolve aprovar as se
guintes instruções para a realização dos men
cionados concursos do Departamento da Pro
dução Animal".
Dessas instruções mencionaremos os artigos

básicos:
"Artigo 7.° — Os concursos serão anuais e

terão o limite máximo de inscrição total deter
minado pelo Departamento da Produção Ani
mal e o limite mínimo de 10 lotes com 130
aves.

Parágrafo 1.° — Cada concorrente poderá
inscrever, no mínimo, um lote e, no máximo,
dois, de 13 cabeças de uma só raça e varieda
de, computando-se para o controle coletivo a
postura de 10 melhores de ■ cada lote, ficando
as três restantes de reserva, como "substitu
tas" para a substituição alternada.

Artigo 9.° — Parágrafo 3.° — As frangas que
não iniciarem a postura até o dia 1 de maio,
inclusive, ficam automàticamente eliminadas
do Concurso.
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Artigo 15.0 — Somente concorrem aos
Concursos aves procedentes de criadores cujas
granjas possuam atestado de sanidade passado
pelo Departamento de Defesa Sanitária da
Agricultura. O atestado refere-se a: 1 —Puro-
lose, 2 — Tifo aviário, 3 — Cólera aviária, 4 —
Neurolinfomatose e 5 — Condições gerais de
sanidade da Granja.
Parágrafo 3.° — Após serem examinadas nas

Granjas, as aves serão marcadas com anéis
invioláveis do C.P.P. os quais serão apostos
pelos técnicos do D.P.A. ou D.D.A.
Artigo 18.° — O registro de postura será fei

to mediante o contróle pelo ninho-alçapão. Os
ovos postos fora do ninho serão conputados
no controle coletivo.

Artigo 19.° — A classificação será feita ten
do em vista o número de pontos e o número
de ovos.

Artigo 20.° — Para a clasificação por pon
tos se adotará o método dos quocientes de acôr-
do com a fórmula:

Pêso do ovo
a) =

55

O pêso da unidade para os 15 primeiros ovos
que ponham as frangas será de 45 gramas,
quando será adotada a fórmula:

Pêso do ovo
b) =

45

Artigo 21.° — Para a classificação coletiva,
quer seja por pontos, quer pelo número de
ovos, será somado o número de pontos, ou a
postura das dez melhores aves dos lotes.

Artigo 23.° — A ração usada será uniforme
para todos os lotes da mesma raça e balancea
da a critério do Departamento da Produção
Animal, correndo as despesas de alimentação
por conta do mesmo Departamento.

CONCURSO DE POSTURA E PROGRAMA
DE SELEÇÃO DAS AVES

Os concursos de postura representam nos
países pioneiros da realização de tais certames,
o marco inicial dos programas de seleção das
aves, pela soma de novos conhecimentos trazi
dos à luz da zootecnia, oriundos de tais con-
trôles da postura das aves e ampliados pelas
modernas concepções das várias formas de
herança dos fatores que condicionam a pro
dução de ovos.
Antes de tudo, os concursos de postura, ins

talados nos numerosos centros avícolas dos
países que desejam colocar a avicultura no
devido lugar entre as fontes de maior produ
ção e rendimento, têm como precípua finalida
de e de arguir tècnicamente o potencial bioló
gico das aves inscritas, mediante o emprêgo
do ninho-alçapão.
O registro da postura, salvaguardado pela

rúbrica oficial ,fornecerá elementos preciosos
para o estudo dos fatores fisiogenéticos que
condicionam a produção anual de ovos das
galinhas.

Número ãe ovos

FABRICA BANGÚ
TECIDOS PERFEITOS

Preferidos
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§l\m

Grande
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CXIOA NA OuRELCA

BAKGÚ-industria 8RAS1LEIPA

vel a seleção das galinhas, tendo em vista a
capacidade de produção das mesmas.
Data dêsse período a limitação e mesmo o

abandono por parte dos avicultores da criação
de aves tendo como finalidade o aspecto exte
rior, os "tipos de exposição".

Pêso dos ovos

Depois que se modificaram os regulamentos
dos concursos de postura, que passaram a con
siderar o pêso dos ovos na classificaçã das
aves, novo passo de grande alcance prático foi
dado, tendo em vista que as classificações co
merciais tomaram por base o pêso dos ovos.
Com essa medida preenchia-se uma grande

lacuna apresentada pelos concursos de pos
tura, evitando a competição visando somente

^'Vetrimento de seu pêso.
?o no resuLT com êxi-to no resultado final dos concurso*? dp nn*?tiira
deve lealmente selecionar seus lotes tendo em
vista esses dois fatores de grande imDortància
na produção de ovos: núníero TpSo
Os certificados fornecidos aos avicultores,

depois de concluído o período de contrfilp es-

aves do lote, isto e, recebem o certificado as
aves que puseram 200 ovos ou mais e com o
peso medio de 56,7 gramas

Viabilidade das Aves

A divulgação entre os avicultores concorren
tes dos elementos fornecidos pelo controle, em
primeiro lugar da produção de ovos, pelo ein-
prêgo de ninhos-alçapão, fêz com que se di
fundisse êsse processo destinado à identifica
ção dos ovos postos pelas aves, tornando possí-

lidÍL^^dafaves^^ní"^"® herança da viabi-
tifls p TTininr vilau„.J ^ varias moles
?os de^ostma ^^^ontram nos concursos ae postura uma confirmação nhrisrando os

STScrrS"'®'' => Ipei*
S-aml de splppãn n P°"^os básicos no programa ae seleção de suas avps
Desde que a classificação dos concursos de

postura e realizada computando sp os resulta-dof obtidos por tôdasís^^avefdos^otes "atu-
1  beneficiados aqueles que tivemm seu lote completo ao finalizar o concurso.

Cada ave morta implicará na perda de um
numero valioso de ovos e pontos na classi
ficação final.
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E' o préraio-estímulo para aqueles que enca
ram a seleção genotípica de suas aves como
o melhor processo para elevar a média de pos
tura de seu rebanho.

Supervisão Oficial da Seleção e da Produção
das Aves

Os concursos de postura, pelas suas caracte
rísticas de ordem técnica, fornecem os ele
mentos necessários para controle e fiscalização
oficial da produção das aves em criação nas
granjas-selecionistas e ponto de partida para
a abertura dos registros de seleção e da pro
dução das aves. ^
0 emprêgo continuado do ninho-alçapão,

nas granjas de origem, a confirmação da pro
dução nos concursos de postura, a divulgação
dos resultados obtidos, focalizando os elemén-

^ melhor desenvolvimentode seleçao, são os pontos capi-
rfa? nn nnn+ral' supervisão Oficial no contiole da produção das aves nn^!
granjas-selecionistas. '

Estudo dos Fatores Fisio-Genéticos da Postura

dados^^iSmlvÊ o^rn"^- K
aves são concorrente
instituição competente meios para a
dos a fim de que nos^n -^vestigar os resulta-
ver os problemas seguramente sol-
programas de seleção
Assim, entre nní o

São Paulo tem sidò a Postura de
nicos para a eluctóapl^ ÍP elementos téc-
seleção avícola em nosL ̂  pontos de

Veiga e Raimo ,
tudando os resultadnQ í ri e 1943), es-
Paulo, apresentam em urna P9^eurso de São
conclusões Importantac^ ®®^^e de trabalhos
tricios. para os avicultores pa-

Os trabalhos em m,r>c+-
1 — Estudo geral ?e referem a:

lotes e por raça; ° pêso dos ovos por
, ? Estudo sôbre n mo +lote e por raça; ®aturidade sexual por
3  Estudo sôbre

lotes e por raça; Produção de ovos por
\ ̂̂ í^do sôbre a infi -

a produção de ovos meio sôbre
grometrico, chuvas, estado hi-
5 — Estudo geral

mas de controle da postirr diferentes for-
segurança; ^ Postura com seus graus de
6  Estudo sôbre a yv. i ■

°T-TiensMaCe e "
pela soma de novos conhl?'^®® benefícios quer
avicola,_ quer pelas de selS

tá SC processando. teMÔ"í"''°'S;ertóres°ê™
de ordem pratica de conclusõL
cultores novos elementorm?®''"'^^!'' aos avi-
to de seus planteis. melhoramen-
Tais estudos são tanto mc- ■

quanto se sabe que nosso idrportantes
senta condições diversas de
mais progressistas, cuja aviculturn ̂  centros
permitido desde há muito o eshiHp^^^i^^

ramento da média de postura dos rebanhos
de aves.
A pobreza da literatura indígena sôbre zoo

tecnia avícola nos obriga a chamar a atenção
dos técnicos para êsses estudos, os primeiros
passos, tomados no sentido de arguir o poten
cial biológico de nossas aves e, através dessa
arguição, obter os elementos necessários que
nos permitirão a orientação segura dos pro
gramas de seieção das aves em nosso meio.
A realização dos concursos de postura, em

São Paulo, permitiu uma coleta oficial de ele
mentos técnicos, representando sòmente por
êsse fato, valiosa contribuição para o progres
so de nossa avicultura.

Conclusões

1.° — Os concursos de postura representam
antes de tudo o marco inicial do incentivo da
seleção para a produção de ovos — base eco
nômica da avicultura.

2.° — A realização de concursos de postu
ra nos centros de avicultura intensiva, no Bra
sil, será uma medida zootécnica de grande al
cance, permitindo o meihoramento dos pro
gramas de seleção das aves.

3.o — Os concursos de postura fornecem os
elementos para demonstrar püblicamente os
métodos de seleção empregados pelos avicul-
tores-selecionistas.

4.° — Os concursos de postura, pelo emprêgo
de rações equilibradas e construções avícolas
apropriadas, difundem entre os avicultores as
normas racionais de alimentação e abrigo das
aves.

5.° — Os concursos de postura permitem a
comparação da capacidade biológica das aves
dos lotes de diferentes avicultores, sob as mes
mas condições de trato e alojamento, estimu
lando o desejo de competição, essencial ao
progresso de qualquer iniciativa coletiva.

6.0 — Os concursos de postura, pela inter
pretação dos elementos técnicos coletados,
chamam a atenção dos avicultores para a se
gurança e as falhas dos vários métodos de se
ieção e demonstram claramente que a média
da produção de ovos pode ser elevada mediante
determinados métodos de seleção e alimenta
ção adequada.

7.0 — Os concursos de postura estimulam

entre os pequenos criadores e produtores de
ovos para consumo o emprêgo do ninho-açal-
pão, como o melhor prcesso para a identifica-
çã das aves com as melhores características
biológicas e ponto de partida para os progra
mas de seleção.

8.0 — Os concursos de postura permitem,
pelo contrôle da intensidade da postura das
aves, uma melhor apreciação prático-científi-
ca do valor da alimentação a ser proporcio
nada às aves. ̂

9.0 — Os concursos de postura permitem a
formação de núcleos de aves com característi
cas biológicas controladas oficialmente, pon
to de partida para a formação de famílias e
linhagens produtivas.

lO.o — Òs concursos de postura, no Brasil,
podem ser o ponto de partida para o contrôle
e fiscalização oficial da postura das aves das
granjas-selecionistas e abertura dos livros de
registro da seleção e produção de nossas aves.

(ANAIS DO II CONGRESSO BRASILEIRO
DE VETERINÁRIA. 1943)
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Conservaçao de Ovos

1 — Que é a conservação de ovos?

É O processo de guardá-los perfeitos
por período de 6 a 12 meses.

2  Para que o avicultor deve con
servá-los?

tluplo fim: obter ovos em abun-
dancia na época de escassez ou para
vendê-los pelo dobro do preço nos me
ses em que éles são relativamente raros.

3 ~ Qíie época deve ser feita a
conservação?

são abun-

nnrn agosto a novembro,
a maio escassez, de fevereiro

4 - Por que os ovos apodrecem?

o  ótimo meio para
micróbios ^'^^^^^'^olvimento de

o — De cjtíle provém estas bactérias?

De diversas fontes, a saber:

' fornfàf"® 8^'nha _ antes de
ber bactérias 5 ° 2%^''^ "'T

&) do ninho a f casos);
de Contaminação''?.^

O da caixa de con?
um ovo pôdr. — onde
para esp?iw ^^^bra serveos micróbios;

Amaury H. da Silveira

Eng. -Agrônomo

h) desinfetar os ninhos, mudar a
palha, usar drogas germicidas, etc;

c) separar os ovos quebrados, podres,
sujos, etc;

d) colocar os ovos em local ai'ejado,
fresco e seco;

e) evitar o contato da galinha com o
ovo, o que vale dizer, evitar o con
tato das fezes no ovo, usando ni
nhos escamoteadoi*es.

7 — Em que principio se baseia a con
servação de ovos?

Na obstrução dos poros da casca para
evitar a evaporação da umidade do ovo
e còm o fim de impedir que o ar e com
êle os micro-organismos, penetrem pelos
poros da casca e decomponham o
produto.

8 — Qualquer ovo pode ser conservado?

Não. Os ovos devem ser frescos, de
preferência infecteis, pesando mais de
56 gramas, de casca resistente e limpos.

9  Quantos são os processos de con
servação de ovos?

O número de processos conhecidos
atinge a mais de uma centena.

1 0 Qual o melhor processo?

É dificil assegurar-se que êste ou
aquêle seja o melhor. No entanto, teo
ricamente, o processo melhor é aquêle
que fòr mais seguro, mais prático e
mais econômico.

6 Como evitar a putrefação? — Como se classificam?

Tomando-se certn« „ • i ,
como: ' ̂̂̂̂̂^dos, tais

a) colher os ovos pelo menos duas
vezes por dia, em cestas de arame
ou taquara, para resfriá-los rápi-
dapiente;

Para aproveitamento do ovo inteiro
há dois processos gerais: frgiorificação
e uso de substância conservadora.

12 — Em que consiste a frigorifieação?

Consiste em manter os ovos devida
mente embalados, em salas frigorífica-
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das onde a temperatura é de 0° a 2^ G.
Êste é um dos melhores, senão o me
lhor processo, porém, é caro e só con
vém a grandes estabelecimentos comer
ciais. Tempo de conservação: 12 meses.
Os ovos frigorificados devem ser con
sumidos logo que saem do frigorífico.

13 — Qiif tipos de substâncias conser
vadoras são usadas?

Três: a substância inerte, o "verniz"
isolante e o líquido jiara imei'são.

14—Qucd é a melhor substât^cia inerte?

Entre as muitas apontadas (algodão
em rama, cascas de arroz, serragem de
madeira, areia, cal em pó, talco, carvão,
cinza, farelos, etc.), aconselhamos o
uso do algodão em rama por ser bara
to limpo e não dar gosto ruim ao ovo.

15 —■ Como proceder usando o algodão
em rama?

Basta envolver cada ovo em papel de
seda branco, colocar os ovos com a
ponta mais fina para baixo e acondi-
cioná-los em algodão em rama numa
caixa de madeira em local fresco, seco
e isento de insetos. Ao fim de 6 meses
o ovo tem sua câmara de ar aumentada,
porém, ao ser quebrado, tem-se a im
pressão de tratar-se de ovo fresco.

16—Qual é o melhor "verniz"?

Dos muitos empregados para tal fim
(silicato de sódio, óleo de linhaça, va-

selina pura, cera, sebo, resinas, parafi
na, lacre, gelatina, cola, produtos pa
tenteados etc) o silicato de sódio é tido
como dos melhores.

17 — Como empregar um "verniz"?

O processo consiste em pincelar 1 a
2 vezes o ovo com o "verniz" escolhido,
deixar secar e acondicionar em uir.a
substância inerte. O "verniz" veda os
poros da casca. TemjDo de conservação:
6 meses. Para o comércio a apai'ência
do ovo é geralmente desagradável por
que o "verniz" adere à substância inerte
usada.
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/ / BELL

1
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COMPANHIA AUXILIAR DE VIAÇAO E OBRAS
Üua Santa Luzia, 685 • lOfi — Rio de Janeiro

Rua 24 de Maio, 239 — São Pauío

18 — E que liquidos são usados?

óleo de algodão, água de cal, solução
de silicato de potássio a 3%, etc., são
tôdas substâncias próprias para imersão
de ovos que se quer conservar. O im
portante é não transmitir gosto ao ovo.

19 — Qual o melhor liquido acon
selhado?

Obtivemos ótimo resultado com o em-
prêgo da água de cal.

20- -Como se usa a água de cal?

Basta fazer uma solução de 125 gra
mas de cal em 2 litros de água num
vidro de boca larga, pote de barro,
louça ou pequeno barril de madeira e
mergulhar os ovos, deixando-os em re
pouso durante 6 meses. O ovo assim
conservado apresenta-se no fim deste
tempo como se fôsse ovo do dia.
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Mercados Agrícolas
ATTILA DE MATTOS

(Da Secretaria ãa Agricultura ão
do Estado do Rio de Janeiro

Comentário: E' o mercado agrícola o meio
mais pratico e de inestimável ajuda para con-
seguirnios uma educação agrícola objetiva e,
especialmente, de íundo utilitário. Sabemos
corno 0 penoso todo trabalho educativo no
meio rural, necessitando grande soma de sa
crifícios, dispendio de energias para se con-

sempre, pouco resultado e os seus
efeitos sao, evidentemente, demorados embora
seja uma semente promissora de frutos tar-

^ economla na-

rp^PifnntP nrnw ^^mpos. Para resolver tão
tP ̂ ppp^Q^ ■ inais rápido e intensamen-
balho pri^psp^p®^ 1 juntemos ao tra-
sabemos interêsse, pois
no erán rtp af atuar o lado econômico
humana Prinpp'^° qualquer atividade
preparando adolescentes e adultos,
fntenshSndn desprezar o presente;
e defendendo q ®l^°_®'Sricola modernizado
PercaP? imediata, dá-nos o
educacional econôPfco ° aspéto
administrativo à Xes^o ® sobremododo abastecimento S á Hp
ensino com um carltp^ . alimentação é do
ciai. carater sumamente substan-

afinidade,'^Po
estabelecimentos de natnrP^P
tituindo o seu estudo agraria, cons-
portância, tanto mais se
ração o momento preseiti conside-
em contingente can^^ nada se faz
integralmente a nrorin^- amparar ou defendera produção nacional.

Ai Definição
^^^iande—se apraiw» j.lugar onde se vende « ^ mercado o

Compreende-se por '^S^aPra mercadorias,mes e frutas, como ̂ ^^'y^^^onas não só legu-
nes, cereais, madeira^ produtos; car-
nufaturados, bens Produtos ma-
titulos, juros, etc. ' i^^abalho, câmbio.

Divisão
-  Os mercados dividem

cais de produtos da prtwr mercados lo
cados gerais de produtn» como mer-
Mercados municipais e^ta^® natureza,
até internacionais —' coufrf^^^®' nacionais e
ção e custeio do govêrrm ^âr sua dire-
ainda os mercados cuias — temos
ram à vista do comprador ou °P®"
mo os mercados de produtos
trânsito ou localizados fora do
vendas e cuja transação se opeP nfo f
seus representantes, significando esra dlmaf
che, em torno do que se adquire ou se vPide
uma operação de mercado, dai se esclarecendò
estar o mercado de determinada especialidade
em alta, baixa, estável, conforme o movimento
operado.

C) Finalidade

— A apresentação dos produtos em deter
minado local faz convergir os interessados na
sua compra ou venda, estabelecendo-se então,
o grande élo entre o comércio, a indústria e a
agricultura, figurando, de um lado, a fonte de
produção, no caso representado pelo estoque e
de outro o consumidor, caracterizado pelo
abastecirriento.

D) — Importância econômica

— No cenário nacional os mercados mal ad
ministrados são os causadores de todos os de
sequilíbrios econômicos e não há nada, até
hoje, impedindo as altas ou baixas, a escassês
e a superabundância regional. O poder públi
co assiste atônito a ésse fenômeno e o povo
estarrecido, diante da ineficiência governa
mental, sofre suas graves conseqüências e tu
do caminha sem solução, empobrecendo-se a
economia nacional, re'stringindo-se a sobera
nia e enfraquecendo-se a raça-de-povo fa
minto e desnutrido — embora a terra seja
ubérrima, fértil e extensa. E' um tesouro mal
guardado ou aproveitado.
— Os mercados cuidam da colocação dos pro

dutos, estimulam a produção, circulam a rique
za, atraem o capital, concorrem para o pro
gresso geral, ativa e anima comercialmente o
trabalho, o salário, o bem estar, melhorando o
padrão de vida de um povo.

E) — Influência no Fomento da Produção

— O fomento à produção se não fôr devi
damente estudada a questão dos mercados pa
ra colocação dos produtos, será uma inicia
tiva prèviamente fadada ao insucesso e é o
que vemos entre nós. Não basta estimular a
produção através de seus serviços de distri
buição de material e técnica de plantio, ne
cessário se torna a orientação referente _ à
parte comercial que acompanha e mantém
"os chamados preços de ordem", evitando ilu
sões perigosas, "descobrindo a argúcia comer
cial" os competidores e os mercados, permi
tindo a emprêsa realizar as grandes previsões.
Não se efetiva nenhum trabalho de educação
contábil e no entanto "a contabilidade é o
ôlho de qualquer emprêsa": é ela que diz a
qualquer momento e com a máxima exatidão
"onde se está e para onde se vai. Acompanha
um produto através das múltiplas operações
a que possa estar sujeito, para dizer do seu
exato custo de produção, oferecendo elemen
tos valiosos que orientarão os técnicos e as
operações comerciais".
— Bem poderíamos lembrar, que na direção

dêsse serviço de tão grande responsabilidade,
uma cuidadosa previsão viesse harmonisar o
seu equilíbrio com os mercados próximos e
então diríamos que a previsão agindo admi
nistrativamente procura "vêr o futuro redu-
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zido ao mínimo os imprevistos que possam
atuar sobre a emprêsa".
— Nosso trabalho é, porém, de levar a ação

do mercado agrícola até as fontes de produ
ção, não nos interessando estudar em deta
lhes, as organizações de fomento.

E) — Administração

a» Bòa ou má administração; b) Expe
diente; c) Secretaria; d) Estatística; e)
, Almoxarifado; f) Armazéns-frigorificos e
depósitos; g) Escrituração; h) Aprendi
zado; i) Clubes agrícolas; j) Cooperati
vas; k) Conferências, prêmios e semanas
ruralistas; 1) Aprendizagem; m) Assistên
cia Técnica.

a) Boa ou má administração

— "Administrar é prevêr, organizar, man
dar, coordenar e controlar". Não há definição
mais acertada para dizer do que seja a adríai-
nistração de um mercado agricola, em menor
ou maior amplitude, de que ora é descrita.
Não se trata de um caso de economia dirigi
da porque, nesse caso, deixaria de ser um mer
cado público nem tão pouco, um entreposto
sob a responsabilidade cooperativista. Não
há um só comprador ou adquirente, o comér
cio é livre e no nosso mercado pode figurar o
vendedor-lavrador como o negociante-inter-
mediário. Há apenas uma administração, bem
orientada, inteligentemente cónscia de suas
responsabilidades, agindo com o cérebro e co-
nhecedora, bem dosada, da experiência da lei
da oferta e da procura. Energia e sobretudo
sabendo dirigir o pessoal, estudará a formação
de seu quadro de empregados, dando-lhes as
funções próprias, onde possam trabalhar, ob
tendo maior rendimento. E se seu raio de ação
estender-se da administração interna do mer
cado até a fonte de produção então, sim, te
remos um mercado que possa evitar:
Escassês — que pode ser a falta natural do

produto ou o desaparecimento proposital pro
vocado por qualquer exploração sem proveito,
geralmente, sôbre o agricultor que quase sem
pre não é lembrado pelos resultados dessas
manobras, aliás, é preferível eximir-se de tão
despudorado procedimento. A escassês só se
justifica quando o produto está em fim de sa
fra ou fora mesmo do período da safra. Se a
nossa indústria agrícola estivesse bem desen
volvida poderíamos suprir com os produtos
enlatados como ocorre presentemente com os
produtos americanos, no mercado carioca.
— O ideal seria que os produtos não sofres

sem a alteração de preço tanto na fartura co
mo na falta, nao teríamos o desiquilíbrio nem
do lavrador nem do consumidor. E' erro pen
sarmos somente no lavrador como apenas no
consumidor — assim pensam as Comissões de
Preços. Ambos se completam e não vivem iso
lados, qualquer providência extrema fere de
frente os interêsses do outro e nunca teremos
o meio têrmo.
Fartura — Nos mercados urbanos a fartura

é demasia de estoque, é praça abarrotada, ní
vel superior de consumo e com isso uma queda
de preço pronunciada. Vem então a falência
do lavrador especialmente o monocultor — ou
tro mal irreparável nosso — o agricultor que
só planta e colhe um produto. E a educação
agrícola chega ao absurdo de só replantaf o
que está na moda, o que está dando dinheiro.

se é café, tomate, batata, trigo, feijão, etc. só
aquilo é que se planta, provocando fatalmente,
uma queda e daí as lamúrias e os créditos agrí
colas em crise e desastrosamente mal empre
gados até hoje.

Elevação de preço no mercado — Essa ele
vação é quase sempre provocada por mano
bras ilegais, fazendo faltar a mercadoria o que
se opera com a sonegação de estoque e, às vê-
zes, é a própiãa falta de mercadoria — a causa
principal.
— Uma organização de mercado com seus

empregados com atribuições definidas e numa
desagem perfeita de seus encargos, estenden
do-se até às fontes de produção, pode evitar
êsse tão decantado càmhio negro que nada
mais é que a impericia dos dirigentes.

Trataniento dos produtos — Um assunto
deveras importante é o mal acondicionamen-
to ou embalagem de nossos produtos. Não te
mos também transportes adequados e tam
bém o zêlo e cuidado dos empregados. Não há
consciência de serviço ou educação profissio
nal. Todos os operários agrícolas deviam pas
sar por cursos práticos onde se ventilassem
êsses problemas de tão palpitante importância.
Difusão do oficio no trabalho — O operário

seja qual fôr o trabalho ou raio de ação, na in
dústria, agricultura ou comércio sempre por
uma questão de finalidade utilitária, deve
transmitir os seus conhecimentos àqueles que
mais de perto lidam ou têm contato. Não me
refiro aos aprendizes ou ajudantes porque a
êstes obrigatória se faz a transmissão de co
nhecimentos. No caso em foco, trata-se das
pessoas de mais próximo contato, mesmo de
finalidade diferente às do companheiro pró
ximo. Na falta inesperada de um oficial de
serviço não se interrompe. Restringir seu pes
soal nos trabalhos, com gosto e entusiasmo,
dará mais rendimento, sabendo mandar. Nada
se tem feito nesse sentido e por ai vemos como
cresce diàriamente o_ preço de todos os produ
tos, quando o caso não é de falta, senão de au
sência de patriotismo. Devemos educar os nos
sos lavradores, precisamos educá-los, dando a
cada um a sua atribuição dentro de uma fa
zenda. Essa denominação — Mercado entre
nós, tem uma tradição pouco lisongeira e uma
significação a que o povo interpreta como um
agrupamento de exploradores e, de fato, outra
não tem sido a sua missão pois, artigos em
média são vendidos com base de lucro de 100
a 200%, notando-se que, essa margem, exa-
geradamente cobrada, não vem beneficiar os
lavradores das terras e campos.
Deve o Mercado possuir um corpo adminis

trativo capaz, com funções definidas e de mo
do a atender toda a sua estruturação. A orga
nização dos mercados agrícolas não deve se
restringir a sua finalidade atual de comprar
e vender os produtos agrícolas sem nenhum
outro interesse relativo a origem qualidade
e sobretudo o estimulo à produção A admi
nistração interferindo ativamente na ordem
interna do mercado, cuidará da limpeza, dis
tribuição, fiscalização sôbre os preços e corre
lação de produtos. Há uma responsabilidade
grande na direção geral da administração. De
ve haver bastante equilíbrio entre o estoque,
a produção e a distribuição de atribuições pelos
encarregados de qualquer função por mais in
significante, podendo causar prejuízos ou da
nos quando pèssimamente realizado, certo ser-
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viço. o corpo de funcionários devidamente
ajustado constituo permanente preocupação da
direção geral que manterá em dia a ficha de
produção ou rendimento de trabalho de cada
um, revendo mensalmente, a fim de evitar a
permanência na função de um eiemento que,
por motivos vários, decresce o seu coeficiente
de produção, isto além do resultado da provi
dência decorrente do índice de rendimento di
minuindo, evita desastre maior vivendo dos re
sultados nega,tiyos acusados noutros setores e
pela sua negligência e tanto maior é o prejuí
zo quanto maior fôr o seu plano de ação. Sendo
o mercado agrícola de influência até no cam-

pode a negligência funcional
prejudicar o plantio, a colheita, embalagem,
acondicionamento, transporte e mesmo o es-
cqamento e consequentemente, a situação eco-
nonuca de toda a organização. E' atribuição

^'^^i^^istração fazer o quadro'de
^™oionais, estabelecendo obriga-

WmLf. ^ trabalho definido emharmonia cc«n seus encargos.
b) Expediente

administração.

o entS^nL^ ° conceito atual sobre
retar ao aprte burocrática pode acar-
ritimo natural emprêsa sob um
burocracia haln^ regular, reconhecemos que a
SedientP trás ao serviço de
cia. Para ic<3P contingente de efíciên-
de trabalho na - delineado um plano
se encaminhem não°aí!^^ rotina^ de modo que
como os ra^nc: ocorrências normais
Se hSa a marcha sem
além do que p^ia retardamento
exigir. Inúmeros
valo indispensável oS ^^í^^^dam um inter-
preparo do processo sul pUo®^'^ informes e o
a execução de uma or despacho ou
pessoal estritamentl opppI Q^^^remos
todos de suas obrigSõp^ ® imbuídos
de fichários para o ter,?- .deveres. O regime
administração como interno da própria
bem assim, de todo<! ^ Proprio mercado, e
res, proprietários de ta^ lomecedores, lavrado-
tes, áreas das L?ras transpor-
loda correspondência ' P^°^nçao, enderêços e
por menor que sei a a' °"^Plctamente em dia,
deza. Vai nisso um ®^íensão ou profun-
ção do mercado noia ^^^to na organiza-
dência com os lâi^a/^p^ constante correspon-
portante de todrtraham® ® ^ P^^te mais im-
ambientar o roceiro cn^ realizado a fim de
Pelo expediente tran^it° urbano,

mes referentes à lavonra ^ todos os infor-
contato o lavrador di<?tap?°'^ ®te colocamos em
o seu produto vai ser ̂  o uieio onde
ciado e vendido, e é intit ' examinado, apre-
a fim de estimulá-lo à nPT-f^^^-pte Que êle saiba
vimento de sua lavour? ® ao desenvoi-
mercado o expediente devp ^^i^te interna do
suas obrigações, não dc^I ^tar atento em
qualquer esclarecimento Prestar
tura nao ha protelações uS agricul-
tada fora do momento nr^t<:p i^^^ao pres-
sérios prejuízos. Principalmente ® ocasionar
tar do produto já exposto à venda^c tra-
risco da depreciação e-, conseonli^t °
prejuízos totais. ' ̂""^^aquentemente, a

c) Secretaria
Sua estruturação não tem a extensão nem a

complexidade de deveres que o expediente mas

é o órgão colocado entre êste e o administra
dor. Redige e prepara tôda correspondência
oficial-resultados de relatórios, planejamentos
e instruções a serem asinados pelo chefe ou
diretor geral e dai tomar o cunho de providên
cia a ser cumprida, é o que faz a Secretaria.
A parte de rotina do Gabinete está sob o con-
trôle direto, mesmo porque, freqüentemente,
não estará presente ao serviço o diretor e os
casos comuns, de solução imediata, cuja solu
ção é dada pela praxe pode ser despachada
pelo secretário sem que se paralise o serviço,
tendo em vista a ausência da autoridade res
ponsável. Constituído de dois a cinco funcio
nários devem os mesmos entenderem de tudo
um pouco e contáto com o expediente é quase
total visto serem ininterruptos os pedidos de
informes, esclarecimentos e orientação,

d) Estatística

Sua finalidade é de capital importância e
o seu raio de ação estende-se desde o contôle e
organização diária das entradas e venda de
tôdas as'mercadorias como parte que acom
panha o produto desde sua origem até o mer
cado agrícola. Levantamentos mensais de to
da produção e escoamento, preços de aquisição
e colocação dos produtos, valor da safra, cál
culos econômicos de cada artigo na ante-safra,
faltas e interêsse de pedidos. No meio agrícola
durante a safra e no fim da safra, abundância,
deverá organizar todos os cálculos sôbre os ter-
renos, valores, créditos, culturas, colocação e
aceitação da produção, rendimento e aprovei
tamento do solo. Os funcionários não poderão
permanecer sòmente na sede do mercado, de
verão percorrer tôda área cuja convergência
da produção se processa para o mercado a que
está subordinado. Uma estatística perfeita sô
bre o número de trabalhadores agrícolas, ter
ras cultivadas, possibilidades de plantio, da
dos sôbre as possibilidades econômicas e, tam
bém a compiiação de informes sôbre agricul
tura com o caráter de propaganda, vem oca
sionar a estabilidade do mercado, as garantias
e segurança para tôdas as transações comer
ciais. Pela estatística pode-se caicular as ne
cessidades referentes às ferramentas indispen
sáveis a cada um.

e) Almoxarifaão

E' a repartição controladora de todo mate
rial. Êsse material pode ser dividido em ma
terial de uso no próprio mercado, na sua parte
de conservação e de expediente como o esto
que de ferramenta, tratores, caminhões, se
mentes, arame farpado, formicida e todos os
objetos de uso indispensável á lavoura, não só
aquelas para venda por preço especial como
os destinados à aprendizagem e empréstimos,
visto o nosso idealizado mercado possuidor sob
o seu contrôle a incumbência de prestar todo
auxilio que lhe fôr pedido pelas cooperativas,
clubes agrícolas e lavradores individualmente.
Lubrificantes, ferragens, querozene para socor
rer os lavradores onde não haja luz elétrica e
sal para o gado. Tôda aquisição de material
que possa facilitar e por em contáto direto
o agricultor cujos produtos são escoados para
o mercado deve ser lembrado e adquirido. O
inercado nessa grande e especial atribuição vai
concorrer extraordináàriamente para o fo
mento da produção. Inclue-se também o ser
viço de distribuição gratuita de boletins, ins
truções, informações agrícolas com uma re-
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messa regular e normal por todos os recantos,
constituindo um dos melhores ensinamentos
Qos novos processos de cultura, cabendo-lhe,
pela orientação que lhe der a estatística, a dis
seminação de informes por cada zona de cul
tura própria e regional.

f) Escrituração

E' a parte contábil de tõda organização des
de os recolhimentos para os necessários paga
mentos como o reembolso de despesas even
tuais. Dirigida por um contador e um número
de funcionários que deve variar conforme o
Serviço, manterá tõda contabilidade, incluin
do a compra e venda de ferramentas, registro
de despesa com a distribuição gratuita, loco
moção de veículos, núcleos agrícolas, viagens,
enfim tõda série de movimentação econômica
da instituição.

g) Armazéns — Frigoríficos e depósitos

Não se pode compreender a instalação de
um mercado agrícola se não pensarmos ime
diatamente nos armazéns frigoríficos e de de
pósitos. Os produtos agrícolas pela sua na
tureza delicada e o mal acondicionamento co-
mumente verificado entre nós impõe a insta
lação próxima de um grande depósito refri
gerado para repouso, conservação e durabili
dade dos legumes e frutas, evitando-se dêsse
modo, grandes prejuízos materiais e finan
ceiros, pois além da mercadoria que se estra
ga, a pressa em se vender por qualquer preço
os seus produtos, mesmo com sacrifício de seu
valor na fonte de produção. Se o interesse é
o grande incentivo para que se trabalhe e pro
duza a segurança inspirando confiança, pro
porciona a tranqüilidade e o estímulo para o
indivíduo que produz descansado, por saber
que o resultado de seus esforços, está garan
tido e assegurado na fonte de consumo por
preço compensador. Na direção dos armazéns-
depósitos como refrigeradores há uma técnica
tõda especial, bem assim uma orientação que
daí partirá referente ao acondicionamento, se
leção e carinho especial com os produtos, en-
Caixotarnento, engradamento e todas as as de
mais práticas que possam influir na melhor
apresentação, sendo sua ação também de âm
bito em tõda a zona de convergência para o
seu mercado.

h) Aprendizado

O Aprendizado é o grande animador da
agricultura. O mercado agrícola fomentará a
criação de aprendizados agrícolas ou um na
sede sob seu controle e encargos ou diversos,
de acôrdo a densidade demográfica, dos cen
tros de produção que convergirem para seu
intercâmbio, também, sob sua responsabilida
de, terá estreita relação com os aprendizados
criados no seu raio de ação a fim de estimu
lar o aproveitamento dos filhos de lavradores
com vocação e, também, dos seus próprios fun
cionários que deverão adquirir conhecimentos,
especialmente pelos motivos posteriormente
justificados.

i) Clubes Agrícolas

E' uma modalidade de intensificação do en
sino agrícola que concorre grandemente para
espalhar o interêsse e animação por todos os
assuntos concernentes à agricultura. Êsses
clubes serão disseminados por todos os aglome
rados, preferencialmente, nos lugares mais dis

tantes, onde tõda espécie de dificuldade de
combinações seja de tal forma que o Clube
Agrícola constituirá o único meio de contáto
com o mercado agrícola. Por intermédio dê-
ies daremos aos lavradores tôdas as noticias.
Se para organizá-los fôr necessário a perma
nência de um funcionário por uma semana,
um mês, no local para sua organização — não
vacilemos em isso providenciar. E' até interes
sante organizarmos um corpo de empregados,
adredemente preparados, para visitá-los periò-
dicamente, animando-os e intensificando-os.
Dar instruções aos adultos, ensino aos adoles
centes, congregando a família agrícola, pren-
dendo-a junto à terra.

j) Cooperativas

Pelo interêsse que deve orientar a adminis
tração no sentido de a todo o custo manter
o fôgo sagrado de estimulo à lavoura está,
também, em seu programa não a direção de
cooperativas, mas concorrer para criação, de
novas cooperativas e prestigiar tôdas elas. não
só colocando os seus produtos como, também,
mantendo o mais estreito intercâmbio de re
lações comerciais. Dar preferência nas loca
ções dentro do mercado, como auxiliaivno ser
viço de transporte, informações agrícolas, no
ticias, assistência técnica e tõda sorte de be
nefícios com que possa incrementar o coope-
rativismo. Esa colaboração é o maior incen
tivo e sua ausência tem sido o maior desestí-
mulo a o movimento cooperativista.

k) Conferências, prêmios e semanas
ruralistas

Através de seus clubes agrícolas, das coope
rativas e de seus postos de recepção, como
meios de entrosamentos, pode o mercado agrí
cola incentivar a realização de conferências,
estabelecer prêmios e promover periòdicamen-
te, semanas dos lavradores, fazendo convergir
para o local escolhido todos os lavradores, com
preendidos num plano de ação. Trazem essas
iniciativas a educação agrícola, o gôsto. a ani
mação e bem assim a disseminação de novos
processos e métodos. Tem a vantagem de tra
zer o intercâmbio social entre lavradores de
sítios afastados que se tornam conhecidos e
que vão manter correspondência, logo após
esses contátos.

1) Aprendizagem

E' umamodalidade nova que o mercado agrí
cola vai estabelecer. Como um corpo mais ou
menos de empregados possuidores de técnicos
especializados levará o mercado agrícola to
dos os conhecimentos aos lavradores. E" bas
tante pedir que logo se locomoverá um téc
nico a fim de lhe dar todo o auxilio na orien
tação solicitada. Essa aprendizagem ficará a
cargo de seus próprios funcionários. Essa üú-
ciativa, diretamente controlada pela adminis
tração, vai obedecer o seguinte critério:
O nosso mercado agrícola, autônomo ou não

8 com vida própria ou custeado pelo Ministe^
rio da Agricultura ou pelos Estados, mantera
o seu quadro de funcionários todos sob o re
gime de contratos aniLais. Essa modalidade
,que visa destruir o grande impecilho ao admi
nistrador diante dos funcionários públicos, n-
bertando-o igualmente de dificuldades para
conseguir organizar seus quadros, porque: i.
— manterá um ordenado compensador ae
acôrdo com o padrão de vida; 2° — aos seus
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próprios empregados que se especializarem, da
rá a oportimidade de se desdobrarem, permi
tindo levar o concurso de sua assistência aos
lavradores, em nome do mercado agrícola e
de cuja taxa mínima de reembolso de despe
sas, terá o empregado participação integral.
Com essa modalidade, um empregado que ga
nhar, por exemplo, Cr.$ 1.000,00 mensais, pode
alcançar até CrS 4.000,00 mensais.
Não importa seus lucros nem isso vem pre

judicar os interêsses do mercado porque a re
novação periódica de seus empregados mantí-
da a aprendizagern permanente, concorre para

® os que saem vão sempre levados por um interêsse dentro da prò-

?amenfe ^ dedicar-se exclust
nicos ou vão ^ assim fizemos novos téc-
eum sítio oii fi, ^ agricultura em al-
histrucões Obedece êsse critério a
e que serão regulamentos
dado o ° trabalho,dor dí luto d?sdStoa°""°° ' °

hi) Assistência Técnica

dera reunir-se sob o - técnicos que po-
dor e será constituírio „ adminístra-
nomo e de um veterinó ° de um agrô-
parte de assistência^^'.? controlarão tôda
no sentido de formar- ação será
pervisionando todo po.?? grupos técnicos, su-zado como na apreSd^7?'„^^° aprendi-
esclarecimentos e ham i informações edutos, análises, anrppia?-^™ ° exame dos pro-
aquisiçoes de materinU?®®' ̂^a-ssificações. Nas
e sempre exigido o narpofí^p Produtos
mente, a fim de que tôri técnico, prèvia-
çao que resulte em hS-®- qualquer aprecia-
paro da terra etc sei a cultura, pre-
opiniao. Visitas dp ít? ® real proveito a sua
calização diária dn periódicas e a fis-precipua e inadiável é de ffnllfdíde

í^osíos de Recepção
O mercado ae-r-í

completo êxito e p°ff-?^ ®ua estrutura e narasua finalidade, mamp^^^^^ia e de Sdo com
mento ou rip ^rera na cup acorao com
que sianifip "^^^rgênoia escoa-que significam Postos de rpppnpãn
mento ou orpcpvr ®''^hientp r. recepção
distribuidof no, 5a entre S 1° prolonga-
acesso a vários c??.^®^sos pontes ®®^ao
estradas ou de °®' hos entrei loems de
merado, podenrip"^^^^es, ondl n
distrito'oS ârnoV®5 sede^ri^i^ um aglp-
a fim de transDo,f^^O- Lá irân p "município,
levar todos os ar^ as mercador?»
como de consuiS^?.® P^^ópriosàf®® também
necessidades. E' ̂ p ■ ^'^'tendo a tfiril?
e utilidade, não mp^^^?'^Parável
rações sobre sua » ,a®tendendo p^ a"ábaiho à partefalSífÇão?''»",™ j2êf'í„

socia^^eSn^^-^^^aegualávelcional. ' economico e educa-

^onclusão
pelo exposto verifica-se a„p p

cola, como o maior centro de ipf^-^^^ado agri-
rural. tem uma relevante imioítâop?»
,eno agncola gue Podemos^SSSircoml

'  telhado ideal.'
^  PARA QUALQUER CONSTRUÇÃO

fA^ousrfí/Ai - /96fí/coi^ -

WmM OnDULflDO
IMPERMEÁVEL

DURÁVEL

BARA TO

INDÚSTRIA DE IMPERMEABILISANTES PAULSEN LTDA.

TELEF. 43.3683
•^'lO de 3ane,>Q

RUA JOÃO CAETANO N5|89

CAIXA .P. 595

a maior fonte de progresso e sucesso na gran
de reforma agrária que nos leva a concluir
que;

1.° — O mercado agrícola é o maior cen
tro de interêsse dos lavradores sendo por êsse
motivo a alavancaa com que há de se erguer
a agricultura brasileira, e, consequentemente,
o melhor objetivo para os seus princípios edu
cacionais .

2.° — Sendo o lavrador rural, como qual
quer outro indivíduo socialmente falando, por
excelência interesseiro, isto é, desperta-lhe a
atenção tudo que se relacione com sua eco
nomia, está o mercado agrícola fadado a satis
fazer os seus desejos, intensificando a produ
ção em moldes modernos e produtivos.

3.° — E' o mercado agrícola a maior garan
tia na colocação dos produtos agrícolas e
tranquilizador de todo trabalhador que pro
duz e não sabe onde colocar seus produtos.

4.° — O mercado agrícola é o veiculo ou a
forma pela qual poderá ser positivamente
orientado o lavrador no sentido de organizar a
sua produção, isto é, induzi-lo a produzir de
acordo com as observações do mercado ou co
merciais, a se dedicar a esta ou aquela cul
tura nas épocas convenientes — o que evitará
os excessos da superprodução.

5.° — A organização do mercado agrícola
resolve todo problema agrário porque reúne
em sua estruturação, tôdas as repartições ou
iniciativas em beneficio da lavoura.

6.° — E, finalmente, o mercado agrícola so
luciona o problema da escassês, da falta, valo
rização e disseminação dos produtos agrícolas
entre as populações que muito necessitam e
terão por preço ao alcance de todos.
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DISCURSO
Do alto desta tribuna, porque seja o mais

digno, não o caso; porque o mais humilde, a
verdade. A gentileza de meus colegas quis ele
ger para seu porta-voz, seu representante, nes
te momento, o menor de todos! numa demons
tração insofismável da camaradagem mais in
tegra! num desaprêço às pompas exteriores dos
arautos espalhafatosos!

Em nossa turma há companheiros que vêem,
há 4 anos, sustentando galhardamente a co
luna dos primeiros lugares; há os que antes
de se formar já são doutores; os consultores
disciplinares nas bancas de estudo e os ver
dadeiros amigos nos momentos difíceis! E por
que me eleger a mim como seu intérprete, no
instante máximo do prazer acadêmico! E' uma
confiança sem precedente! E seja tudo pela
Bôa-Vontade, a gloriosa santa que alicerça a
virtude e protege os mundos!

A Pátria precisa de filhos ilustres, e nesse
movimento,associativo de atividades culturais,
encontramos em ponto elevado a Casa de Amé
rico Braga, o domicilio da Medicina Veteriná
ria do Estado, o ar rimo tão nosso que chega
a ser de todos, o lar do trabalho imune à for
malidade e à ostentação, o aduno de mérito
científico de tantos feitos, o primeiro a ins
tituir, dentre nós, os cursos práticos rurais, a
casa modesta que tanto orgulho nos causa, na
segurança e na capacidade de seus 11 anos de
vida!

Aqui, o nosso estudo, a nossa atividade não
se patenteia em relatórios, pareceres e demais
papelada, mas em fatos insofismáveis, van
tagem patente, realidade proveitosa!
Honra-nos, sobremodo, a escolha do Exmo.

Sr. Dr. Edgard Teixeira Leite, Secretário da
Agricultura, para representar Sua Excelência,
o Exmo. Sr. Gel. Edmundo Macedo Soares e
Silva, o primeiro Governador constitucional do
Estado, que vem demonstrando constante in
teresse pela nossa classe e pela nossa Escola,
a ponto de firmar, em discurso recente, "que
está convencido da necessidade da medicina
veterinária, e que considera o técnico veteri
nário em primeiro plano dos técnicos do nosso
país". Sua Excelência, um perfeito conhece
dor de nossas condições, inclue no seu progra
ma administrativo a prosperidade do ensino
superior, num exemplo claro de democracia
e, numa causa excelsa de fraternidade!

Na época em que se procura criar mais esta
belecimentos de ensino,-não se compreende
que justamente no govêrno de um grande ami
go do povo, fechasse as portas um estabeleci
mento cujo patrimônio cultural e moral é ine
gável, um templo cuja folha de serviços pres
tados, a Pátria já não pode esquecer! Porisso
é que os Doutorandos de 1947 confiam que.Sua
Excelência ampare nossa conceituada Escola,
na conseqüência lógica de seus gestos de esta
dista, que são dos mais nobres, e dos seus mé
ritos de homem público, que são dos mais
exemplares!
Senhor Representante do Exmo. Sr. Gover

nador do Estado, aqui, só o pessimismo está
no chão, pois o entusiasmo moço altana-se,
eleva-se e a esperança do nosso progresso pai-

FELIX AYRES

Orador da Turma de 1947, da Escola
Fluminense de Medicina Veterinária, em
12-12-1947, no salão nobre da Academia
Fluminense de Letras.

ra ainda mais acima! Não somos nós, nem a
Congregação da Escola, nem o Estado, nem o
Brasil quem pede a continuação dêste tradicio
nal templo de ensino, trata-se de uma justifi
cativa do progresso, um apêlo da Civilização!
E como a inteligência de Sua Excelência vive
para a felicidade do Estado, que êste marco
üe ciência continue para a grandeza da cul
tura nacional! Que seja transmitido a Sua
Excelência que o reconhecimento e a admi
ração dos Doutorandos de hoje, ficam em po
sição de sentido, esperando as suas diretivas!
Vale-nos ainda, e muito, o esforço dos nos

sos homens públicos, de ciência e de letras,
de labor e honradês; o apêgo que têm pelo
que nos é necessário, o interêsse que empe
nham, o braço que movimentam para o curso
do trabalho e o cérebro que desdobram para a
inteligência da vida! Ei-los, pelo nosso cuida
do, pela nossa história, pelo nosso futuro!
Excelentíssimo Sr. Dr. Edgard Teixeira Lei

te, M.D. Secretário da Agricultura do Estado,
da Turma dos Doutorandos de 1947, da Escola
Fluminense de Medicina Veterinária, fostes es
colhido o Paraninfo, porque sois um cidadão
prestante e laborioso, um equilíbrio a serviço
da coletividade, um exemplo que serve de es-
pêlho aos moços, ■ uma honra que arvorece o
júbilo dos velhos, um motivo de consideração
para o público. Titular que pertence a tra
dicional família fluminense do Barão de Vas
souras, amigo do maior interêsse da nossa vida
profissional, protetor do ensino, amparador de
escolas; Engenheiro-Agrônomo; Prefeito Mu
nicipal, Secretário da Fazenda e Secretário
da Agricultura no Estado de Pernambuco;
Deputado Federal à Constituinte de 1945; Vi-
ce-Presidente da Sociedade Nacional de Agri
cultura; Presidente da Sociedade dos Amigos
d Alberto Torres; V:ce-Presidente do Conselho
Inter-Americano de Comércio e Produção;
Membro do Conselho da Federação do Comér
cio e, atualmente. Secretário da Agricultura do
seu Estado onde vem cumprindo e fazendo
cumprir um programa de administração' eleva
do e digno, ressaltando seu proveitoso labor em
prol da Agricultura e da Pecuária da terra de
Alberto Torres e Nilo Peçanha, José do Patro
cínio e Euclides da Cunha! E tanto, que é no
tado pelas autoridades, pelo Govêrno, pelo
povo! Vossa Excelência não é um elemento
estranho ao nosso meio, aprendemos Economia
Política, Legislação e argumentação sobre os
problemas rurais com Vossa Excelência, através
das colunas das publicações especializadas,
pois professor é Vossa Excelência dos de maior
conceito e jornalista militante dos de maior
realce e proveito a serviço da coletividade! Ho
mem de ciência, homem de política, homem-
exemplo, que não enche os pulmões com o ar
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da jactância nem. abre solução de continui
dade ao virus da ostentação! A Vossa Exce
lência, portanto, a nossa melhor bôa-vontade,
a admiração e o reconhecimento, o aplauso e
o êxito, a firmeza e a sinceridade!
Outras turmas aqui passaram, mais felizes,

de braço dado com a Esperança; nós, menos
contemplados, ora transpomos o limiar do
pórtico com a Saudade! Os nossos corações se
purificam e as nossas almas se irmanam, neste
Instante, unidas aos pensamentos claros de
sentimento, para lembrar o Mestre que se cha
mou em vida — Américo de Souza Braga —
e em ausência, simbolo científico da Medicina
Veterinária no Brasil! O professor, o mestre
das sugestões oportunas, útil aos seus próprios
adversários, discutia para o nosso alcance, a
evolução cientifica do mundo hodierno! Por-
isso é' que nós o sentimos com satisfação e o
recordamos com a pureza que nos é possível!

Nossa homenagem ao Professor! o guia da
vida proveitosa e profissional, o amigo im
prescindível, mais impertérrito e mais respon
sável vai chegar! Toma lugar na sua cátedra,
sauda-nos com o seu aceno; dirige-se ao qua
dro negro para os esboços e demonstrações;
ao laboratório, para as experiências; à clínica,
a iiispeção, à cirurgia, à legislação rural, ao
direito veterinário, às questões zootécnicas, e
tudo para o nosso conceito, para o nosso pro
cesso! E' uma descortezia deixar de ouvir-
lhe as aulas,^ a discorrência de saber, a expla
nação da ciência! As demonstrações práticas
que esclarecem e os conhecimentos científicos
que edificam!

Minhas senhoras e meus senhores, só a pre
sença dos mestres, neste local e nesta noite,
que e o dia de nossa vida, neste momento que
e a sublimaçao dos nossos ideais, basta para
peremsar o nosso orgulho! Tivemos a honra
de hoinenagea-los a todos e êles aqui vieram

° ® acompanham, homena-
mfncInin^^iLc ^ êles! Seusprincípios, suas ações, seus méritos nos dieni-

bre^ia humana não lhes so-
retos espiritual. Distintos, cor-
não cedem trepidam,
exemnlo' Nãn a responsabilidade do
não se «e escondem,
modlstia possuem a pureza da
ficará grandeza de espírito

no iardim ri» J-mrescem, neste momento,êles, os nossos Querido^Sstrã^^á^Aóf os^h^
triS?erreseívL°'cordinâmico - o cSãoTcoiS^'
de mais puro — o espírito! o que possuímos

humano que se ergue como iSi lài,a?o'°ms

protetor da Es?o.a ? S d'?Sc°,aS!
Para atualizar e realizar, floresce a menta

lidade nova, que pensa, que estuda aue se
expressa pela verdade! O homem tem oue
se adaptar às condições presentes, de após-
guerra, de alto padrão de vida e de recursos
parcos e poder aquisitivo complexo e de con
corrência absolutamente dinâmica! Não é sim
ples o aspecto da tarefa sem limites de ajus

tar SP pois a facilidade das cousas positivasvim poí intermédio da instrução tecno-pro-
ffs^nnal A iniciativa, alias, nao deve se res-
trS à pecuária e à agricultura; deve, sim,
tfr- firinlid^ade mais ampla, que e preparar,

ruil lhe verdadeira orientação técnica, omico do^trabalhador, trazendo,, de modo geral,
à favoura à criação, a industria (como ja se
Lfá falendo), normas modernas e abolindo
ofLtemas rotineiros da faina, tão estafantes.qlãl infecundos! (Como 3a se esta edifican-
^^Prpnarar orientadores que arregacem a man-
„/e%nsinem a trabalhar trabalhando", soer-
mlendro plano de organizaçao que ressalta a
fSnária moderna a veterinária que se er
gue para a prosperidade e se socializa para o

t^rlfbaiho pela sua amplitude, não pode
fipnr dependendo das locubrações dos cientis-
íoe nuTro oue êstes sao imprescindíveis, para
im^rirnir-lhe orientação, mas os diversos ra
mos de atividade, a expansão da,s riquezas na-
ílvail nede o braço tecnico-pratico, que a fal-
to rfl incentivo e de apóio ainda rereia!

A Irícola de Alberto Torres cria adeptos. A
-riân do vidente se concretiza. ]>le estudou
profundamente as condições educacionais do
DOTO brasileiro, traçou-lhe as diretrizes no
Sia\;n dp organizaçao que legou a posteridade.P ̂  VosIa Excelência, Sr. Dr. Edgard Teixeira
T «itP é um seguidor do Mestre, filho da mes-

t'prra e pugnador do mesmo ideal! Vossa
Excelência foi Presidente da Sociedade dos
Amigos de Alberto Torres, dirigindo-a com a
funerioridade que caracterpa a sua proficien-
Ph, • p vem como Engenheiro-Agronomo e co-
mn administrador, imprimindo nas suas co-
rvrdpnadas técnicas as medidas especiais da

competência! E a Escola de Alberto Torres
' a oue de mais necessário se nos afigura na
Hifiisão do ensino da agricultura e da pecuá-

tão útil e tão oportuno, sempre, em tôda
ampliação de disciplina e em tôda renovação
"^^A^^Veterinária é assunto de relevância no
momento e na concepção moral das nossas
nnssibilidádes, queremos uma democracia de
vontades fortes, uma democracia de eleição e
civismo tão clara que se ombreie à equidade,
tão purk que se eleve à justiça!
Acompanhemos o veterihário no exercício

das suas atribuições nas cidades, nos munici-
Dios nas regiões longínquas, e aí o encontra
mos' como um perfeito técnico-economista, ze-
j ndo pela saúde, pela higiene, pela seleção
p pelo aproveitamento dos rebanhos. A pros
peridade dos municípios tem o seu grande cur
so de reserva e riqueza na pecuária, no inter
câmbio das transações rurais, no entrelaça
mento das atividades campesinas, no reposi
tório da vida agrícola!
E o nosso técnico da asistência aos campos

e às baixadas, aos planos e aos altanados, às
ribeiras e aos socavões abandonados dos ser
tões ermos, dos centros de cria, recria e das in-
vernadas, já tem dado os testemunhos_mais
claros e mais irrefutáveis da sua proficiência,
fazendo o incentivo do fomento pecuário, a
inspeção, a policia, a profilaxia, a defesa, a
salvaguarda do patrimônio animal; ensinan
do auxiliando, prevenindo, como um verda
deiro fiscal da economia rural brasileira! Nas
cidades, assistindo a conservação dos produ-
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tos alimentares, a carne, o leite, os derivados, a
conservaria, a chacinaria, a fabricação, os
transportes, as indústrias cárneas, os frigo
ríficos, os currais sanitários, os matadouros,
mercados, entrepostos, para que a entrosagem
dos trabalhos não retrogradem! Pelas granjas
e pelas fazendas, feiras e peixarias, pelo que
auxilia e pelo que previne, não deixemos des-
lembrado o seu grande desempenho, na dis
posição e no cuidado, no controle e na vigilân
cia!
A questão da raiva, -principalmente nos meios

adiantados, a luta se trava sem medidas que
alcancem a sua extensão! As providências im
postas pela necessidade são realmente dignas
de mérito. Hoje, a maioria das pessoas em
tratamento dessa virose de curso cíclico, já
na prevenção, na profilaxia, atesta a orien
tação veterinária, pelo zêlo preservativo, o cui
dado indispensável, a eficiência num ramo de
atividade que bem lhe diz respeito! Porque
tem importância magna a vacinação antirábi-
ca no Brasil, iniciativa da veterinária nacio
nal! Aqui, nossa homenagem, uma vez mais, ao
mestre especialista dêste ramo científico: —
Américo Braga!

Em 1921, é o veterináião brasileiro que, em
São Paulo, combate a peste-bovina, no seu
principal fóco, irradiado em diversos muni
cípios, salvando a América do Sul dessa catás
trofe, que importaria em prejuízos sem conta,
causados pela terrível zoonose infecto-conta-
giosa, considerada o flagelo do gado bovino!
Ésse feito honra a ciência do pais e sábios in
ternacionais a êle se referiram com o seu
aplauso. E se o ilustre pesquisador Moacir
Alves de Sousa teve oportunidade, nessa época,
de luzir o brazão do seu saber, o Dr. Taylor
Ribeiro de Melo, também professor desta Es
cola 6 também nosso amigo, expandiu a fôrça
da sua técnica e o valor do seu critério cien
tífico, colocando-se em plano alto da veteriná
ria no país!
Hoje, a peste-suína enturva a abastança dos

nossos campos, prejudicando a suinocultura,
o comércio, a indústria, a vida, enfim, dos pe
cuaristas das regiões do sul! crescendo assus
tadoramente e disimando rebanhos! E o vete
rinário para lá se dirige, sem deter-se, embora
que se trate mais da alçada da administração
com os seus recursos, do que mesmo e tão so
mente do cientista, do técnico com a sua pro
ficiência. Uma não pode se movimentar sem
a outra. Se aquela é o braço, esta é a fôrça.
Se uma o recurso, a outra, o emprêgo. Causa
e efeito; alfa e ômega! Não nos enganemos,
nem procuremos resolver, adiando, o caso tão
sério que se nos apresenta! Torna-se necessá
rio, a bem da sanidade animal, da saúde dos
rebanhos, da produção, da economia, a pro
filaxia intensa dessa septicemia mortal! Se
não arregimentarmos recursos neste sentido,
se não providenciarmos a tempo o combate
à epizootia que fere nossas reservas tão de
frente e tão de pronto, dentro em pouco, não
teremos mais a carne, o toucinho, a banha!
E'tanto isto já se evidencia, e tanto já se pre-
çipita, que o Brasil começa a importar banha
do estrangeiro!
E' o índice denunciador dos rebanhos que a

Peste-porcina nos ceifa, e ao mesmo tempo
o panorama demonstrativo da protelação com
prometedora! Os prejuízos econômicos, consi
deráveis. Os estragos nos Estados do Paraná,

São Paulo, Santa Catarina, Minas Gerais e
Estado do Rio, sem conta! Esperar já é uma
connivência; adiar, já é um crime! E para
essa luta só há um combate: o técnico; um
entendido — o que se prepara para as ques
tões rurais; um titular — o veterinário! Nesse
campo é que devemos encontrá-lo, pois só a
êle cabe fazer a profilaxia intensa da peste, a
doença infecciosa! Êste é o problema mais
premente! Já divisamos nos arcanos do 5.°
ano, o mais responsável, o mais difícil, essa
grande responsabilidade! E para lá seguimos!
Para ministrar os conhecimentos da veteriná
ria, nas regiões criadoras, despertando o inte-
rêsse da vida rural, em processos de trabalhos
proveitosos que resolvem problemas, indicam
soluções e dirigem ensinamentos nos centros
pecuaristas com o empenho, verificado em
benefício da classe, nos planos construtivos da
experiência, compreendendo o fomento da pro
dução dos seus plantéis e conseqüente soergui-
mento da sua economia zootécnica!
Assim, ficam os incientes bem conduzidos

nas suas justas proporções e os interessados,
na garantia dos seus haveres!
A vós, caros colegas que ainda ficam, e que

há pouco, nos homenagearam com as festas
da vossa espontaneidade e as demonstrações
do vosso aprêço, a vós primeiranistas, segim-
danistas e terceiranistas mais obsequiosos do
que os veteranos, a vós que chegais por último
e sois mais fidalgos do que os que já se des
pedem, a vós que nos trouxestes a efusão do
vosso entuasiasmo por intermédio do vosso ór
gão central de cidadania, que é o Centro Aca
dêmico Vital Brasil Filho, o reduto de vossa
dignidade, o nosso muito obrigado! Dêstes
gestos assim não há quem possa chegar a altu
ra, a êstes preitos insignes ninguém pode igua
lar ao certo!
' Aqui trazemos a nossa solidariedade e aper-
tamo-vos a mão com os votos sinceros de que
vos anime sempre, a alma pugnaz dos vossos
antepassados e dos vossos contemporâneos!
. Lá fora, no exercício da profissão, se en
contrarmos igual trato, teremos ganha a sor
te, porque vós é que nos destes lições de cama
radagem, como os nossos mestres no-las de
ram de cavalheirismo!

Vitoriosos rapazes, nós é que vos homena
geamos com a estima e a admiração! Preza
dos amigos, nós, os homenageados, é que vos
agradecemos!
Seleto auditório, vossa presença é a precio

sa dádiva de Natal dêste fim de ano, que ora
recebemos; não só nos conforta, também nos
enriquece! Não encontramos intérprete a al
tura dos nossos agradecimentos, nem pala
vras que expressem a nossa grande alegria,
porque há itm 12 de dezembro cintilando em
nossa vida!

Inscreva-se sócio da

SOCIEDADE NACIONAL
DE AGRICULTURA

Peça Estatutos e impresso para proposta
à Secretaria:

AV. FRANELIN ROOSEVELT, 115, 6,°
C. P. 1245 — Rio de Janeiro

Tel. 42-2981
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MOVIMENTO DA SECRETARIA NOS
MESES DE JULHO-AGOSTO 1948

Correspondência Recebida:

Telegramas 17
Ofícios 32
Cartas 34
Diversos 25

Total 108

Correspondência Expedida:
Telegramas 35
Ofícios 39
Cartas
Circulares 43

Total 159

Foram propostos e aceitos os seguin-
es socios; —-Sr. Paulo Gomes Soares,

Estevão Herreros, S. Paulo
^.,«u Eduardo Bezerril Fon-tenelle, D F. — Sr. Francisco Ferreira,
Minas Sr Benedito Simões dos San-

— Sr. Manoel Augusto

Celsn^^??! Neves, Est. do Rio — Sr.
A?thur D.F. _ Sr.
Rio — l^r a® Q^"ntanilha, Est. do
do Rio. Antunes Filho, Est.

OFERTAS DE LIVROS A BIBLIOTÉCAEA soe. NAC. AGR.

buco-^l-^^pVn Eom. de Pernam-
ças das das Doen-
— Rev. Dep Ass Pn " ^h^ves Batista
XII, n.° 4 ano <M?" Eol. Vol.
946 — Vol. XII no XII, n.° 2 ano
XIV n.° 4 ano 947 ^ ^^6 _ Vol.
ano 947 -v„lxív~ay°2'' ^
Secr. Agr. Ind. Com .Sul: — Boletins — N

129, 130, 131, 132 127, 128,
n ° 59, 60 ' Circulares: —
Sociedade Paulista õp

Anais do 1.° Congresso Brás "^Agr" Vo?
n.° 1, Vol. 2 — Rol. n° 1 «n a r •'
çoamento dos Métodos da Culturr do
Eucalipto no Serv. Florestal da Cia.
Paulista de Estr. Ferro".

Cornell University Agr. Exp. Station:
— Buli. n." 842 nov. 947 — Memoir n.°

275 nov. 944 — 276 nov. 947 — 277 nov.
947 e 279 abril 948.

PUBLICAÇÕES RECEBIDAS

Boi. Estatístico I.B.G.E. ano VI

abr-jun 948 n.° 22 — Man n." 87 jun.
948.

Boi. de Informacinones — Madrid —

ano 1 n." 1 948.
Rev. Gazeta das Aldeias — Portugal
— n.° 2138 ano 948 1 jul.
Boi. Soe. Coop. Ind. Pec. Pará Ltda.
— ano XVI jun. 948 n." 69.
Anuário Estatístico do Brasil ano VII
947 I.B.G.E.
Rev. de Ia Bolsa Com. —■ Uruguai

— ano L jul 948 n." 7 — Estatística.
Boi. Informaciones Agro pecuárias

— Chile — n.° 71 maio 947.
Rev. Ass. Rural dei Uruguay — ano

LXXV n." 5-6 maio-junho 948.
Farm Science — Lowa — vol. 2 n.°

10 abril 948.
Research Buli. U.S.A. — n.° 356.
Boi. Meteorologia — Monteidéo —

ajio 6 n.° 7 maio 948.
Rev. 0'rientacion Meteorológica —

Móntevdiéo — n.° 2 maio 948.
Rev. Chacaras e Quintáis — ano 39

vol. 78n.°l.
Rev. Cafetera de Colombia — vol.

VIII n.'* 116 jan. .948.
Conjuntura Econômica — D.F. —

ano 11 jul. 948 n.° 7 e n.° 8.
Montly Report — jun. 948 vol. XXIII

n.° 2.
Boi. Informativo — Rep. Domini

cana — ano VI n.° 17 abril 948.
Bul. L'Unesco — Paris — vol. II n.°

6 jun. 948.
Rev. Liga Com. R. Janeiro — D.F.

— ano XII n.° 175 maio 948.
Boi. Est. Exp. Agr. de Tucuman —

ano 948.
Rev. Soe. Rural Brasileira — S.

Paulo — ano XXVIII —- maio 948 n.°
332 e 333 jun. 948.

New Orleans Port Record — jun 948.
O Campo — maio-jun. 948 ano 19

n." 221-222.
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Boi. Aiuericano — ano XII 603, 604,
605.

Agros — ano XXXI n.° 3 maio-jun.
948.

Lloydia-Ohio — vol. 10 dez. 947
n.° 4.

Rev. Bras. de Panificacão — ano

XIII jul. 948 n.° 155.
- Boi. Serv. Er. Rm'al — ano IV e V

n.° 6 c 7.

Boi. Informativo — D.F. — Ano IV
n.° 4.

Boi. Econômico — Uruguay — ano
948 — jun. n.° 6.

Cooperativismo — D.F. — ano III
jul. 948 — n.° 25 — 25, 24, 23.
Boi. Informativo. C. 1.° Com. Prod.

— n.° 42 jul. 948.
Boi. Ass. R. Vale. R. Gr. — S.

Paulo — jul. 948 n.° 38B.
Veterinária — D.F. — ano II jan.

948 n.° 1.

Rev. Medic. Veterinária — Buenos
Aires — vol. 29 out-dez. 947.

Boi. do Leite — D.F. — n.° 13 jul.
948 ano II Época 4° n.° 12.

Britain To-Day — n." 147 jul. 948.
A Granja — R. Gr. Sul — ano III

n.° 33 jun. 948.
British Science News — vol. 1 n.° 8

948.

Anal es Soe. Cientifica Argentina —
tomo CXLV abril 948.

Lavoura Arrozeira — R. Gr. Sul —
ano II jun. 948 n.° 18, 17, 16.
lowa Farni Science — Ames — vol.

2 n.° 11 maio 948 n.° 12 jun. 948.
O Cultivador — ano 1 jul. 948 n.° 8.
Boi. Bibliográfico Agrícola — Madrid
— 1-2-948.

Rev. Meteorológica — Uruguay —
ano VII n.° 25 e n." 26 ano 948.

Agriculture Abroad —
4 vol. 3 abril 948.

Connecticut Pi'oducts

U.S.A. n."

vol. 1 n.° 4.

Rev. de Agricultura — S. Paulo —
vol. XXIII n.° 5-6 maio-jun. 948.
Informaciones Argentinas, abril-maio

jun. 948 jul.-ag.-set. 947.
Boi. Câmara de Reajustamento Eco

nômico — D.F. — ano IX n.° 75 jan.-
março 948.
Rol. Cons. Fed. Com. Ext. — ano

XI n." 2 fev. 948.

Carta Quinzenal — Chile — n.° 64,
65, 66 e 67 de 948.
Boi. Ass. Com. Amazonas — Ano

VII n.° 80 marco 948 — 81 abril 948.
F.A.R.E.S.P'. — ano 948 n.° 42, 43,

44 e 45.

Boi. Secr. Ind. Com Pernambuco —
Vol. XV n.° 1 de 948.

Neighbrs vol. 4 n.° 4 U.S.A.
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"X "v aeroporto

< \SANTOS
X  DUMONT

7//V/
///Ty/

4=/SX/

^ diíicio onde Q ^ J j i
M Tei-reho onde tem sede atualmente. __
imiTIil Quadras id ° Casa da Asncuitura.
Bssa FJ;í- ■ J construídas.^ Edifícios em construça-o

Prosseguem os trabalhos prelimina-
res da construção da "Casa da Agri
cultura sede da Sociedade Nacional de
Agricultura.

Estão a ultimar-se os trabalhos de
sondagem do terreno, indispensável á
perfeita egurança do magestoso edifí
cio, cujos furos atingiram a mais de 20
metros de profundidade.

Ao engenheiro J. B. Bidart, foi en

tregue, pela Comissão de Obras, com
posta dos Srs. Arthur Torres Filho, Luís
Simões Loiies e Kurt Bepold, tendo como

secretário ao Sr. Luis Marques Poliano

a tarefa dos cálculos do cimento armado.

Uma vez terminados os tests da son

dagem, será feita a coleta de pi-eços iiara
as fundações, estrutura em cimento ar
mado e tubulações embutidas.
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Um ângulo do terreno, vendo-se a placo c, ao lado, a sendo A esquerda, o cúpola do
Edifício do Ministério do Agricultura

Os clichês reijroduzem o pidmeiro,
uni trecho da planta urbana do local,
a que se pode chamar a "porta aérea
da cidade", na qual está assinalada a
exata posição em que se erguerá a "Ca
sa da Agricutura". O segundo, uma fo
tografia lateral do terreno, com a placa

de Construção bem visível. Ao lado, o
tripé da sonda e, à esquerda, a cúpula
do Ministério da Agricultura.

Daqui, destas colunas, iremos dan
do aos Socios e amigos da Sociedade
notícia pormenoiázada ao andamepto
das obras da "Casa da Agricultura".

LAVRADOR! CRIADOR!

■  fT.f

Fortalece a tua classe inscrevendo-te na "Associação Rural" do
teu Município. Se esta não existir ainda, funda uma, dentro dos moldes
do decreto-lei 8.127, de 24 de Outubro de 1945.

VÇV,;- .
A Secretaria da S.N.A. te prestará todos os esclarecimentos a

respeito.
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Financiamento direto ao pequeno Lavrador
Aceito o ponto de vista ãa Sociedade

Nacional de Agricultura

Pela primeira vez, no Brasil, o Ban
co do Brasil vai conceder financiamento
direto aos pequenos lavradores, ao mes
mo tempo que será estimulado no Con-
giesso o andamento dos projetos de lei
referentes à garantia de preços míni
mos dos cereais e gêneros de primeira
necessidade e a reforma bancária de
acordo com a qual será criado o Banco
especificamente da Lavoura.

Estas medidas de maior importân-'
cia para a recuperação econômica do
pais ficaram decididas na reunião con-

f  1^ ° presidente da República,
nf.in r ' ̂ compareceram os mi-
rnrl«m ® Castro e Daniel de
p ria A ^^^Pa^^^^^^rnente da Fazenda
li ̂.g^^altura, o general Anápio Go-
j  P ^ral do Conselho Federal
mei. os Srs. Guilher-
nectiii ^ Marino Machado, res-
Brasil p ^'t í'^'®s^^cnte do Banco do

d" aSS. Sociedad7N'aS„rà.
do fiSciiiento f3ÍÍÍ-'^°; ̂  questão
penuenos lax-.. i eito diretamente aos
atXda defendida na
N. A. ZZT presidente da S.
para imediata api'ovado
dos preços minir^ ^ quesllao
cária dependem f reforma ban-
vaçào do Congrêssr ond^®'.-

tivar o^crédito suma, incen-meiro píanf íeiSl: Pa
rais na presente safra dp""^ culturas ru-
crise que se verifica ri':, ^ ^
neros de primeira neclS^i''''''. S®'
cida sem demora
melhor abastecimentrdo
terno, bem como o escltil''^'^''
exportação, sem o que .Tf
equilíbrio da balança comerdal

A proposito dessa polpitante ma
téria após a reunião, foi distribuída
pelo Ca ete uma nota a imprensa, cons
tando dos seus termos as mais ani

madoras esperanças no seio da classe
agrícola.

Um vesjiertino, ouvindo a respeito
o Sr. Ministro da Fazenda, teve de S.
Exa. a confirmação de que o objetivo
principal do Governo, apoiando antiga
aspiração das classes rurais, através
de seus órgãos representativos, é de
disseminar o crédito por tòdas as zo
nas de produção, já na presente entre-
safra. Além do financiamento normal,
beneficiando grandes empresas, o Ban
co do Brasil sugeriu e foi autorizado a
iniciar imediatamente o financiamento
aos pequenos produtores, desde o pro
prietário e o arrendatário, até ao meei-
ro e o colono. O dono de uma proprie
dade no valor de 100 mil cruzeiros terá
crédito até o limite de 20 mil cruzeiros.

O crédito ao pequeno produtor se
rá local e direto, à base da honestidade
e da capacidade profissional do mesmo,
seguindo exemplo do que já ocorre em
vários Estados. O Baneo Mineiro da
Produção, por exemplo, concedeu no
ano passado 8 mil cruzeiros e já reem
bolsou todo o numerário distribuído,
não perdendo um só vintém. Em Per
nambuco, foram realizados 28 mil em
préstimos, beneficiando igual número
de agricultores, pois a média de cada
empréstimo foi de mil cruzeiros. Êsses
exemplos mostram a viabilidade do cré
dito disseminado em proveito do mais
modesto agricultor. Enquanto isso, o
Banco do Brasil, em 47, fez pouco mais
de 6 mil empi-éstimos dessa natureza.

As cooperativas de crédito e as as-
associações rurais ao lado dos bancos
particulares, desempenharão relevante
papel na nova i^olitica de financiamento
agrícola oficial no Brasil, principalmen
te no abono da firma do pequeno pro
dutor.

O Brasil possui quase dois milhões
de propriedades agrícolas representan
do vasto campo para aplicação do cré
dito especializado. Todavia esse cré
dito somente poderá beneficiar tão ele
vado número de propriedades quando
for ministrado por um organismo como
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o Banco Rural, entidade que a própria
Constituição reconhece como indispen
sável ao desenvolvimento econômico do
país e que o atual governo deseja criar,
conforme pro])òs ao Congresso, na re
forma bancária. Podemos acrescentar

que o presidente da Rei)ública está vi
vamente interessado pela imediata exe
cução da nova i)olitica de financiamen
to, devendo realizar no Catete outras
reuniões para consolidar todos os objeti
vos em vista.

Acrescentou o Sr. Correia e C.astro
que já haviam sido expedidas as deter
minações do (iovèrno para o imediato
financiamento ã produção. O titular
da Fazenda manifestou sua confiança
nos resultados das medi<las que sei'ão
postas em i)rálica, salientando que as
mesmas podem ser consideradas das
mais importantes até agora adotadas
pelo atual Covêruo. Acredita o minis
tro que a produção será grandemente
aumentada, a fim de não só melhorar o
abastecimento interno do pais, mas tam
bém iiennitir maior exportação, com a
qual obteremos mais divisas para as
nossas importações de artigos essenciais.

Foi o seguinte, o esquema lido e
apresentado na reunião do Catete pelo
Sr. Artur Tòires Filho, Presidente da
Sociedade Nacicuial de Agricv.ilt,ura.

"Foi extremamente honroso paro a Sociedade
Nacional de Agricultura receber do Exmo Sr. Pre
sidente da República convite para "o estudo do pro
blema do financiamento da produção agrícola".

2. Êsse sempre foi pela Sociedade conside
rado o problema máximo da agricultura nacional,
por êle se batendo ardorosamente durante cêrco de
50 anos, tendo em visto que com o auxílio para
aquisição de terras, poro os melhorameritos mobi
liários e imobiliários, sem o custeio do produção, a
exemplo do que ocorre em outras nações e, bem
perto de nás, no Uruguai e no Argentina, não nos
será possível o mobilização do trabalho do terra,
permitindo ao país melhorar a produção e a vida
das populações do interior.

A nossa história econômica demonstra que
desde o período colonial, no Império e mesmo no
República, tem-se cogitado do crédito paro o pro
dutor rural, sem entretanto ter-se conseguido até
hoje um regime de ossistncio permanente, capaz
de garantir sua produção, e a movimentação das
safras, com lucro razoável para aquele que vive
legitimamente do trabalho do terra.

3. E' bem verdade que ultimamente, com a
Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco
do Brasil, deu-se um passo bem ovantajado no sen
tido de proporcionar-se o crédito ao agricultor, o
qual, como sabemos, tem que ser feito sob três mo
dalidades: hipotecária, pignoratícia e pessoal.

Quando à primeira, poro que finalmente se
estabeleça entre nás, faz-se mister a criação de

um cadastro rural em bases seguras e será também
decisiva para o colonização dos campos, devendo
portanto merecer atenção especial,* tendo sido na
Argentina fator de oito relêvo no fortalecimento do
suo economia agrícola; no que toca ò segundo fór
mula, para o qual temos criado uma legislação es
pecial, estudos terão que ser feitos, de modo o per
mitir uma aplicação, seja na parte agrícola e pe
cuária, garantindo por outro lodo aos bancos os
seus investimentos por meio de cédulas pignorati-
cios. Neste particular, observei na Argentina umo
aplicação generolizodo do penhor poro colheitas
pendentes, produtos armozenodos, o prazos longos
sob esto formo: quanto ò terceira fórmula, isto é,
o crédito pessool, baseado no idoneidade moral e
no aptidão profissional do agricultor ou criador, com
o pagamento do débito em parcelas durante o ciclo
das sofras, ou entre uma e outro, com limites variá
veis de acordo com os regiões, os produtos e outros
fotòres, é paro nós o que se nos afiguro mais pre
mente e o que terá maior repercussão nos meios
rurais do país. Neste particular, já muito tem feito
o Carteiro de Crédito Agrícola do Banco do Brasil,
otrovés de suas agências disseminadas pelo país.
Entretanto, o crédito pessoal utilizado exclusiva
mente em favor dos pequenos produtores, isto é,
daqueles que não soem de suo glebo poro virem
bater às portas dos bancos nos cidades, para êsses
é que precisamos urgentemente criar um opore-
Ihamenta que precisará ser simples, desprovido de
formalidades legais e burocráticos, que além de
tudo oneram pesadamente os tomadores. Paro êsse
fim, os cooperotivos de crédito agrícola e sòmenta
estos (de que poderão ser citados os exemplos da
Poraíbo do Norte, Rio Grande do Sul, Pernambuco
principalmente, com suas caixas rurais), e as osso-
ciações rurais — poderão ser os órgãos interme
diários e de elevada colaboração com o Banco do
Brasil e, futuramente, com o Banco Ruraf cuja
criação, por feliz inspiração do Sr. Ministro da
Fazendo, foi proposto no Reforma Bancária e cons
ta de dispositivo do Constituição.

Posso recordar o fato de que em 1938, as
cooperaticos de crédito na Paraíba do Norte, otro
vés as suas caixas rurais, fizeram 23.474 emprés
timos Q pequenos agricultores no valor médio de 727
cruzeiros. No Rio Grande do Sul, as 34 caixos de
crédito rural fazem anualmente empréstimos a pe
quenos agricultores de dezenas de milhões de cru
zeiros. E' essa, a meu ver, a orientação mais de
mocrática e mais feliz que poderemos seguir em
benefício daqueles que ainda labutam na vida órduo
dos compos. Mais de 800 Municípios do Brasil re-
clomam crédito ou facilidades de financiamento para
as atividades ogrícolas. Basta dizer que os taxas
cobradas chegam a 20 e 30% ao ano quando o
Agricultura dificilmente poderá pagar mais de 3
o 5 %_/ combinando-se o ipogamento em prestações
de acordo com os áreas cultivadas.

Ponto importante e mesmo decisivo para o
êxito do crédito será o do simplicidade de seu meca-
nosmo. E' preciso que o agricultor, em qualquer
zona do seu Estado ou Município, em três ou quatro
dias, no máximo, tenha solução de suo proposta de
ernpréstimo,^ feito ao estabelecimento incumbido do
crédito agrícola local. Tenho profunda convicção
de que ̂ presidindo ò distribuição dos empréstimos
um critério seguro, no conformidade dos condições
agrícolas e pecuárias locais, sem desvirtuamentos,
o classe rural saberá honrar seus compromissos.

4. Infelizmente, o que tem acontecido com
o crédito agrícola entre nós, é que as instituições cho-
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modas o prodigalizá-Io, no suo maioria, otroídos por
lucros mois fáceis e oté pelo especuioçõo, se en-
tregom mois à# operoções mercontis, deixondo in-
teiromente oo desomporo os pequenos produtores.

E' evidente portonto que poro hover no pois
o existência de crédito realmente beneficiado o la
vrador, oi incluidos o proprietário, o orrendotário,
o meeiro, etc., será p.'-eciso um sistema boncário
abrangendo a extensão do território nocionol, no
quol além dos estobeiecimentos oficiais centrai e
regionois coloborem no distribuição de crédito bon-
cos porticulores, locois e regionais, bem como osso-
cioções rurois, cooperotivos, oos quois seriom osse-
gurodos recursos e fovores especiais. E' digno de
exome neste porticulor a lei denominodo "Aricul-
turol Credit Act , do Presidente Wilson, dos Estados
Unidos. O que é preciso, evidentemente, é conoli-
zor recursos poro o lovoura, pois que é delo que
tudo emono poro o riquezo pública.

5. É-me groto ossinolor, como já ficou per
feitomente ocentuodo pelo Sr. Ministro do Agri-
cultura no reunião dos Secretários de Agriculturo
em 1946, no seu projeto de Reforma Agrário, no
quol solientou o necesidode de gorontio do preço
mmimo o produção, pensomento que tem também
ocornponhodo o oçoo do ilustre Ministro do Fazendo,
::r. Correio e Costro, o interêsse do Govérno, cuimi-

com a presente reunião, no solução do grave
problemo do finonciomento rurol, o cujo deficiêncio
pode-se otnbuir em gronde porte, o presente mol
estar sociol, corri o congestionomento dos cidodes
diante do fuga dos campos.

6. Dentro dos idéios expostas, o dodo o

driel^^r^st"^^ r ° Presidente do República,
^rel ̂nr- r ® amporor os verdodeiros produ-
culturo ^unTr!^' ° ̂ociedode Nocionol de Agri-
principolr^íeníé à situocÍo °^^"der

r  i j ruoçoo do pequeno produtor;
o  limite Cr^S^^ís^^oO 00 °
clusive orrendotários ríeI?rL° agricultor, in-
concedido otravés do^ _ - ' ̂lonos, etc., o ser
e sempre que possível, so^a^forr^a^r^"
cooperotivos, associações rurois /
boncos regionais e locois
pervisão central q fi„ ú aedecendo a uma su-
tuomentos e, sóbretudn í evitar possíveis desvir-
troves burocráticos que'tn conhecidos en-
quolquer operoçõo de crédita^H momento
culturo. creoito de que coreço o ogri-

Bosto considerar que, em 1947 r- . •
Agrícolo do Bonco do Brosil 1 ° °
produtores openos 315 emnr' , ° pequenos
a 5.000,00; 618 de s
o 20.000,00; e ̂ Ss! de 20
de 2.291 empréstimos, enquanto
dos grondes, de 100 a superin categoria
foram_ realizados 5.793 empréstimos"!

Êsses olgorismos servem
paro demonstrar que

DIESELi deve ser o seu

HALLETT
a sua marca

Assistência técnica eílcienfe e peças sobressa-
lenfes como garantia de bom íunclonomon^o

Distr^ibuJdores Geraes; nó Brqíil
G. BORGHOFF & CIA^ J

R. Evaristo da Veiga, 130 - Te|. 42-3720;
End. Telegr. Bqrgmag^^^j^ 5Í

o nosso crédito ogrícolo oindo não coT"''"
trar tão profundomente quonto serio d^^T

^eriG de deseior o
nossa grande mosso rurol, espelhada em mo s de
2 milhões de propriedade, e cuja moink - •

,... , , , moiorio e justo-mente constituído de pequenos agricultores, hoje
pròticamente desamparados no que toco ó êsse
grande fator de melhoria e aumento de produção,
que é o crédito fácil, barato e o longo prozo".

ESPALHADOS SÔBRE A TERRA
Há poucos viventes tão espolhodos sobre o

terra como o mosquito, pois pode viver tonto no
floresto virgem tropicol como nos tundros sibéricos.
O focto de o mosquito sugar songue já o torno umo
progo poro a humonidode, mas este modo de viver
que se limita oo sexo feminino, torna-se um perigo
do vida porque o mosquito pode transmitir germens
de uma doença, que vivem no sangue de um ente,
pora o corpo de outro vitimo mordido.

A doença mais temido que o mosquito trons-
mite, é o molária. Apesor de hover relotivomente
só poucas espécies de mosquitos que tronsmitem a
molária, êles tornorom inhobitóveis umo terço porte
do terra, causando onuolmente 200 milhões de cosos
de molária. Mois de um milhão de homens morre
codo ano no índio, só em conseqüência desto doenço.
Coda um, tombém o população indígeno, considero
o luta contra o mosquito molarigeno como umo obro
de interêsse gerol. A rego de sítios de incuboção
com petróleo e outros inseticidos que motom lorvos,
umo boa drenagem, o uso diário de 400 mg. de
quinino, o título de profiloxio durante a estação
em que reino o malária e de 1 até 1,3 gr. de qui
nino duronte umo semana, o título de remédio,
tôdos estos medidas são agora considerodos pelo po
pulação como sendo úteis e necessários no luto im-
plocóvel contra umo das pragos mais cruéis do
humonidode.

Espolhom-se os mosquitos sobre tôdo o terro,'
mos tombém se difunde em todo o mundo o convicção
de existir umo arma excelente contro o malária,
o sober: a quinino.
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Açúcar - Algodão - Adubos
Escreve o dr. José Lins do Rego, em 3 do

corr. mês no "Globo", recordando "a época
aurea, na qual o açúcar dera mais ouro a
Portugal do que mesmo o ouro de Minas Ge
rais", e, após outras importantes consideran-
das da atualidade, diz: "A lavoura da cana
se aniquila nas terras, que carecem de homem,
as fábricas queimam os últimos gravetos, e
a produção encarece assustadoramente. O
açúcar, fonte de receita, não pode correspon
der ao esforço do homem, desde que A TER
RA NÃO RENDE e a concorrência dos no
vos produtos do sul domina o mercado inter
no. E assim chega-se ao fim do açúcar per
nambucano e ao fhn de uma economia. E

o triste é verificar que não há remédio para
a doença que marcha".

E' verdade que a doença marcha em
muitas regiões, entretanto, HA REMÉDIO
PARA ESTA DOENÇA.

Desejo com esta singela colaboração, que
as palavras de terrível e amargo pessimismo,
pronunciadas pelo dr. Antiogenes Chaves, a
que se refere o sr. José Lins do Rego no cita
do artigo, se tornem palavras de esperança,
que iluminem ações renovadoras e fecundas.

Seja-me permitido citar, em seguida,
trechos de obras publicadas sobre as ativi
dades agrícolas no Braisil, certo de que, pe
los seus autores de há muito, foi indicado o
que é imprescindível fazer para melhorar e
aumentar a nossa produção.

Escreve o dr. Arthur Torres Pilho no
"Resumo Históx-ico da Sociedade Nacional de
Agricultura," sob o título = O momento ixa-
cional e a mobilização dos campos = á pá
gina 174. trabalho executado pelo sr. L. Mar
ques Políano em 1945, o seguinte: "Questão
palpitante e digna da mais elevada ateixção
dosi nossos governantes e dos profissionais
de agronomia, é a prática da LEI DA RES
TITUIÇÃO, fazendo voltar á tei-ra o que dela
é extraído pelas colheitas e pelos rebanhos.
A nossa produção agrícola e pecuária retira
do solo pátino, anualmente, milhões de to
neladas de Azoto. Ácido Fosfórico, Potássio e
Cálcio, cuia restituição é mínima.

Assistimos, assim, a queda dos valores
das terras brasileiras com a deiaãbada in
cessante das matas virgens, o êxodo das po
pulações rurais, o deslocamento das planta
ções da proximidade das vias de transporte
e comunicações, criando um problema social
econômico de graves conseqüências para o
futuro do Brasil."

Em sua conferência i-ealizada no Rotary
Club de Campos, Estado do Rio de Janeiro,
descreve o engenlieiro agrônomo Rui da Sil
va pinto, a "Situação atual e medidas acon
selháveis á melhoria da lavoura canavieira
de CAjVIPOS", citando entre fatos e núme
ros o seguinte:

"Qual é o rendimento dos nossos cana
viais? A média geral da lavoura campista,
incluindo terras melhores e piores, incluindo,
ainda, canas plantas e sôcas, é aproximada-

F. G. Steinemannan

(Membi'o da Soe. Nac. de Agricultura e do
Conselho Florestal)

mente 28 tons. por ha., encontrando-se al
gumas lavouras de exceção, com fendimento
superior, geralmente localizadas em terre
nos descançados — antigas pastagens ou la
goas recentemente drenadas.

Para melhor se avaliar quanto é baixa a
produção dos nossos canaviais, vejamos al
guns dados referentes a outros países:

Argentina 43,3 tons. por ha.
Cuba .. 50,0 " >»

U. S. A .. 50,0 "
li

Trindade .. 65,0 " "

Ilhas Maurício ...... 70,0 " •1

Guiana ingleza ..... 96,0 " 11

Ferú e Hawai ...... 111,0 " >1

De todos êsses países o que apresenta
menor rendimento, é a Argentina, que.ainda
assim é superior ao nosso em 50%.

Mas é preciso que se consiga um aumen
to proporcional da produção da matéria pri
ma — a cana. Para isso ter-se-á que adotar
uma de suas soluções: ou aumentar a área
das plantações ou aumentar o rendimento
dos canaviais."

Refei-indo-se entre outros fatores ao
transporte e á mão d'obra, diz em seguida:
"A solução é, pois aumentar o rendimento
dos canaviais. E para isso é necessário adu-
bar e iri-igar." E mais adiante: "Que a adu-
bação e irrigação podem ser economicamen
te aplicadas em Campos, conforme se pôde
constatar na Estação Experimental ai, com
as instalações de irrigação em perfeito fun
cionamento.

Outro problema importante que a adu-
bação e irrigação podem contribuir para re
solver, é o da mão d'obra.

E para isso é preciso adubar e irrigar,
porque o número de homens necessário para
plantar e tratar um hectare, que produz 28
tons., é o mesmo número de homens neces
sário para plantar e tratar um hectare que
produz 56 tons." (Publicação d'A LAVOURA
— março/abril de 1947, pgs. 22 a 24, Rio de
Janeiro.)

"FERTILIZAÇÃO DAS TERRAS DA ZO
NA CANAVIEIRA DE PERNAMBUCO". de
Diogenes de M. Vasconcellos, estudo publi
cado em = A LAVOURA, dezembro de 1947,
pgs. 56 a 57, Rio de Janeiro, trás entre ou
tras, as seguintes considerações:
' O panorama canavieira de Pernambuco é

bastante sombrio, os rendimentos culturais
atingem cifras insignificantes. A cultura da
cana não cori'espode, em absoluto, ao pro
gresso industrial alcançado, marchou quase
em sentido oposto, constituindo um sistema
de fôrças que tendem a um desequilíbrio fu
nesto.
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As terras estão esgotadas, não produzem
mais, PRECISAMOS AjjUBAR, é o que ouvi
mos todos dizer.

Sim, o esgotamento é incontestável, re
presenta o fruto de uma prática colonial, pri
mitiva, que, ainda, peraura até os nossos
dias.

Vejamos o que nos revelam os dados es
tatísticos:

Valores experimentais, obtidos pelo Ser
viço Experimental da Secretária de Agricul
tura do Estado, na zona Barao de Suassuna,
em Escada, evidenciaram um rendimento de
35 tons. por ha. na cana planta, e 11 tos. na
sôca, ou sejam 23 tons. em média por ha. A
variedade empregada foi a P. O. J.2878, ten
do o experimento sido localizado em terreno
de encosta.

•  d'um campo de adubação, feito naUzina Aliança (zona norte do Estado), reve
laram um rendimento cultural de 43,7 tons.
por ha. na cana planta, e 35,0 tons. na sôca, ou
sejarn 39,3 tons. em média nas duas colhei
tas. Empregou-se no experimento em apreço
a variedade C. P.27.139. iiincv"

terrenos de encosta onde

S I encontra solo agrícola; plan-
dp sub-solo, destituldoae matéria organica."

nurn^'tr^?hS^r.'^^^?i'?^' ° Adauto Teixeira,vS xÍt ífa S ̂S - ̂ ^ado no Boletim n." 3-
tado Agricultura do Es-
solos dp PpySo ácidos, em geral, ossoios üe Pernambuco. Apresenta ainda os
seguintes estudos: ementa, ainaa, os

ás plantas°S«:^S^°' geralmente impróprio

trificadoras, impedindo^S ̂  bactenas ni-mal a matéria o?gSa I decomposição nor-
lo de anidrido carhftSS^S °
tâncias orgânicas tóxS

No estudo
estabelece a seguintpS? -r® municípios,

d) grupandSS classifciação:
municípios ,e suas np^^ de pH. de nossos
" Solos muito "nlcesshfn'^^^'®

em cal ... ®sitados
Solos necessitados Vm' ~

cal
Solos não nêcêssiVãW" — 80,00 %

em cal sitados
Referente aos Pept^tt Vr», ^ ~ 4,62 % "
"Os insucessos de P® escreve;

cana no emprêeo do «.f ? ̂  plantadores de
cipalmente, no uso dff consistem, prin-
ás necessidades IopUq ^°cmnias inadequadas
de folhetos de nrnnaWo ^nasi semnre,
dedoras de prodff de firmas ven-
balhos estrangeiros ^Aizantes ou de tra-

Os experimentos de ndnhoo-
que o Serviço Experimental' ^
tem revelado o seguinte- executando,

a) QUG as íiossas terra<5 *4.
ordem decrescente, de Fósforo .1 Azohí'

AZlULü ——

.  b) serem as fórmulas mixtas (compostas de adubos orgânicos e inorgânico^ as
que maiores rendimentos têm proporcionado
eni planos qg adubaçao, em Que fertilizantes
minerais apenas entram também na compe
tição.

c) que o adubo verde e a caiagem me
lhoram consiaeiaveimenie o inaice ue pro-
auçao agncuia."

E, amua, em data recente, 6 de setem
bro no corr. ano, "u UEUBO" sob titulo su
gestivo puuiicüu: "Ao TERRAa Da eaHIA
EísiAU r-AiviiiNiAS UE auuBaÇãO", e, em
seguiua, uma exposição ao agrunomo Oiian-
Qo u. Teixeua, ex-secretario aa AgrxcuAura
naquele Escano ,reierenLe á expiuiaçao de
jazmas oe rosiaios, para serem utmzados
como adubos.

Em quanto a nossa situação agrícola se
reveia nas frases: "As terras estão esgotadas,
nao piOduzem mais, e, precisamos auui-jar",
um artigo, puDiicaao no "Acauer-s uigesv" de
junho do corr. ano, pgs. 85 a 88, mostra-nos
que "U UUANO VOUiA A SER RimuEZA"
na República vizinha do PERÚ, pois que
"sòmeiite com o auxilio ao guano, aaubo de
prodigiosa riqueza, é possível desenvolver a
agricultura na costa seca do Peru. As monta

nhas fornecem algumas minguadas gotas d'
água para a irrigação; mas, espalhando su
ficiente quantxuaue ue guano, o agricultor
peruano consegue cérca de 320 quilos de al
godão limpo por ha., enquanto que a média
é de 55 quilos no Estado de Louisiana, U. S.
A., e de 70 quiios no Egito."

E continuando, diz o articulista daquela
revista: "conquanto a última colheita de
guano tenha sido vendida por USS 2.800.000,00
aos fazendeiros do pais, poderia ter rendido
USS 20.000.000,00, se íôsse exportada.

"Entretanto, o adubo é tão vital á agil-
cultura do Perú, que o govêrno dêsse pais per
mite apenas a exportação de alguns quilos,
solicitados por instituições cientificas paia os
estudos. E o govêrno daquele país tanta im
portância deu ao assunto, que, em 1909, for
mou a Compahia Administradora dei cmano
(com participaçao de 51%), no proposito de
reorganizar a indústria e prover adubo para
as culturas do algodao e da cana."

Eis aí a explicação do enoime progresso
agrícola da República do Peru, e a razao das
fantásticas colneitas por hectare; "A APLI
CAÇÃO DE ADUBO ORGÂNICO NA AGRI
CULTURA, PRATICANDO A "LEI DA RES
TITUIÇÃO", como recomenda dr. Arthur
Torres P'ilho, no artigo, inicialmente citado.

Em discurso pronunciado pelo Secretário
da Agricultura do Estado do Rio de Janeiro,
dr. Edgard Te xeira Leite, na ocasião da Ex
posição Agro-Pecuária na Cidade de Barra
do Pirai, insiste esta autoridade, e, também,
homem do campo, mais uma vez na necessi
dade de adubação e diz: "a falta de trato
das terras cançadas do Estado do Rio cons
titui uma das peças de verdadeiro circulo
vicioso."

"A QUÉDA DA PRODUÇÃO ALGODOEI-
RA NO ESTADO DE SÃO PAULO" conforme
exposição feita pela Sociedade Paulista de
Agronomia, publicada na "LAVOURA" julho-
agôsto de 1948, cita entre outros fatores, por
exemplo no item 2.°: "a dimnuição da fer
tilidade média das terras pelo desgaste etc.
e a falta e adubação", e recomenda:

"Constituem providências de ação ime
diata (no item c): aquisição e distribuição
pelo custo, aos lavradores do Estado, de fer-
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tilizàntes etc." e mais: "Devem constituir
providências futuras: a) continuidade das
medidas de ação imediata." Esta exposição
foi apresentada ao Conselho Federal do Co
mercio Exterior, e subscrita pelos engenhei
ros agrônomos srs. Linneu Carlos de Souza
Dias, como Presidente e Antonio José Teixei
ra Mendes, como 1.° Secretário.

"O Jornal em 5 do corr. publicou um de
poimento do engenheiro agrônomo Renato
Gonçalves Martins, enviado especial do Mi
nistério da Agricultura ao Nordeste, ás zo
nas produtoras de algodão, demonstrando os
quadros mais negros daquelas zonas. "E' de
tal forma brutal o quadro algodoeiro, dessa
região, que as côres sombrias do quadro pau
lista se esbatem e adquirem tonalidades ró-
seas quando postas em confronto com ás do
minantes na crise nordestina".

Feia leitura de publicações em alguns
jornais, ficamos sabendo que o Secretário de
Agricultura do Estado de Pernambuco, sr.
Barros Barreto, já iniciou "A campanha pelo
soerguimento da produção algodoeira de
Pernambuco", entretanto, nos diversos itens
das medidas propostas e no plano elaborado,
não nos consta a inclusão do imoortante fa
tor "ADUBAÇÃO — FERTILIZANTES".

Os melhores planos, as mais aperfeiçoa
das patrulhas mecanizdas e a mais rigorosa
seleção de sementes, poucos resultados, com
pensadores dos esforços e das despezas feitos,
poderão produzir, se não forem observadas
as palavras e a recomendação do dr. Arthur
Torres Filho, quando diz, como anteriormen
te citado: "QUESTÃO PALPITANTE E DIG
NA DA MAS ELEVADA ATENÇÃO DOS NOS
SOS GOVERNANTES E DOS' PROFISSIO

NAIS DE AGRONOMIA, E' A PRATICA DA
LEI DA RESTITUIÇÃO, fazendo voltar á ter

ra o que dela é extraído pelas colheitas e
pelos rebanhos." E êste desgaste de nossas
terras monta, anualmente, em milhões de
toneladas de Azoto, Ácido fosfórico. Potássio
e Cálcio, cuja restituição é minima.

Se, entretanto, a nós não foi ainda dada
a possibilidade de produzir adubo orgânico
de tal eficiência e no volume de 170 mil to

neladas anuais como o do Perú, temos, to
davia, empreendimentos industriais, os quais,
em conjunto, já estão produzindo dezenas de
milhares de toneladas por ano, para acudir
as necessidades mais prementes de nossa
agricultura, especialmente no que se refere
ao plantio de algodão e de cana.

Tendo em vista uma dosagem média de
50 gramas por metro quadrado para estas
ulturas, conforme indicações técnicas, ge-
rejinente aceitas, é admissível cálcular os
milhares de hectares que podem ser adu
bados.

Esta produção existente, poderá ser au
mentada, ainda, com o aproveitamento de
novas fontes, como expôs o agrônomo Orlan
do G. Teixeira, referindo-se ás jazidas de
Fosfatos na Bahia, e outros Estados, como,
por exemplo, ás de São Paulo.

Desta maneira, as terras deixarão de ser
"Famintas de Adubação", e, sim, correspon
derão ao esforço do homem com uma farta
renda, pois, o mesmo homem que lhe tirou
tudo, compreendeu, finalmente, que lhe de
via restituir os elemenots principais, como
sejam:

Azoto — Fosfato — Potássio — Cálcio.
ÊSTES SÃO OS REMÉDIOS DA DOENÇA,
QUE ASSIM F'ICARÁ TOLHIDA EM SUA
MARCHA DEVASTADORA.

Rio de Janeiro, em setembro de 1948.

O Petróleo A UXlIld d .riacao de Gaao

Quando o DDT foi usado nas ilhas
do Pacífico durante a guerra, circula
ram notícias sôbre a sua utilização na
criação de gado. DDT, como se sabe,
é um pó branco e, para ser eficiente co
mo inseticida, deve estar sob a forma
líquida.

A Humble Oil & Refining Company,
do Texas, afiliada da Standard Oil Com
pany (New Jersey), decidiu empreen
der trabalhos de pesquisa no sentido
de obter a forma liquida do DDT. A
Companhia desenvolveu três tipos prin
cipais.

No primeiro tipo concentrado, o
DDT não se separava da água quando
esta não era agitada. Isso significava que,
se a chuva causasse transhordamento do
reservatório de água por onde os ani
mais deveriam passar, razoável quan
tidade de inseticida seria perdida. No
segundo tipo, o DDT separava-se da

água como creme do leite, ficando na
superfície. Novamente, o concentrado
seria perdido tôdas as vêzes que as chu
vas causassem transbordamento do re
servatório. Um animal, também, pode
ria ficar em contacto com uma forte
solução flutuando e sofrer queimaduras.
O terceiro tipo foi o que deu melhores
provas. Não se estraga com a chuva e
não causa danos ao gado.

Êsse tipo é representado por uma
solução com 35% de DDT, que foi sub
metida a provas intensivas nos campos
e demonstrou ser muito eficiente no
combate aos mosquitos, carrapatos,
moscas e piolhos. O gado protegido pe
la solução ganhou, em média, 50 libras
por cabeça, durante o período do ata
que dos insetos — 90 dias. Não houve
efeitos prejudiciais nos animais. O
DDT concorreu para tornar os pastos
mais pacíficos e mais prósperos.
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Progride

o Associativismo

Rural no País

O desenvolvimento das Associações
Rurais constitui uma demonstração de
interêsse público e das classes produ
toras pelos problemas da vida agrária.

As Associações Rurais, entre ou
tras iniciativas para soerguer a econo
mia brasileira, re;presentam verdadei
ro estímulo à produção e, consequen
temente, à melhoria da nossa balança
comercial.

De conformidade com os dados for-
Serviço de Economia Rural,

o i mistério da Agricultura, acbam-se
em funcionamento no pais 116 Asso-
laçoes Rurais, 27 Associações Rurais
Regionais, 7 Associações Rurais Espe-
m iza as, 1 Associação especializada,
•  ̂S^i^omia e 6 Federações de Asso-

Rurais no total de 157 entidades,
np<!co ^^'^uuhecidas e registradasnesse Serviço.

sim Rurais acham-se as-
Calarin" RÍ; Ç."" Saula
Minas Gerais 9A
nambuco 13i P^^-
Rio de Tnno' ^^®ua, o Maranhão, 5;

Pa-

Bahia e Rio' Cv Espírito Santo,
cada. Norte, 1 em

tão tLim^Srbuiías-'' fq"
Minas Gerais 9 n? '
Paraná, Ríq de Tat. ^''^"de do Sul,Norte, 'Paraibí Í gS™'

p-r-ict T- , "oias, 1 em cada.

Rurais norEitedorli? mo
Sul, Santa Catarina o
Gerais, Paraiha e Rin r f
e Associações RrLireS''"'^f
Estados do Rio Grande'do^SuI^S-^V^^^
Io, Minas Gerais, Bahia 2 í,®""
naiubuco e Alagoas (1 em 0^80.1^
que na Bahia existe a única sociedade
especializada em agronomia reconhe
cida e registrada no país.

K" ■ ; ■"
moinhos

Tri'uram, móem, pul
verizam, graduam,
misturam, elevam,
ventilam e enti'egam
o mate ial numa úni
ca operação continua.
Próprios para fins in-

ijCí dustriais e agrícolas.
Tipos de 8, 12 e 20
H. P. - 96 martelos.

líiOlNHOS

^BIOJV
Martelos de aço de
têmpera especial. Cri-
vos em forma de bar
ril assegurando tritu-
raçâo mais completa
e maior rendimento.
Ventilador e ciclone
fornecidos separada
mente. Tipos 4, 8 e
12 H. P.

Rendimenfo aproximado:

Tipo H-1 - 110 kgs. de milho p/hora, crivo 1/16 (fino)
310

Tipo H-2 - 400
630

Tipo H-3 - 620
1.600

3/16
1/16 (fino)
3/16
1/16 (fino)
3/16

DISTRIBUIDORES EXCLUSIVOS:

PANOBRA S.A. ENGENHBRil

E COMÉRCIO
Av. Graça Aranha, 327 - 8.° - Tel. 42-2537

LOJA: - Avenida Mem de Sá, 72-A - RIO DE JANEIRO
FILIAL de São Paulo: - Rua Aurora, 279

A Lavoura
órgão oficial da Sociedade Nacional

de Agricultura. Distribuída gratuita
mente aos sócios.

Preço da assinatura anual:

Cr| 60,00
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O Ovo de Boa Qualidade
o valoi- do ovo de consumo depende

de cinco coisas: frescura, limpeza, ta
manho, coloração, e infertilklade.
Ser fresco c a condição primeira para

que o ovo seja um bom alimento. Con
sidera-se fresco o ovo recem-posto ou
de postura recente. Êste recente é variá
vel com o clima. Certamente num clima
temperado o envelhecimento do ovo é
um ijrocesso moroso e um ovo com 8 a

10 dias pode ate ser considerado fresco.
A existência de refrigeradores, gela

deiras, frigoríficos melhora a situação
e permite levar êsse limite muito além.
Mas desde a hora da postura até che

gar ao consumidor, onde então é con
servado num ambiente de baixa tempe
ratura, o caminho é longo, demorado e
incerto.
Dai a necessidade de cuidar para que

êsse ovo, uma vez posto vá ter, o mais
breve possivel, às mãos do consumidor,
nas melhores condições.
Essa vigilância ajudará ainda a criar-

se a condição de limpeza, também mui
to necessária. Ovo sujo ou com casca
sem brilho ninguém compra para co
mer. Além de ser de conservação mui
to mais difícil.
O ovo lavado (que foi sujo) é fácil

identificar: não tem brilho. Sem brilho
é ainda o ovo velho.
O tamanho do ovo mostra-se também

de influência decisiva no seu valor. Um
ovo de 40 gramas é um ovo pequeno, que
o consumidor deve aprender a refugar.
Ovos de 59-56 gramas são de pêso mé

dio e grandes já serão os de 60 gramas,
e mais.

Entre nós não se vende ovo a pêso.
Mas dia chegará em que teremos de es
tabelecer uma classificação segundo o
pêso, a idade e a limpeza.
Quanto à infertilidade do ovo deve

mos lembrar que se trata de uma condi-
.  ção muito necessária, para que êle seja
comestível, de boa qualidade.
Ovo para consumo deve ser "claro".
E' que a fecundação ou galação pre

judica êsse ovo, devido a possibilidade
de contaminação. Se a galinha põe,
mesmo sem galo, porque trazer o con
curso dêste inútil, senão prejudicial?

OTÁVIO DOMINGUES

Professor do Escola Nacional

de Agronomia

Finalmente temos a coloração eleineu-
to de apreciação não desprezível visto
como influe mais do que se pensa na
escolha do ovo que se compra.
As galinhas leves das raças do Medi

terrâneo (Legorne, Minorca, La Bresse,
etc.) põe ovos de casca brânca típica.

As galinhas de dupla utilidade (ovos
c carne) como a Rhode Island vei-melha,
a Xew Hampshire, as Plymouth, as Or-
pington, as Light Sussex põe ovos cas
tanho ou rosados, de tonalidade variá
vel até na mesma galinha, conforme a
fase da postura.
Em face de ovos brancos e de ovos

rosados as donas de casa se dividem:
umas preferem os primeiros e, outras,
os últimos.
Como os ovos da criolada são colori

dos, uma gama que vai do acastanhado
ao rosado, e como ovo "caipira" é ovo
ruim, parece ter-se estabelecido uma li
gação entre uma coisa e outra. Dai a
preferência pelos ovos de casca branca.
Ovos, na verdade, cuja limpeza será de
pronta apreciação e que, em geral, são
do bom tamanho e provenientes de ga-
linários bem cuidados, o que pode ser
elemento de garantia para a sua boa
qualidade.
Mas há também a preferência pelo ovo

de casca colorida.
E a razão, que já ouvi referir, é de que

êsses ovos são mais nutridos. Creio ser
desnecessário negar essa correlação en
tre coisas tão diversas: certa pigmenta-
ção da casca do ovo e maior riqueza nu
tritiva de seu conteúdo. Isso não existe
e não servirá de razão para a sua pre
ferência.

O certo é que a preferência existe. E
ela pode se justificar pelo fato dos ovos
de casca colorida serem também, quan
do limpos e grandes, provenientes de
galinários bem cuidados, o que lhes po
de garantir sua boa qualidade.
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A MECANIZAÇÃO
DA

£mouj%a

O clichê reproduz uma fase das experiências realizadas na Escola de Horti-
cullura Wencesláo Bello, mantida na Penha pela [Sociedade Nacional de
Ag! icultura, do "Jeep Agrícola", que no momento puxa um arado de discos.

A coloração da gema é outra questão
que ueni pode ser aqui ventilada.
Há gemas desbotadas e há gemas de

coloração mais intensa. Diz-se que estão
são mais nutritivas do que aouelas
Também é falso.

E' sabido que essa diferença de colo
ração depende da alimentação que re
cebeu a poedeira. Os ovos de gema ama

rela, desbotada, são provenientes de
aves que não comem "verde", ou que
não recebem ração de milho amarelo
ou vermelho.

Há a dizer ainda não haver nenhuma
aproximação entre a côr da casca e a
côr da gema. Uma não depende da ou
tra. Nem a côr da casca, nem a da gema
influem sòbre o valor nutritivo do ovo.
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COOPERATIVAS ESCOLARES
/l.s- (Cooperativas Escolares, sua impor

tância e objetividade nas Eècolas Agrí
colas.

1 . Importância as Cooperativas
Escolares

orga-As cooperativas escolares são
nizações associativas dos estudantes que,
pelas suas elevadas finalidades, pela
sua função eminentemente educativa,
]>eia sua importância na comunidade
escolar, pelo relevante reflexo sòbre a
comunidade rural, constituem verdadei-
dos centios de educação e cooperação
cjuc precisam ser intensificados entre
nós.

E' indispensável que, nas escolas agrí
colas de todos os graus, sejam fundadas
e auxiliadas as cooperativas escolares
porque elas são organizações indispen
sáveis nas escolas modernas, escolas ati
vas, escolas que educam para a vida.
As cooperativas escolares cooperam

para:

a) despertar, entre os alunos, os prin-
cipios sadios da solidariedade humana;
princdpios elevados que devem ser
cultivados com todo o interesse e dedi
cação.
b) despertar, entre os alunos, as no

ções de apoio e confiança recíproca, ba
ses de uma perfeita organização social.
c) desenvolver, nos alunos, o senso de

respons'^bRidade, educando-os para a
vida prática.
d) desenvolver, entre os alunos, o es

pirito associativo e de cooperação in
dispensáveis à verdadeira vida em socie
dade, na qual todos trabalham e coope
ram para o bem estar comum.
Através de gerações educadas desde os

bancos escolares no regimem coopera-
tivistas, muito, conseguiremos fazer em
prol de uma comunidade rural mais
exclarecida, melhor organizada, mais
radicada ao solo, etc.

I
Cuídadc

Engenheiro Agrônomo

GERALDO GOULART DA SILVEIRA

Professor do E. H . W. B.

As cooperativas escolares são verda
deiros centros de educação e cooperação,
organizações que completam a escola.
De acordo com os dados fornecidos

pelo Serviço de Economia Rural do Mi
nistério da Agricultura, estão registra
das 548 cooperativas escolares, congre
gando muitos milhares de associados.
O número de cooperativas escolares c

ainda, relativamente pequeno, mas já
representa um índice bastante expressi
vo do movimento cooperativista que se
extende por todo o pais, através do tra
balho do Serviço de Economia Rural do
Ministério da Agricultura.

2. Objetivos das Cooperativa^ Escolares

São múltiplas e elevadas as finalida
des Escolares, associações de grande-al
cance social e educacional que precisam
ser incentivadLs e amparadas.

Através das cooperativas escolares
muito conseguiremos fazer em benefi
cio do nosso homem rural, que vive iso
lado, sem uma conveniente orientação
educativa e social, pois os reflexos das
atividades das cooperativas escolares
far-se-á sentir, de uma maneii-a muito
acentuada, sòbre a comunidade rural.
Entre outros, são objetivos das coope

rativas escolares:
a) concorrer para a difusão dos eleva

dos princípios da cooperação entre os
alunos na escola e fora da escola, pro
movendo assim uma maior confiança
entre os homens.

b) concorrer para a ampliação e ele
vação do nível cultural dos associados
organizando para isso museus, bibliote
cas, concursos, exposições, etc., e pro-

COM AS ÁGUAS IMPURAS! I
USE EM SUA

CASA UM FITTRO

ESTEKILISANTE XCN L N
E BEBA
TRANQÜILO
SUA ÁGUA

SENUN — Garantia absoluta contra todos os gerniens da água I
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SÃO BRASILIT apresentam as se-
guintes características: Inteiriços e
Monolíticos - Resistentes e Homo

gêneos - Inalteráveis e de Duração
Ilimitada - Inoxidáveis - Leves - Fá

ceis de Colocar - Econô

micos pelo Fácil Transporte,

o que se obtém facilmente
nos Tubos de Pressão BRASILIT, de

ponta e bolsa. Com um só anel de
borracha especial, a JUNTA BRASI
LIT oferece maior segurança - maior
rapidez - maior durabilidade
- maior facilidadei E além

SIHFLICIDBDE E rUECISEO

A junta Brasilit é executada

poucos minutos, mesmo

por pessoal não especializado. BRASILIT Colocação e Eliminação dos
gastos de conservação

dessas excepcionais vanta
gens, OS TUBOS DE PRES-

'Material para

S.ArfüBÕTBRASILITsendo, entretanto, cem por cento

estanque e de absoluta segurança
RIO DE JANEIRO

Av. Pres. AntonloCorlos.SOl

SAO PAULO

Rua Mcrconl. 131 - 7.o Andar
jw f

AfCO-Arlüíi-87S

movendo uma série de palestras, confe
rências e reuniões educativas.
c) cooperar com as autoridades esco

lares para a função de outras institui
ções de caráter educativo, recreativo e
cultural tais como Clubes Agrícolas, Grê
mios de Estudantes, Clubes EspoiTivos,
Imprensa Agrícola, etc.
d) concorrer para o fomento da pro

dução da região promovendo campa
nhas, lealizando exposições e feiras pue
demonstram as vantagens da agricultura
cientifica e racional.
e) desenvolvei, entre os alunos, o sen

so da responsabilidade através do de
sempenho de encargos e trabalhos ine
rentes aos diferentes postos de direção
da coopeiativa concorrendo assim pára

f) concorrer, para despertar entre os
alunos o senso da economia bem orien
tada, da previdência social, etc
g) cooperar para o melhoramento das

condições sociais, econômicas, etc. da
coiiiuiiiclade rural, através de um traba-
llio exclarecido e orientado.
Em verdade, não se pode estabelecer.

em alguns itens, os múltiplos e elevados
objetivos das cooperativas escolares.
Êles são os mais amplos possíveis;

abrangem, não somente os associados,
mas se estendem, também, a toda a co
munidade rural, concorrendo assim lia
ra a formação de uma geração esclare
cida e capaz, educada nos elevados prin
cípios do cooperativismo, geração que
trabalha pelo bem estar coletivo.
As Cooperativas Escolares e os Clubes

Agrícolas são organizações de adolescen
tes com grande acervo de benefícios pres
tados à comunidade rural, que merecem
e devem ser fomentados e estimulados.
Êles constituem centros educativos

que não devem faltar nas escolas agrí
colas.

As escolas agrícolas não devem ser
apenas, estabelecimentos que ministrem
o ensino profissinoal; elas devem cuidar
ainda da formação humana dos educan-
do-os preparando-os para a vida; deve
centralizar, em torno de si, tòda a aten
ção da comunidade rural; deve irradiar
ensinamentos e cooperar ativamente pa
ra a melhoria das condições de vida e
de trabalho das populações rurais.
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Associações Rurais

A Sociedade Nacional de Agricultura, que
há longos anos vem encabeçando o movimen
to associativo da classe agrícola no Brasil, to
mou parte ativa na promulgação do decreto-
lei n.° 8.127, de 24-10-46, combatido por al
guns, mas louvado por muitos, que felizmente
verificam consubstanciar-se nele a orientação
vitoriosa na maioria dos paises americanos,
como são exemplos a "American Farm Bureau
Federation", nos Estados Unidos, e as Fede
rações das Associações Rurais, na Argentina e
no Uruguai, bem como, na Europa, mais re
centemente, ã "International Federation of
Agricultural Producters". que se propõe orga
nizar os produtores de todo o mundo e que, até
agora, já realizou oportunos e proveitosos
congressos, nos quais compareceram sòmente
os verdadeiros agricultores, sem intervenção
de outras classes ai incluídos os órgãos oficiais.

A Sociedade Nacional de Agricultura e a
comissão que orienta a aplicação dessa lei,
continuam, em estreita colaboração com o
Ministério da Agricultura, a promover a cria
ção de associações ruráis municipais e suas
federações estaduais, convencidas de que essa
é a fórmula mais natural e porisso mesmo
mais indicada para a desejada organização
da nossa classe agrícola. E essa organização
se afigura indispensável e urgente à Socieda
de Nacional de Agricultura, como precipua
condição para que os poderes públicos nestes
tempos de verdadeira fuga dos campos, lhe
possam assistir com os meios de que carece,
não só para a elevação do seu nivel de vida,
mas também para que ela assuma o alto papei
que lhe cabe na comunhão brasileira.

O ASSOCIATIVISMO RURAL EM

SANTA CATARINA

SEGURO COLETIVO NA AGRICULTURA

A Associação Rural de Itaiopólis que
se couipõe de 478 sócios mantém um se
guro coletivo contra acidentes no tra
balho. Para manter este seguro coleti
vo a Sociedade criou uma mensalidade
adicional de três cruzeiros. A Direto
ria desta Associação está assim consti
tuída: Presidente: Ricardo Paulo Kar-

man; Vice-Presidente: Pedro Vieira So
brinho; 1.° Secretário: Francisco Brasi-
nha Dias; 2.° Secretário: Pedro Peres

de Lima; 1." Tesoureiro: Jorge Piscius;
2." Tesoureiro: Manuel Martins. Co
missão Fiscal: José Sebastião da Silva,
Loridano Ruthes, João Correia — Su
plentes: Júlio Wosm, Alfredo Veiga, Jo
sé Sabatke.

A Associação Rural de Orleães já ha
tempos vem mantendo uma Apólice de
seguro coletivo, contra acidentes no tra
balho de seus associados. Segundo o
último relatório desta Associação nada
menos de 46 acidentes ocorreram em

1947 e todos êles foram prontamente
atendidos e liquidados pela Sul América
Terrestre, Maritima e Acidentes.

{Do "Noticiário" da Federação das As
sociações Rurais de Santa Catarina).
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PRODUTOS VETERINÚRIOS
O INSTITUTO PINHEIROS

(Caixa Postal, 951 - São Paulo)

tem o prazer de comunicar aos Senhores Veterinários, Fazendeiros e Fo rma-
cêuticos, que está iniciando o lançamento de uma grande série dêsses produtos.

Os primeiros já o vendo são:

SULFQGUaNIDINa

VnCINn CONTRn MaNQUEIRO

SÔRO nNTI-TETâNICO

VnCINa CONTRA BRUCELOSE

VACINA ANTI-RABICA

tubos de 10 e vidros de 100 comprimidos
de 0,60 g.

ampolos de 10 cm^ e frascos de 100 cm^

ampolas de 20 cm^

ampolos de 20 cm^ e frascos de 100 cm^
ampolos de 5 e de 10 cm^ e frascos de
100 cm^

. Dos dois últimos, por serem os seus prazos de volidez relativamente curtos,
o  Instituto Pinheiros não manterá grandes estoques, atendendo, entretanto, a
qualquer pedido dentro do prazo mínimo necessário ao preparo dos mesmos
que, assim, serão sempre fornecidos com absoluta garantia de atividade máxima.

Brevemente o Instituto Pinheiros apresentará outros produtos veterinários de
grande eficácia, como: Ternerina (Buco-Vacina contra diarréia infecciosa dos
bezerros), Stilbestrol, e, ainda, Vacina Contra a Bouba Aviária, Vacina
Contra a Peste Suína, etc..

Quaisquer consultas sôbre os mesmos bem como sôbre os doenças dos ani
mais domésticos, serão prontamente respondidas pelo Departamento de Veterinária.

Pelo sistema de reembolso postal, o Instituto Pinheiros atenderá diretamente
a todos os pedidos de seus produtos, quando não encontrados na localidade
de residência do solicitante.



FACILITE O SEU TRABALHO

COM MÁQUINaS DGHÍGOLOS
Mesmo nesta época de mecarijzação da la
voura, em que o emprego de tratores está
revolucionando a agricultura/ há sempre lu
gar nas fazendas para máquinas agrícolas
de tração animal.

A série de máquinas agrícolas McCormick-
Deering International para troção animal é
a mais completa, incluindo vq^ios tipos de
arados de aiveca e de disco, Je discos
e de dentes, plantadeiras, culljyadores, etc.
O emprego dos melhores materiais disponí
veis e a mão de obra esmeraJa usada na
fabricação destas máquinas asseguram anos e
anos de funcionamento satisfatório e maiores
lucros para o fazendeiro.

Peça informações ao Concessio
nário International mais próximo
ou às filiais da Companhia.

□

INTERNATIONAL
HARVESTER

MAQUINAS
AGRÍCOLAS

IHTERNaílOHAl
RIO DE JANEIRO

Av. Oswoldo Cfü2, 87

HARVESTER MÁQUINAS, S. A
SÂO PAULO

Rua Oriente, 57
PORTO ALEGRE

Rua Gospar Martins, 203


